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sEcRETARIA MUNIcIPAL DE ADMlNlsrnaçÃo

Câravelas - Bahia. 22 de Abtil de 2025

AO

GABINETE DO PREFEITO

AOAUTO RONALDO AZEVEDO DA COSTA

REFERENTE: CREDENCIAMENTO de pessoas luridicâs, interessadas na FUTURA E

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENÍO DE

ALn ENTAÇÃo nrnqvÉs oe tulARMlrAS DEVIDAMENTE AcoNDlcloNADAS, coM

ronuectúenro DE BEBtDAS, DESTTNADAAS DIvERSAS DEMANDAS DAS SEcRETARIAS

IilUNICIPAIS DE CARAVELAS,

Senhor Preíeito.

A Secretaria Municipal de Adminiskação do Município de Caravelas vem, por meio destê' solicitar

a vossa Excelência o credenciamento de pessoa jurídica para Íomecrmento de combustiveis

âutomotivos. visando alender as demandas das diversas secretarias do municipio de caravelas_

BA,

à,.oM llLzozs

losé Cíisp as e ida o DA COSTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE IsTRÀçÃO

Encaminhamos anexo o Documento de Formalização de demanda elaborado por esta secretaria

Cordialmente,

OESPÁCHO DO GÂBINEÍE.

,X OeÍÍo o pedoo coro orooosro. encánrnhe se à

s;'.,êrâiâ dêadmhÉlrâc3o Dã,4 quê procede a devda

@t!(ãode pÉços. e en'ave1dosaldo orçárenlar oe
Ínânetro Ío aio'zado à abenL r do o'o@sso

( ) lidefrro o Peddo eis q

oPonundade à admh6
: rnterêssado ê álquNe_se.

CNPr:13 761639/0@119 End.RuaBarãodoR.BGnco,Nc65,cênÚÔ I caravelàs sa_cEP4s90o00o
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DOCUMENTO OE FORMAL O DE DEi'ANDA - DFO

SÉCRETARIA MUNICIPAL DE AOMINI SÍRAÇ o DATA DE
EXPEDTÇÁO
22t0412025

N." PROTOCOLO

soLrctTo AUTORIZÂÇAO DE ABERTURÁ DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA

(. MA'ÍERUqL DE CONSUMO . MA]ERAL PERMANENTE (. PRESTAÇÃO DE SERVIçOS ' 
E)€CUÇÁO DE OBRÁS

FORMA DE AQUISIÇAO,
. IMÉDIATA C PARCELAOA ó CONÍRATO

LICITADO:
a s \,4 6 NÂO

FONTE DE RECURSO:

17 PRÓPRIO 17 VINCULADO

José Cíispim Dias de Almeida
RETARIA MUNICI PAL DÉ ADMINISTRA o

obi6to: CREDENCIAIVENTO dê Pêssoa sjuíldicas, interess
ENTO DE ALIIIIE

adas na FUTURA E EVENTUA
NTAÇÁO ATRAVÉS OE

DE BEBIDAS. DESÍINADA AS DIVERSAS O

ção abaixo.

iôournnraçÃo oe euenese
unnttttn§ DEVIDAI\4ENTE

EMANDAS DAS SECRETARIASÉSPECIALIZÁDA PARA FORNECIIlI

ACO ttOtCtOHnOnS, COM FORNECIMENTO
MUNICIPAIS DE CARAVELAS, CONfOTME TEIA

Discriminaçáo dos ltens
Otde

Adquirida

TEX E SELF

Unidade
Medida

ORNEC IMENTO OE REF-ErÇÓ

FORNECIM ENTO DE REFEIç-oEs

eímelha, de Primeira qualidade

_ SED
ijáo preto e/ou cariocâ cozido

a e/ou suína e/ou de frango

s e/ou tubérculos refogados,

s crus/cozidos lncluso

erãnte em lata ou suco

res dêscartável e dois
quando não for Para

erá sofrer alteraçáo'

çáo da Secretaria

S TIPO MARM ITEX - SEDE

limentação Pronta acondicionada

No 9. A comPosição das referÇões

o mínimo de 6009 (seiscentos

jão, íarofa, carne branca ou carne

e/ou maíiscos e/ou Íllé de Pelxe

cozido) e/ou bife de Panela com

urê de batata massas, saladas

içóes devem ser seNidas
descartáveis com tampa

(garfo e Íacá)

E, para almoço e jantar,

ES PRONTAS DO
SEDE

NPO MARMI SERVICE -
1

composta dos seguintes gêneÍos: fe

em catdoi anoz cozido; came bovin

preparada, massas variadas' legume

saladas, folhosos, verduras/legume

1.'1 bebidas dentre elas água mineral ou rêfrig

de Ííutas. Acompanhamento 01 par de talhe

alitos enrolados em papel guardanapo (

4.500 livre

p

almoç
desde
requisitante)

FORNECIMENÍO DE REF

Descritivo: Forneclmento de a

em embalagens, tiPo "marmitex"

deverá ser variada, contendo

ramas), composta de arroz, fêi

arljantar no local). (a alimentaçáo pod

quando para melhor e Por autoriza

o 2.400
21

de 1'qualidade (frito, assado ou

batâtas e/ou assado de Panela, P

diversiflcadâs e legumes. As refe

utilizando as embalagens em isopor

acompanhando talheres dêscartáveis

CNPJ:Il?61.639/Om119l€ndRuãBàÍãodoRioBran'o'Nq65'cenvolcâravelà5sÀ-cEP459000@

Livre
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Discriminação dos ltens

FORNECIMENTO DE REFE tçÕEs pRoNTAs Do rlPo MARMIÍEx E sELF sERVlcE - D tsTRrros

FORNECIMENTO DE REFEI ÇÕES - DlsÍRITOS, para a lmoço ê ja ntar,

composta dos seguintes gênero5: Íeijão preto e/ou cârioca cozido

em câldo; arroz cozido; carne bovina e/ou suína e/ou de frango

preparada, massâs variadas, legumes e/ou tubérculos rêfogados'

saladas, folhosos, verduras/legumes crus/cozidos tncluso bebidas

1.1 dentíe elas água mineralou refíiEerante em lata ou suco de Ííutas'

Acompanhamênto 01 par de talheres descartável e dois palitos

enrolados em papel guardanapo (quando não for para

âlmoçar/jantar no local). {a âlimentação poderá sofrer alteração'

desde quando para melhor e poí aÚtorizâÇão da Secretaria

requisitânte).

Qtde
Adquirid a

Unidade

Medida

1

2 800

Qtde
Adquinda

Unidade

Medida

livre

Discriminação dos ltens

FORNECIMENTO DE R EFEIçÕES PRONTAS OO TIPO MARMIÍEX E SEtF SERVICE _ TXFREITAS

FORNECIMENTO DE REFEIÇ

composta dos seguintes gê

em caldo; arroz cozido; ca

õEs - TxFreitas, pâía almoço e jantar,

neros: feijão preto e/ou carioca cozido

rne bovinâ e/ou suína e/ou de frango

preparada, massâs variadas, legumes e/ou tubérculos reÍogados'

saladas, Íolhosos, verduras/legumes crr'rs/cozidos lncluso bebidas

1.1 dentre elas á8ua mineralou refrigerante em lata ou suco de frutâs

Acompanhâmento 01 par de talheres descartável e dois palltos

enrolados em papel guardanapo (quando não for pârã

âlmoçâr/jantar no tocal). (a alimentação poderá soÍrer alterâção'

desde quando paíâ melhor e por autorização dã Secretariâ

reqursitante)

3.800 livre

JUSTIFICATIVA

Apresenle contrata Éo se justiÍca Pela necessidade conlinua tpontualde Íornêcimento de refeiçÕes prontas, devidamente

acondicionadas Para atender aos servidores das diversas secíetaÍlas do lvlunici de Carâvelas especialmente empio

ocasiões que demanda m dêslocamentos serviços em camPo, plantóes ou ativrdadês fora dê sede administrative

notadamenle nas Secretarl as de Obras, Agncultura e outÍas com atuação operacronalintensiva

AAdmrnrstraÇão Públlca I\ru4rcrpal nâo drspõe clê esÍutura próprla Pa'a produção e distriburcào de allnentaÇáo em escalâ

suficrente, o que rnviabrtrza o atendimento inr"Jr";;;;;*i";ã" ó'"nte drssó a contrâtacà'o de empresas espeoalrzadas

v,sa suoriÍ essâ lacuna de roÍma etrcrentê' ü;";il-'r; ;;;;;i:t l:::!T^:l1-"ção êdequadâ o que contribu

;]ã,;#;t#;;;";rt"niao o" p.oa't''"ia"oe saúde e bem-€star duíante o erercícro de suas funçóes

Sobaperspectiva do tnteresse PÚbllco' a soluÉo ProPosla búsca asseg uraÍ ê continuidade dos serviços essênciais

Múnicí o evitando inteíru nês a overnamentàls r falta de suporte loqistico mínimo, como a

CNPI 1l76r.649/0@1 19 End Rua sàdo óo Rro sían'Ô' Nc 65' cenlÍo I carãvêlas sa-cEP 45900 0m
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alimenlaçào dos trabalhâdores. Trâla_se, poÍtanto, de medrda indispensável para assegurar o bom íuncionamento da

ma ulna blica com íoco na ellcrência administrati va e na valoriz dos seNidores

EMBASAUENTO LEGAL

A contrêtaçáo direta por inexigibil idade de licitaçáo está fundamentada no artigo 74 inciso lV e no artigo 79 rnciso l, da Ler

no 14.133/21, que êstabelêce:

Art. 7,í. É inexigívêl a licitaÉo quando inviávelá competição, em especial nos casos de

lV - Objetos quã devam ou possam ser contratados por meio de credenciamentol 
-

Àn. igi o at"o"n","."nto podeÍâ ser usado nas seguintes hrpótesês de contÍatrâçéo

I - paralêla e não excluctente. 
"""o "a 

qr" J rú"r"r e vantajosa para a Admrnrstraçáo a rcàlzaçào dê contÍataçóes

simultâneas em condiçóes pêdronizadas:

José de Almeida

Secretária lvlunic a Administraçáo

CNPJ 13.761.649/0@119 I End Rua SaÍão dÕ R'o sr1"" No65 C'nirÔ Câralelàs-34-CÊP459000m
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GABINETE DO PREFEITO

À

sEcRETARIA MUNIcIPAL DE ADMINIsTRAÇÃo

Assunto: Solicitação de Elaboraçáo de Estudo Técnico Preliminar

Prezado Secretário,

com a referida desPesa

LDO AZEVEDO DA COSTA

Solictamos, ainda' que o estudo seja realizado com a máxima brevidade possivel' a fim

ãã r-uü,o,ãi à t"rnria de decisáo sobre a contrataÉo mencionada'

CaÍavelas - Bahia, 22 de Abtil de 2025

unicipio de Caravelas' BA

Por meio deste, venho solicitar a elaboração do Estudo Tecnico PrelimrnaÍ coníorme

estabelecido no artigo '18, in"iso f o' f"i iàa"Gl 14133121' referente à possibilidade de

credênciamento de pessoas lurioicJsliit"'"""'o'" na lutura e eventual contrataçâo de

Lr"ã"á" 
".0à",ãu 

[ao^ paâ torn""*"nto de alimentação através de marmitas

devidamenle acondicionadas, co' làrnectrnento de bebldas' destinadas as diversas

àÀmand"s das 
"ecretanas 

municipais de caravelas

Após a elaboraçâo do estudo técnrco' demostrando viabilidade dê contrataÇáo que seja

averiguado com o setor Íinancelro' se há disponlbilidade de recurso flnanceiro' para arcar

it o

cNPl 13 7616a9/o@119 I Énd RuàBarãodoR'oBranco'Ne65'Centro CãÍavelàs-BÂ cEPa590c0m
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EsruDo rÉcNrco PREUMTNAR - EÍP

sECRETARIA DEMANDANTE: SEcRETARIA MUNICIPAt DE ADMINISTRAçÃo

REspoNsÁvEL PEta sotlctraçÃo: JosÉ cRlsPlM Dlas DE ALMEIDA

í. rNrRoDUçÃo

1.1 Este Estudo Técnico Preliminar tem por flnalidade analisar a viabilidade técnicâ do processo de

credenciamento de empresas para o fornecimento de reÍeições prontas (marmitex), conforme a5

necessidades operacionais da Administração PÚblica Municipal A íealização deste estudo é etapa

essencial para garantir que o pÍocesso de contratação atenda aos princípios da eficiência'

economicidade e transparência, assêSurando a prestação adequada dos serviços públicos

l,2Diantedademandarecorrenteporâlimentâçãopreparadãparaatenderservidoresê
colâboradores êm atividades externas ou em jornadas extíaordinárlâs, torna'se necessário adotar

um modelo de contíatação que peímita agilidade, ampla concorÍência e âtendimento

descêntralizado. Nesse sentido, o credenclamento apíesenta_5ê como a âlternâtiva maiS viável'

peímittndo que todos os interessados que preencham os requisitos estâbelêcidos participem da

frestação do serviço, sem exclusividade, com base em preços píeviamente deÍinidos'

2. DraGNósrlco lNlclal E NEcEss|DADE oA coNTRATAçÃo

2.1 A presente contralação se justifica pela necessidade contínua e pontual de fornecimento de

refeições prontas, devidamente acondicionâda5, para atender aos servidores dâs diversas

secretarias do Município de caravelas, especlalmente em ocaSiõe5 qUe demandam

deslocamentos, serviços em câmpo, plantões ou atividãdês foía da sede administrativà'

notadamente nas secretârias de obras, Agíicultuía e outras com atuação operâcional intênslva'

2.2 A Administração Pública lúunicipâl não dispõe de êstrutura pÍópÍia para produção e

Jist.iuuiçao de âlimêntação em escala suficiente, o que inviabiliza o atendimênto interno dessa

demând;. Diante disso, a contratação de empresas especializãdas visa suprií essa lacunâ de íormâ

eÍiciente, garantindo que os servidores recebam alimentação adequada o que contribui

dir"r"."nú pu." 
" 

.anutenção dâ produtividade, saúde e bem-estaí durante o exercício de suâs

Íunções.

2.3 Sob a perspectivâ do interesse público, â solução píoposta busca asseBurar â continuidadê dos

seíviços essenciais prestados pelo Município, evitando inteírupções nâs ações governamentais por

faltâ de suporte logístico mínimo, como a alimentação dos trabalhadores Trâta-se' portanto' de

medidâ indispensável paía asseguíàr o bom funcionamento da máquina pública' com foco na

eficiência administrativã e na vâlorização dos servidores

2.4 Além disso, a adoção do modelo de credenciamento permite maior flexibilidade contratual'

p.o.ou" 
" 

inaureo a; múltiplos foÍnecêdores e Earante economicidade ao poder pÚblico' pois os

cNPr: 13.761689/0@119 End.RuàSrrãodoR'oBíàn'o'N'g65'Cenvo I câravelàs-BÀ-cEP4590000o
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preços são previamente fixados com bâse em ãmpla pesqulsa de mercado, coníormê dêtermina a

leBislação vigente.

3. RÉQUlslros DA PorENclAt coNTRATAçÃo

CNPI'13.761.6a9/0m119 L End RuãBa'ãodoRDsranco'Ne65'Centro J Câr'v€l3s-BÁ CEPa590O00O

3.1 A contratação para o fornecimento dê alimentação pronta em embalagens tipo marmitex

deveíá atender a requisitos operacionâis e técnicos que â5se8urem a qualidâde do serviço

pl,"rtrOo, u segurança alimentàr dos beneficráíios e o cumpíimento das condições estabelecidas

p"i" Àa.i"ittã*o Éública tMunicipà1. os requisitos são divididos em dois eixos pnncipâis:

j. 1. 7 Requísitos Oqetocionois

) Capacidade de fornecimento imêdiato: As empÍesas credenciadas deverão estar

aptàs a atendeí prontamêntê às Solicitações das secretaíias munlcipais' respeitando os

piazos estipulados e com disponibilidâdê para fornecer as refeições sempre que

demandado
> Localização e lo8Ística: Os Íornecedores deverão operar dentro do município ou

região próxima, a fim de garantiÍ agilidade no fornecimento e qualidade na entrega dos

alimentos, que deverão ser aconiicionados de forma âdequada âté o momento da

Íetlíada pelâ secretaria 5olicltente'

> comunicação .orn a nJrnini't'"çao: os credenciâdos devem mânter canal de

comunicação âtivo com t' '"t'"tuti"' 
demandantes para envio de cardápios'

confir.ação de pedidos e reportê de eventual indisponibitidade de fornecimento com'

no mínimo, 24 horas de antecedênciâ

> Responsabilidad" p"t" 
"-buttg"rn' 

A empresa contratada será responsável pelo

fornecimento das maímitas devidamentê embaladas em mateÍiais que garantam a

inteSíidade, conservaçáo e temperatura ideal dos alimentos' inclusive com íornecimento

de talheres descartáveis, quando solicitado'

> Flexibilidade e disponibilidade contínua: Como se trata de credenciamento' espêra-

se que as êmpresas mântenha; rêgularidadc no Íoínecimento durantê todâ a execução

contÍatual, inclusive aos finais de sJmana e íeriadoS' confoímê a demandâ

3.7,2. Requlsitos T écni.os

> Qualidade dos alimentos: As refeições deverão conter' no mínimo' 600g de

alimentos por unidade, incluindo proteína (carne branca ou vermelha de primeira

qualidâde), ârroz, feiião, Ínu""'' "t"aut 
e complemenlos variados' conforme

detâlhamento constante no Termo de Referência'

> Higiene e seturança "ti'ent"t' 
o píeparo e acondicionamento das íeíeiçóes

deverão seBUir as noÍmas sanitáÍias vigenles' incluindo a RDC nq 275/2002 da ANVISA' e

demais legislações correratas, senAo-passíveis de inspeção poí paíte da fiscalização

muôiciPal.
> comprovação de regularidade técnlca: A êmpíesâ deverá apíêsentar âlvaÍá de

funcionamento,licençassanitáriasedemâisdocumentosquecomprovemsuaaptidão
técnica e lêgal para o êxercício da ãtivldade

,' ,".r"liol"',r't"do: É oúrigatório que o estabelecimento conte com equipe técnrca
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capacitada, com expêriêncla comprovada no ramo de alimentação co letiva, conforme

exigência constante no edital

> Cardápios diversificados: O fornecedor deverá drsponibilizar cardápio semânàl

variado, píeviamente para a secretaíia solicitante, íespeitando a composição nutricional

mínima estabelecida

4 ÉSTIMATIVA DAS QUANTIDAOES PARA A CONTRÂTAçÁO

Discriminação dos ltens
U nidade
Medida

FORNECIMENTO DE REFETçÕES PRONTAS DO TIPO MARMITEX E SELT SERVICE _ SEDE

Qtde
Adquirida

1

FORNECIMENÍO DE REFEIç ÕES - sEDE, Para almoço e iantar,

composta dos seBUintes gênerosi íeijão Píeto e/ou carioca cozido

em caldo; arroz cozido; carne bovina e/ou suina e/ou de Írango

preparada, massãs variadas, legumes e/ou tubérculos refogados'

saladas, folhosos, verduras/legu mes crus/coridos. lncluso bebidas

1.1 dentrê elas água mineralou íeÍri8erante em lata ou suco de írutas' 4 500 livre

Acompanhamento 01 Par de talheres descârtável e dois Palitos

enÍolados em PaPel guardan

âlmoçaÍ/jantaí no local) (a âlime ntâção Poderá sofrer alteíação,

desdê quando Para melhor e por autorização dâ Secretaria

apo (quando não for Pâra

íeouisitante)
iàlú1,úitro DE REFETçÕES rtpo vanutrtx SEDE'

olscritivo, Fornecimento de alimentação prontâ acondicionâda

em embalagens, tipo 'marmitex" Ns 9 A composiçào oas

r."i",ià"r- oã*,.i ser vaÍiada' contendo o mínimo de 6008

(seiscentos Sramas), composta de arroz' feijão' Íarofa' caíne

t , ;;a;- ou ca-rne vermelha, de primeira qualidade e/ou mariscos

' ' 
")", 

i,ã r" ,l-s ls 1a qt'atidàde (Ííito' assado ou cozido) e/ou

oit" a" p.*i" corn uttatas e/ou assado de panela' purê de batata

l"r.*, r"t"aa. air"tsificadâs e legumes As refeições devem seí

,".",J"t r,iriranao as embalagens em isopor descartáveis com

,1.p", u.o.punr,"nao talheres descartáveis (C94o 
"19q") 

-

2.400 Livre

Qtde Unidade

CNPJ 13 761.639/000119 End' 3uà BaÍão do R o Brànco' No 65' CentÍo I Caíãveàs-BÀ-CÉP459OO-0O0
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dentre elas água mineralou refriSerante em lâtã ou suco de frutas

Acompanhamento 01 par de talheres descaÍtável e dois palitos

enrolados em papel guardanapo (quando não for paÍa

almoçar/jântar no local) (a alimentação poderá sofreí alteração'

desde quando paía melhor e por autoíização da SecÍetaria

E_Suot"r!L_ 
-

Qtde unrdade

requisitante)r- 
-

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 Para atendimento à demanda das secíetarias mr,nicipêis por fornecimento de Íefeições

il.ontra, iorua aonaiaeradas as seguintes âlternativâs de contrataçao:

a) Produção pÍópriâ pelâ admrnistíaçào municipal:

avâliada como inviávê|, consideíando q'J o ü'nitipro não dispõê. de estÍuturâ fisicâ adequada

Ícozinhas industriais), p",so"t tetnitJ-q-'l[i't"Jo' 'nt"o'' 
logística de entÍeeâ e controle

:"#ii[#;;;1,"'p'"i"a" " 
ro"iJ,n"nto de reÍeiçóes em larsa escala' em diÍerentes

regiões do território municiPal'

b) Licitação convencionâl por píe8ão êletíônico/presencial:

Alternativa possÍvel, .a, po"o 
"ritut 

o'àite Já'necessidade de atendimento eventual' variado e

com prazos curtos. Além dlsso, nao permite contratação simultánea de vários fornecedores para

atender diferentes tocais e horários, o que dificult;íia a opeíacionalização do fornecimênto'

especiatmente em situações emergenciâis ou descentralizadas'

c) Contíatação poÍ cíedenciamento dê Íoínecedores locais:

ldentificâda como â att"tn"ti'u 'ui'uiãqu-ua" 
p"r.rnlt" t tonttttação paíalele e não êxcludente

de várros prestadorês upto', g"ttntiniJ tàiertura territorial' atendimento átil' redução de custos

logísticos e melhor gestão at ot"tt"-" lu dêmanda Além disso' promove a participação de

i"tor""* ""ruJ"' 'J'tai5, 
atendêndo ao princÍpio da isonomia e ão interesse público'

cNPl:13.761639/000119 I Énd Rua sàláo do R'o Eíàn" ile65 cênkÔ I caôvelàs-BA cEP459moco
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Discriminâção

FORNECI MENTO DE REFEI

FORNECIMENÍO DE REFEIÇÕES - ÍxFr eitas, para almoço e jantaí,

comp osta dos seguintes gêneros: feilão píeto e/ou carioca cozido

em cà ldo; aíroz cozido; caíne bovina e/ou suína e/ou de frango

preparada, massas variadas, legumes e/ou tubérculos íefogãdos,

saladas, folhosos, verduras/legumes crus/cozidos' tncluso bebidas

1.1

para melhor e Por aulorização

u suco de frutas. 3 800

da Secretaria

livre
dentre elas água mineralou reííi8eÍante em lâta o

AcomPanhame nto 01 Par de talheres descartáve le dois Palitos

ênrolados em papel SuardanaPo (quândo não for pâra

almoçar/iantaí no local). (a alimêntação Poderá sofrêr alterâÇã0,

desde quando
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a) Atender à imprevisibilidâde de demanda e localização (inclusive distritos e zona rural);

új Permitir a prestação do serviço sob demanda, conforme solicitação das secretarias;

ii guit"r. a"pànaeniia de um único foínecedor, com redução de íisco operâcional;

ãi ãa,"ntir. qratla"Oe mínima padronizada por meio de exigências sanitárias' de embalagem e

composição nutricional previstas no edital'

5. 3. J u st iÍi c otiv o Econ ô rn i co

5.3.1 Do ponto de vistâ econômico, o credenciamento apíe5ênta vantagens em relação aos demais

modelos de contratação:

a- RemuneÍação apenas por serviço efetivamente prestado' eliminando riscos de pagamento por

disponibilidade ou quantidades não consumidas;

U. v.io.iz"çao ao.omércio locale regronal' estimulando a economia do municipio;

c, Redução de cuStos indiíetos, com-o transporte e logística, dado qr-re os fornecedores estao

localizados nas proximidades das unidades consumidoías;

d. A concoríência indireta entre fol.nec'edores credencrados tende a estimular a manutenÇão da

qualidade e a modêração de Preços

Com ba5ê na análise técnica e econômicã' a contratação por credenclamento se mostra como a

solução mais viável, eficiente e vantajosa pâra o fornecimento de reÍeiçó!s- prontâs às diversas

secíetaíias municlpais. essa opçao garante o atendimento contínuo' com qualidade' flexibilidade

" "ao"o.iaia"a", 
i"tpeitando os princípios da Lei ne 14 133/2021

6. DEscRlçÃo DA soLuçÃo coMo uMToDo

6.1 a solução adotada consiste na contratação' por meio de credenciamento' de empresas

"r0".,í"ãa, 
no fornecrmento de alimentação pronta (marmitas)' devidamente acondicionâdas

e acompanhadas de bebidas, o"tt "t"ni"' 
i' demândas das diversas secretariâs municipais de

5.2. JustiÍicotivo fécnico

A contratação por credenciamento, prevista nos arts

adequadâ tecnicamente Poí:

Caravêlas - BA

dem ânda.

1. Abíongêncio do Solução

A prestação do serviço contêmPla

74, lV e 79,I da Lei ne L4.131/2O21' e

6.2 Essa modalidade dê contratação permite a seleção paralela e não ercludente de fornecedores'

.""ãr-" .i. ,t, , au r"i nn ro'ir:/zozr' garantindo agilidade' descentralização e eficiência na

prestação do serviço, especiâlmênte aiir-tJa naturezalventual e geogÍaficamente dispersa da

FornecimentodêrefeiçõestipomaÍmltex,comnomínimo600gdealim€ntoporunidade,
compostas por arroz, feijão, carne de primeira qualidade (bovina' surína or-r frango)' guarnições

cNPl 13 761689/@119 L End Ruã sãÍão do Rro síàn(o' No 65' cêntro I c'íavelãs-êa-cÉPa59o000o
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(massa, farofa, legumes), saladas e complementos

b) EntreSâ em embalagem térmicâ descartável, com vedação segurã e resistêncra ao transporte'

atendendo às normas da vigiláncia sanitáriã

c) lnclusão de talheres descartáveis e guardanapos, quando solicitado'

d) Cardápio semanal previamente apresentado às secÍetarias' parâ controle nutricionâl e

variabilidade âlimentar.

2. Exigêncios de Monutenção do Quolidode

Para a55eguíar â qualidade e íegularidade do foínecimento' os credenciâdos deverão:

a. Manter padrão de qualidade dos alimentos duÍante toda a vi8ência do contrato' podendo ser

notificados e, se necessário, descredenciados caso apresentem alimentos impróprios ou fora

dâs especificaçóes

b. Realizar o fornecimento em conformidade com as normas da Anvisa' especialmênte as RDCS

-r",u,,rur"op."oaro,acondicionamento'transpoíteemânipulaçãodeâlimentos

. ;,t-r"t;il,;; "rt.utu,. 
e pessoâl com qualrficação e experiência na área de alimentaçao

coletiva.

d. lnformaí pÍeviamente (com no mínimo

indisponibilidâdes no fornecimênto' para que

providências sem prejuízo das atividedes'

j. ExigêncÊs Relocionodos à Assistêncio Técnico (quondo oplicóvel)

Embora o objeto do contrato não envolva equipamentos ou sistemaS que demândem âsslstênclâ

técnicanosentidotradicionalt.o.o."p".*t,"assistênciaexigidasêrefereàcapacidadede
,"rport" op".uaion"l por parte do foínecedor' incluindo:

Substituição imediata de referções recusadas ou fora do padrão de qualidade;

Atendimento às solicitações da administração sobre ajustes em cardápio' quântidade ou

horárro de entÍega;

Disponibilidade de canal de comunicação com Íepresentante responsável' pâra garantir

iriã". n" ,"t"çao 
"ntre 

fornecedor e secretarlâ dêmandante;

;;;;;; ;";;;" 
"".umprimênto 

das obrigações contratuais' sob pena de sanções previstas

24 hoías de antêcedência) eventuals

a administração possa tomar as devidâs

a)

b)

\- c)

d)

A solução contíatual poí meio de credenciamento apíesenta-se robusta e adequada às

necessidâdes dâ Administraçào euurica rvrunicifar, pois alia flexibilidade op_eracional, controle

sanitáno, âtendimento descentralizado ê gaÍantia de qualidade-na pl::]:ç:" d" sêrviço' com

exigências clâÍas de manutenção e suporte durante todâ a execução contratual'

7. ,USÍIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO} DA SOIUçÃO

A contratação paía fornecimento de alimentação pronta (marmitas) será parcelada em 3lotes

jistintos, conside.ando critéíios geográÍicos e operacionais' a saber:

no edital

/ Lote 1- sede do Município de caravelas

cNP]i 13 761.639/0001'19 lEnd'Rua8aÍãodÔR'osÍa^co',Ne65',CenlÍo 
l ca'àveLas-SÃ-cEP459000O0
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/ Lote 2 - Distritos (Barcelona, Nova Tribuna, Rancho Alegre e Juerana)

'/ Lotê 3 - Teixeira de Fíeitas (base de apoio municipal)

O parcelâmento da contratação está fundamentado no ârt.40 da Lei n9 14.133/2021, que

estabelece a obrigatoriedade de dividir a contÍatação sempíe que Íor técnica e economicamente

viável, com o objetrvo dê:

1. Atender à Copocidode operocíonol dos Fohecedorcs Locots

O parcelamento peímite que microempresas e empÍesa5 de pequeno porte, com atuação restrita

a determinadâs localidàdes, possam participar do processo de credenciamento sem serem

sobrecarregadàs com demandas que extrapolem sua câpacidade lo8ística ou geo8ráfica

2. Assegurut Atendimento Regionolízodo e Eiiciente

A divisão por regiões Íacilita a logistica de entrega das refeições, reduz custos de trânsporte e

possrbilita mâror pontualidade e conservação dos alimentos, uma vez que os fornecedores estarão

localizados píóximos aos pontos de consumo.

j. Reduzir Riscos de Descontinuidode do SeNiço

Ao contratar empresas distintas para cadâ região, a administração dilui o íisco de interrupção totâl
do fornecimento em caso de Íalhas pontuais de um ou mais credencrâdos, gaíantindo â

continuidade do serviço essencial às atividádes dâs secretaÍias municipais.

4. Profiovet Eqtidode de Opoftunidodes

com o parcelamento, amplia-se a panicipação de íornecedores locais de diÍerentes regiões,
promovendo a inclusão econômicà e a justiça concorrencial, conformê os princípios da isonomia e

do desenvolvimento regional sustentável.

\- Ponanto, o parcelamento da contratação em 3 lotes regionais é técnica, operacional e

economicamente justiíicado, permitindo maior controle, eficiência, equidade e segurânçâ na

execução do Íornecimento de refeiçóes prontas. Trata-se de umâ medidâ que contÍibui para o
alcance do interesse público, em conformidade com os princípios que regem a Adminrstração
Pública.

8. pRovrDÊNctAs A sEREM ADoraDAs pELA aDMtNtsrRAçÃo

Parâ â referida contratação, é preciso observar todas as etapas do processo licitatório, quâis

sêjam:

a) elaboração de minuta do editâl;

b)êlaborâção de minuta do contrato;

c) encaminhamento do processo para análise jurídica;

d) ânálise da manifestação jurídica e âtendimento aos apontamentos constantes no parecer, com

CNP].ll761.689/0m1 19 | End Rua BàÍãodo Rio Brã^co, N!65, CenlÍo I CaÍávelas BÁ CEP 49900 0@
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os ajustes indicados;

e) publicação e divulgação do edital e seus ãnexos;

f) reâlização do certame, com suas íespectivas etapas;

g)Assinatura do contrato e envio pâra a publicação

A 5ecretãria Municipal de Administração deveíá indicar os rêsponsáveis pelâ Gestão e

Fiscalização dos contratos, responsáveis pelo acompanhamento da execução do contrato

9. CONTRÂTAçÔESCORRELATASE/OUINÍERDEPENDENTES

9.1 Após análise da demanda e da natureza do obieto' verifica-se que não ha contratâções

.ol,|,"ia,a, o, interdependentes vinculadas ao Íornecimento de alimentação pronta por meio de

credenciamento

9.2 o serviço será prestado de forma autônoma' não dependendo de outros contÍatos

admintstrativos parã sua exêcução plena e eficaz' Todos os insumos' utensílios e meios logíSticos

necessários são de responsabilidade exclusiva dos fornecedores credenciados' conforme previsto

no edital e no Termo de ReÍeíência'

10. IMPACÍOS AMBIENTAIS E MEDIOAS DE TRATAMENTO

oúnicoimpactoambientalidentiÍicadonacontrataçãorefere-seàgeraçãoderesíduossólidos
devido às embalagens descârtáveis (marmitêx ê talheres plásticos) Como medidâs mitigadoías'

recomenda-se:

/ Uso preferenciãl de embalagens recicláveis ou biodegradáveis;

,, OÍie;tação às secretarias paíâ descarte correto dos residr'tos;

/ Promoção de práticâs sustentáveis, como campanhas internas e parceíias para reciclâgem

Não se aplica logística reversa obriBatóíiã' mas a Sestão adequada dos resíduos Berâdos é

suficiente para minimizar impâctos ambiêntais

11. DEMoNsTRAçÃo Dos RESULTADoS PRETENDIDoS

11.1 O Íesultado pretendido visa Bârantir que a contratação atendâ de.manería eficrente e

econômicaànecessidadeidentiflcada,respeitandocritériosdêqualidâde,prâzoecusto,o
objetivo é otimizar o uso dos recursos disponiveis' assegurando a viabilidade e e conformidade

.o. ", "rigOn.l", 
legais e operacionais' além de mitigar riscos e 8arêntir : l"lTl-:^'-tl.-

i"n"fi.io- a"rofrçao .;ntíâtada dêve ser capaz de cumprir os requisitos técnicos e opeíaclonals'

oferecendo a melhor alternãtivâ para âtender à demanda dentro da5 condiçôes estabelecidaS'

12. pREvtsÃo No PtaNo DE coNTRATAçÕÉS ANUAL

12.1 a presente contratação não consta no Plâno de contratações-Anual^(PcA)' tendo em vista

;;;; ã";;";; "n.on,,"o" 
em fase de planejamento e estruturação 

. 
pela AdministraÇão'

lJnf-." t"r"n,"."nto Íecente das necessrdades das secretariâs municipais

13. POSICIoNAMENTO CONCtUSIvo

cNP]:r3,761'6a9/@119ÉndRUaBarãodoRbEranco,N!65,centrc]caÉvelà'sÀ-cEP45900,000
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Diante dâ análise realizada, conclui'se que a contratação por meio de credenciamento de

A solução
possibilita
ílexibilidad
serviço.

(x) É viável a presente contrataçãoj

( ) Não é viável â presente contratação

CARAVELAS/BA, 23 de Abril de 2025

lmeida

iiEig

empresas paía foínecimento de refeições prontas (marmitex) é adequadâ' eficiente e vantaiosa

para o atendimento da necessldade apresentada pelas secretarias municipaiS de caravelas - BA

está tecnicamente alinhada à natureza descentrâlizadã e eventual dâ demânda'

ãtendimento regionalizâdo por meio de parcelamento em três lotes' Earante

" 
àpa,a.ionat, " 

p-ro.or" economicidade, inclusão produtiva local e continuidade do

Tíata-se, portanto, de contratação plenamente justificada sob os aspectos técnico' operacional'

econômico e legal, atendendo ao interesse pÚblrco conforme os princípios da Lêi ne ,4'13312027

J
secretari ic p de Administíâção

cNPl: 13 761e9/ooo119 L Énd Rua sÀrão do ÂEgran'o' Nq 65' cenÍo
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GABINÉTE DO PREFEITO

Caravelas/BA, 23 de Abril de 2025

Departamento de ComPras

SecretaÍia Munictpal de AdministÍação

Solcito do setor de compÍas a efetuação de coleta de Prêços para elaboração da PIANIIEA

R ENT AD US parâ o Credenciamento de Pessoas jurídicas, interessadas na

lutura e eventual Contrataçã o de empresâ especializada Paía fornecimento de alimentação

através de marmitas devrdamente acondicionadas, com fornecimento de bebidas, destinadas as

diversas demandas das secreta rias municiPais de Cara las

Atenciosamente;

Vlsto que â contrataçáo em questão é viável e necessária' conforme Documento de FormalizaÇão

;'ó,;;;;;; ;iÉ apresentados, soticio a etatoraçao do Termo de 
-Referênciâ 

definindo o

obieto e os elementos necessános para a perfeita contrataçáo e execuçáo dos seNiços a serem

conlralados, de acordo com a Lel Fêderal 14'133i 21

PreÍeito do Mun

OO AZEVEDO OA COSTA

icipio de Carêvelas - BA

CNPII 13.761.639/0@119 | End' Rua BaÍáodo Rio OÉnco' Nq65'CenÚo I CaÍ'velas BÂ_CEP {S9O0 0«l
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SETOR DE COMPRAS

Ao Exmo. AOAUÍO RONALDO AZEVEDO DA COSTA

Prefeito l\4uniclpal de Caravelas - BA

Cordialmente,

Caravelas - Bahia 05 de Maio de 2025

Em atendtmento ao Ofício de V S a, estamos enviando a Planilha Orçamentária anexada' para

;,ào;;;;;i; J; p"ssoas iuridicas' iniãressadas na futura e eventual contrataçáo de empresa

êsoecralizada para forneclmento ae- ãrlt"nt"çao atrâvés de 
, 
marmitás devidamente

::ffi]ctT;"ãi ro.""i,"nto a" áãoiol"' J"stinaa"s 
"s 

a'versas demandas das secretarias

municipais de Caravelas

O valor estimado para a presente contratação íoi apurado com 9"::.:T ::it't" ao Sistema do

Banco de preços, em conformidade coi'ãl ii"po.iç0"" legais vigentes-, que regula as licitaçóes

e contratos administrativos' r"t" '"too"foói" 
àsseguia transparêncla economicidade e

aderência aos parâmetros o" 
'"t""ü-piúàittonando- 

uma e§trmativa fundamentâda para a

celebração da contrataçáo'

Divisão de

IJ
Ru Pererra Torres

ras e Patrimônio

Portaria N" 06/2025

cNPl:13 761639/0@119 End Ruà Baráo doRro sranco', il'65', Cenlro I CaÍavÊ as- BÂ-CEP 4590Ô 0oo
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í. DO OBJETO

1,,1,CRÉDENCIAMENTOPARAFUTURÂEEVENTUALCONTRATAÇÂODEEMPRESA
ESPECIALIZADAPARAFoRNECIMENToDEALII,ENTAÇÁoATRAVÉSDEMARMITAS
óivroer,,lEr.rre AcoNDlcloNADAS, COIí FORNECIMENTO DE BEB]DAS DESTINADA AS

óúensns DEÀTANDAS DAS sEcRETARIAS MUNlclPAls DE cARÂvELAS

2. DA JUsrlFlcATlvA DA coNÍRAÍAÇÀo

2.1 A presente contratação visa atender à necessidade continua e pontual de fornecimento de

alimentaÇáo pronta (m"-it",) p"t,-""-'iioã'"i pi'uti"o" 
"ni"'p'is 

que atuam em campo fora da

sede administraliva' o, 
".;otn"oã-t 

piáioniaoas a" trabalho' nas diversas secretarias da

\-. Êiãi",,lrii 
'üriiãipri 

aã c","í"r"": 
"ã'íà-óoi'" 

Asricultura Assistêncra social' saúdê' entre

outras.

2.2 Considerando que o Município não drspóe de estruturâ própria para preparo e distribuição de

refeiçóes em quantidra" 
"uti"i"nt", 

-"ãÀ 
íJ1ãoe ouatioáoe e- couert^ura geográfica adequada'

tornâ-seessencialcontratarempresasespecializadas.qUepossamfornecerasrefeiÇóesdefoÍma
t"J*", n,õ,e","" 

" 
a"ntro dos prazos operacionais exigidos'

2.3 A alimentaçáo Íornecida tem papel fundamental nâ manutenção das condiçóes de trabalho'

orodutividade e bem-estar dos 
""*ãàt""' 

especialmente em atividades, externas' de campo ou

!,#;J;rffi: """"d; -üili" i"ãi"úiáu"ião *g'lar runcionamento da máqurna pública

2.4 Além disso, o fornecimento de reíeiçóes atende também,a situações de-interess: ?:!lY :
caráter assistencial, 

"omo "'entã" 
iot'i'nitários mutiróes de seNiços' âÇóes emergenclals e

apoio a PoPulações vulneráveis'

2 5 Dessa forma, a contratação é necessária, Urgente e plename-nte iustiÍicada, qaranlindo

continuidade dos seruiços pi'urico""e""1"n"'is'ã''1"""õ'ãnad 
"onaiçóes 

ádequadas de trabalho

\- aos servidores do túunicipio.

2.6. DO CREDENCIAMENTO

26,,1 CoNSIDERANDo, a demanda apresentada ao Municipio, nas especialidades a segulr

relacionâdas;

2 6.2. CONSIDERANDO que é inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição'

2 6.3 Parece claro que, se a Administração convoca profissionais dispondo-se a contratar todos

os interessados qu" p,""n"n" oJ 'ãq'i"'àt 
po' éla exigidos e por um preço previamente

definido no próprio ato oo 
"n"'"i"niã]i"'úém 

estamos úante de um caso de inexigibilidade'

pois, de igualforma, nao n"u"'" áà-p"tiçào 
"ntt" 

os int"'essado" 
-Essenétodo 

de inexigibilidade

Iãtã ã 
"""ntã,rçao 

o" todos é o que a dóutrtna denomtna de credenciamênto'

2.6.4. Os serviços que serâo prestados são necessários á ÍnanutenÇão das atividades

dêsenvolvidas pelas secrelanas e'oepàrtamentos do município, especrficamente as secÍelanas

TERMO DE REFER ÉNCIA
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de Obras e Agricultura, principalmente quando os servidores estáo realizando serviços fora da

cNPlr 13.761539/OOO119 I End RÚã saíão do R'o Eíanro', N! 65', Centro I Caravela! BÀ_CEP 45900'000
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An. 79. O credeociamento poderá ser usado na§ seguinles hipóteses de

contrataçâo:

l- Paraleta e náo exctudente: caso em que é vtàv.el e vantalosl-!:,2.a

eoriiiiriao a reatizaçáo de contalaçoes simullâneas em conotçoes

padronizadas:

ParágraÍo únÊo Os procedimentos de credencianento seÉo deÍinidos em

regulamenlo, observadas as sêguinles regrasl

l-AAdministrcçãodeverádivulgaremanteràdisposiçaodopúbtico'emsítio
etetrônico oíicial, edífal de chamamento de interessados' de modo a pemilir o

cadastamento permanente de novos intere ssados;

Paúgra[o Únrco. Os Üocedimentos de credenciamento serão definidos em

regulamenlo observadas as seguintes regras

sede do municiPio.

2.6.5 Ressatta-se que o Município não possua capacidade para fazer o atendimento de acordo com

o objeto, conforme justiflcado no Estudo Técnico Preliminar'

2.6.6. JustiÍca-se, po(anto, a prestação dos servlços mencronados para possibilitar a realizâÇáo

ão" 
"Àiço" 

aiu"rso", com eflciência e eficácia por profissronais capacitados

2-6-7 CaÍaÇlenzado o interesse de obseÍvar todos as pessoas Juridicas que satisfaçam os

ãqr"iiÃ " 
qre erpressa."nte acatem as condiçôes de poder pÚblico' configurar'se-á a

iiu-iàúirioaa" de compelrção contemplada no caput do aÍt 74' inciso lv da Lei Federal n'

14.13312021, com as alteraçôes subsequentes' estando plenamente atendidos os principios

previstos pelo arl 5 da Lei de LicitaÇões'

3. DA LEGIsLAÇÁo aPLlcÁvÉL

31. Será adotada a Lei Federal r'" 14.13312021' notadamenle os arts' 74' câput' lV' 78' l'

combinados com o art 79, I todos da mencionada Lei'

Aft,74 É inexigivet a licitaçâo quando invíável a competição' em especial nos

casos de

I, ]:

lV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio de credenciamenlo;

Atl. 78. Sáo üocedimentos auxiliares das licilações e das contrataçoes regidas

por esta Lei

| - Crcdenciamento;

I ,,]:
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I - a Administração deverá divulgar e manter à disposíçáo do público' em sílÍo

etetrônico oficiai, edital de chamamenlo de ,;n,eressados, de modo a peinitir o

cadastramento permanente de novos interessados:

ll - na hipótese do inciso I do caput desle attigo, quando o obieto não pennitt a

contÀtaiçao imediala e smultânea de todo§ os credencíados' devetão ser

adotadoi cntérios objetivos de distibuiçáo da demanda;

Ilt - o edital de chaínamento de interessados deverá prcver as condições

oiadronizadas de contrataçâo e' nas hrpóteses dos ncisos I e ll do caput desle

atligo. deveà defini o valot da contrataçáo

I .t;

V - nâo será permitido o cometimento a terceiros do obieto contralado sem

autoizaçâo expressa da Administração'

- -Otde

!- 4. oAS ESPEcIFIcAçÕEs Dos lrENS/MATERIAIS:

de cada item/serviço

4.1 As especificaçóese os quantitatlvos dos seNiços constam a segulr com valoí unitáno deflnldo

ôarâ cada contrataçáo píevlsta neste iãr.rnã 
""'ni"rm" 

valores apíesentados nas planilhas de

câda item deste Termo oe ReÍerência. AJquãntioààà" 
"ao ""tiradas, 

de acordo com a demanda

DiscÍiminação dos ltens

MARM
F

FORNECIM ENTO DE REFEI SEDÉ, Para almoço e

Unidade

Adqurrida Medida Unitário

** t 561--6 5E;-Yrce - Se-oí

PreÇo i

S

antar, comPosta dos seguintes gêneros feiião Preto e/ou cafloca

cozido em caldo; aÍoz cozido; carne bovina e/ou suína e/ou de

frango Preparada, massas variadas, legumes e/ou tubérculos

refogados, saladas, folhosos. verdu ra"7l"gume" crus/cozidos

lncluso bebidas dentre elas agua mineíal ou refngerante em lata

ou suco de írutas. AcomPanhámento oí Par de talheres

descartável e dois Palltos en rolados em PaPel guardanaPo

(cuândo náo for Para âlmoçar/i antar no tocal). (a alimentaçáo

poderá sofrer alterâção, desde quando Para melhor e Por

autorização da Secrelaria requls itante)

FORN ÉCIME NTO DE REFEI ÇÔES TIPO MARMIÍEX - SEDE

Descrit ivo: Fornecimento de alimenlaçáo pronta acondicionâda

em embalagens' tipo "marmitex" No 9. A composiçáo das

refeiÇóes deverá ser variada, contendo o minimo de 6009

(seiscentos grama§)' composta de arroz, feijão, faroía' carne

branca ou carne vermelha, de Primeira qualidade e/ou manscos

e/ou filé de Pe ixe de 1a qualidade (lrito, assado ou cozido) e/ou

bife de Panela com batatas e/ou assado de panela, purê de batata

massas saladas diversificadas e !999!1es. As reÍeiÇóes devem-

4 500 livre R$ 30,00

2.400 Livre R$ 26,00

CNPJ 13761.689/0m119 | Ênd RuàBãráodoR'osÍàncÓ'N'65'C€nlÍo L CàüvPlas BA-CEP{5900 0Oo
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-ser servidas utilizando as embalagens em isopor descartáveis

com tampa, acompanhando talheres descartáveis (garío e Íaca)

Discnminação dos ltens

NECIMENTO OE REFEIÇÔES PRONTTAS DO TIPO MARMITEX E SELF SERVICE -
DISTRITOS

r nNecrt,rElno oe nererÇÓes - o-rsrnrroq para a lmoço e

Otde
Adquiída

Unidade
Medida

Preço
anU rio

FOR

lantar, composta dos seguintes gêneros: feiião preto e/ou carioca
'"oa,oo aa caldo; arroz cozido; cârne bovina e/ou suína e/ou de

t.*oo oreoarada, massas vârladas legumes e/ou tubéÍculos
tr"ioã"0à".'saladas. 

Íothosos, verduras/legum€s crus/cozidos

r.l i""i,i"" bebidas dentÍe elas água mineral ou refrigerante em lata 2'800

o, "r"o 
de frutas Acompanhamento O1 par de talheres

àãscanavet e dois palitos enrolados em papel guardanapo

i"*noo nao for paÍa almoçar4antar no local) (a alimentação

ààoerá sorrer alGração. desde quando para melhor e por

autorizaÇão da Secretaria requisitante)'

Qtde
Adquirida

livre R$ 30,00

Preço
Unúário

Unidâde
iredidaDiscnminação dos Itens

FORNECIMEúo DE REFEI S PRONTÂS DO TIPO MARMITEX E SELF SE

FORNEcMENiO OE REFAÇóES - TxFreitas, paÍa almoço e

jantar, comPosta dos seguintes gêneros: feiião PÍeto e/ou carioca

cozido em caldo; aÍroz cozido; carne bovina e/ou suina e/ou de

frango preparada, massas variadas, legumes e/ou lubérculos

refogados, saladas, Íolhosos, verdu ras/legumes crus/cozidos-

lncluso bêbidas dentre elas água mineral ou refrigerante em lata 3 800 livre R$ 33,50

ou suco de Írutas. Acompanhament o 01 par de talheres

descartávele dois palitos enrolados em papelguaídanaPo (quando

não for para almoçar/jantar no local) (a âl imentaçáo Poderá sofrer

alteração, desde quando para melhor e poí autorizaçáo dâ

Secretâria requisitante).

s. ol ro-nul-oe sxE-cuçÁo-Dos sERVIÇos

5.1. O forneclmento deverá ser prestado pelos fornecedores credenciados medlante autoazaÇáo

da Secretana Municipal solicitanle

retirada dos itens. sendo digDensada a

hvrcE - T

\-

1.1

5.2.
res

solicitante Íicará resoonsaYêl pêla
A reta

emore sl enciad s)
onsabil idade da dos smos oela{s}
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5 3 Para o correto e eíetivo fornecrmento dos itens exigidos, â Contratada deverá disponibilizar

depender do evento

as marmitas devidamente acondicionadas em material que mantenha a qualidade dos alimentos'

coníorme iá estimado e descnto no presente Termo de Referência'

5 4. Ainda, espera-se que as empresas credenciadas manlenham, durante todo o decorrer da

execução contiatual firmada com o Municipio, a qualidade dos alimentos a serêm fornecidos aos

serviààies pOUricos, podendo ser nohficada caso seja perceb'do o fornecimento de alimentos

impróprios para o consumo e/ou de baixa qualidade

5 5. A(s) credenciada(s) deverá(ão) informar o setor solicitando com antecedência de no minimo

Za froras, caso náo tenha funcionamenlo de estabelecimento/ Íornecimento de alimentaÇão em

determinaoo dia, por qualqueÍ que seja o motivo, a Ílm de não prejudicar o bom ândamento dos

serviços.

5.6. A credenciada deveíá possuir pessoal técnico devidamente preparâdo' qualificado ê com

;r;";;"i;;;;ú;àe do ia.o, suficiente para atender a demanda dos itens solicitados'

5.7 A CONTRAÍADA deverá píoceder ao fornecimento utilizando'se dos matenais e

ãqrip"aJnto. n"""""arios ao perÍeito fornecimento' correndo por conla da coNTRÂTADA as

despesas com transporte, trioutos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da

execuçáo do objeto do contrato

5 8. O aceite dos seNiços náo exctui a responsabilidade civrl do Íornecedor poí vícios tecnicos ou

;"-, ;";"-";;;;;"s Lspecificaçóes estàbelecidas neste Ed al' veíificadas postêriormenle'

Caso os seNiços sejam recusados ou o documento íiscal apresente incorreçáo' o prazo de

;ãgãr"ntl-;;ãilàao a part,r aa aaia oa regularizaçáo da enlrega ou do documento fiscal' a

depender do evento.

5.9. A credenciada deverá responsabrtizar-se pelo envio e frete d1: Ter:adolrâs 
buscando o flel

;r;;;;;i;' à;; p"didos eretuados e, ainda' obedecer ao obieto do. presente edital e as

ãi"pãriç0"" legais contratuars, prestando-os dentro dos padrôes de qualidade continuidade e

regularidade.

5.'10. O aceite dos materiais não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por vicios de

qualidade ou técnlco dos seÍviços, ou for desacordo com as especiírcaçóes êstabelecidas neste

Editâl, venficadas posteriormente

5.1'1. Por ocasrão do recebimenlo dos itens' o órgão requisitante' por intermédio de servidor

designado, reserya-se no direito de p;;J;;; insp-eção de qualidade dos mesmos e de reieitá-

los, no todo ou em Parte.

5.12 Todos os materiais deveráo ser de 1'qualidade e estar de acoÍdo com âs normas e

legislaçáo peÍtrnente para cada um'

5,13 Por ocâsião do recebimento dos itens, o i,unicípio, por inteÍmédlo de Servidor designado'

reserya-se ao direito de proceder a inspãçáo àe quatiàade do-s mesmos e de Íejeitá-los' no todo

ou em parle, se estiveÍem 
".0""""o'ão'"orn 

as especiÍicaçôes do objeto lic(ado' obrigando-se

a proponente venceclo,", prornou"' u à"'ida substituiçáo' observados os prazos conkatuais'

514 Caso os itens sejam recusados ou o documento Íiscal apresente lncoÍeÇáo' o prazo de

;"g;.;; ,"ri 
"ontrio 

, partir aa oaia oa regu latizaçáo da entrega ou do documento fiscal' a

CNPI:13761.639/0@119 | End' Rua Sàrãodo Rio BÍàn'o' Ne 65'C€nÚo I CaÊvela!_BA CÉP45900'0@
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5.15. Os quantitativos descrilos em Anexo ao Edital constituem meía pre

acordo com a demanda atualmente existente, não Íicando o l'Iunicípio,

e/ou adquiridos integralmente.

6. DA soLtctrAÇÃo Do cREDENcIAMENTo

6.1. A solicitação de credenciamento deverá ser píeenchida atÍavés de anexo pré-estabelecido

para aceite dás preços formulados pelâ Adminlstração Púbtica Municipal' sendo Íixados por um

período de 12 meses.

6.2 O valor fixado para a remuneraÇão de cada item poderá ser reajustado monetariamente por

indices oflciais de correçáo e/ou através de pesquisa mercadológica' quândo então será

atualizada a Tabela de Valores.

6-3. A vigência do contrato oÍiundo desse credenciamento será de 12 meses contâdos de sua

à"r,n",rir, podendo sêr prorrogado no interesse das pârtes até o máximo permitido em Lei'

especiflcamente com base na Lei n"' la 13312021'

6,4,ocredenciadocasoocontralovenhaaserprorrogâdo'ficarásujeitoacomprovaçáodas
mesmas condições habilitatórias do início do contrato'

7. Do AcoMPANHAMENTo E FlscALlzAÇÁo

7 1. A fiscalizaçâo da enlrega do oblelo da presente contratação será, acompanhada ê flscalizada

por t (um) ou mars fisciis oo 'contrato' íepresentantes da -qdmlnistração especialmente

designados coníorme requlsitos 
""t'o"f"liaot 

no art To da Lêi FedeÍal '14"133/202'1 ou pelos

;""üil"" substitutos, permitida a contrataçáo de terceiros para assisti-lÔs e subsidiá-los com

informações perllnentes a essa atribuiÇão'

7.2 O profissional designado tem a incumbência de:

a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços/materiais recusando-os câso não esteiam

ãâ ã"or.ào 
"à. 

as especificaçóes técnicas desse Termo de RefeÍência;

\- b) Proceder de forma criteriosa a sua confeÍência e recebimento;

c) Fornecer ao prestadoí qualquer tipo de esclârecimento quanto à caracteristica' quantidade ou

qualidade dos serviços/maleriais contratados/âdquiridos;

d) Anotar em registro própno todas as ocorrências Íelacionadas à execução do contrato'

.lêtêÍminando o oue Í0, n"""""ano p"i' 
" '"gularizaçáo 

das faltas ou dos defeitos observados;

e) lnformar a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo das medidas convenientes' a

Iír"ção qr" o"."naar decisáo ou provràêncra que ultrapasse sua compêtência'

7.3. O prestador íicará sujeito a mals ampla e irrestÍitâ fiscalização' obrigando-se a prestar todos

os escàrecimenlos porventura requeridos pela Adminrstraçao

7 4. A fiscalizaÇão não aceitará sob nenhum preteío . a transferência de qualquer

|."apora"uitio"a" bo prestador para outras pessoas e/ou entidades

7 5. A flscalização acima menclonada não exclui nem reduz a re§ponsabilidade do prestador'

inclusive perante terceiros, por 
-quãÀuài 

irregularidade ou' ainda' resultante de imperfeições

visáo dimensionada de
obrigado a execulá-los

CNPI 13.761 6a9/O@1 19 I €nd Rua Bàrão do Bio BíãncÔ', N' 65 Centc l caDvelàs-BÀ_ctP459000OO
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Prefeitura do Munrcípio de CARAVELÂS - BA.

7.6 O fiscat do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

rnterno da Adminlstíaçáo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçóes relevantes

para preveniÍ riscos na execução contratual

7 7, TodaS as ordens de Serviços, inSlruçóes, reclamaçóes e, em geíal'-qualquer entendimento

entre 
" 

tiscatizaçao e o Credenciado serão feitas por escrito' nas ocasiões devidas náo sendo

tomadas em consideraçáo quaisqueÍ alegaçôes fundamentadas em ordens ou declaraçôes

verbats.

7 8. Das decisões da ÍiscálizâÇáo poderá o Credenciado recorrer à Contratante no prazo de cinco

técnicas, vícios redibitórios e, na ocoÍência destes, náo implica em corresPonsabilidade da

dias úters. sem efeito suspensivo

8. DAS OBRIGAÇÓES DO PRESTADOR

lndicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contíatante;

Executar/enkegar os serviços/materiais coníorme as especillcaçóes constantes desse Termo
8.1

r- 82
de Referência, cumprindo o prazo êstabelecido;

I3. Executar/entregar os serviços/materiais no prazo e local estab€lecldos nêsse Termo de

Referência, acompanhaoos oa respeaivá t'lola Fiscal na qualconstaráo as indicaÇóes referentes

ao uso, garantia ou validade;

8.4. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviÇos/materiais

executados/entregues;

8.5. Permitir a ÍiscalizaÉo dos servrços pela SecÍetaria solicitante' em qualquer tempo' e mantê-

io-p"ra"n"n,"r"ntu iniormado a respeito do andamento dos mesmos'

8.6. Providenciâr imediata correção de deficiências' Íalhas ou irregularidades constatadas pela

preÍeituÍa do Municipro de cARAVernil- à-À, |.àt"|."nt"" a" 
"ondiçães 

fiÍmadâs neste Termo de

Referência;

8.7 Resoonsabilizar'se pelos vicios e danos decorrentes do obleto' de^acordo com os artigos 12

li 
" 

i75ãr.1" õãoúoi" o"t""' ao consumrdor íLei no 8'078' de 19e0):

8.8. Forneceí sempre que soltcitado no prazo máximo de O5 (cmco) dras úteis' documentaçáo de

i"iiiiãiao 
" 

úrii""çào cujas validades encontrem-se vencidas;

8.9, Ressarcir os eventuais prejuizos causados à Prefeitura do Municipio de CARAVEI-ÂS _ BA

e/ou a terceiros, provocados pot in"ti"iãi"-iã- * irregularidades cometidas na execuÇáo das

obrigaçóes assumidas; 
'ximo de 24 (vinte e

I 10. Comunicar à Preíeitura do Municipio de CARAVELAS - BA' no ptl::.I"
ouatro) horas que anteceae a oata aa elãJu-ça-o' o" 

'ãti'os 
q'e impossibilitem o cumprimento do

píazo previsto. com â devlda comprovaçáo

8.11,Abster-sedeveicularpUblicidadeouqUalqueroutrainÍormaçáoacerca.d'asatividadesobjeto
deste Termo de Referência, *' pte'i' ãJt"'il"iao àa pretelturi do Municipio de OARAVELAS

- BA,
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alos ou íatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitaÉo;

I 13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuÍas;

8.14. Emitir e apresentar certidão negaliva/positiva com êfeito de negativa de debitos da Receita

É"a"rar, À"""ià Esraduat (seíay'péE do Estado do prestadoô, Receita lúunicipal (emitrda no

munlcipio oo p,"staaor), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTSi

I 12. Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de CARAVELAS - BA sobre evêntuais

8.15. Responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento do objeto contratado, Prestando todos os

esclarecimentos que foíem solicitados pela Preíeitura do Municipio de de CARAVÉLAS - BA cujas

reclamaçôes se obriga a atender;

8.16 Oualquer dano causado ao patrimônio da Preíeúura do Municipio de CARAVELAS - BA na

;r;rçã"/"-;d; Jos serviços/materiais seráo ressarcrdos pelo prestadoÍ' salvo justiÍicativa

"â.-pÃãi" 
qri, o*erá resionsabilizar-se pelo ônus Íesultante de quaisquer açóes' demandas'

custos diretos e indiretos, inctusive despesas decorrentes de danos ocorrrdos-por culpa sua ou de

qualquer de seus empÍegados e p'epostos' obrigando-se por quaisquer responsabilidades

decorrentes de aÇôes iro,c,"'s rnou'o"s ioi t"t""'tot-q'" l!: yenhajn 1 
se:-exisrdas por íorça da

iãi rigra"" ,o 
"rrnptimento 

clo Íermo de Referência e da Nola de Empenno'

9. DAS OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE

I 1. Acompanhar e fiscalizaÍ a execuçáo/entrega dos serviÇos/materiais;

9-2. InÍormar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso 
'rs 

suas instalaÇóes para

ã 
"rl"uçáo 

o* 
""*iços 

e as eventuais alteraçóes eíetuadas em tais precelosl

9 3, Prestar as informaçóes e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, rêlacionados com o

objeto Pactuado;

9 4 Comunicar por escrito' ao prestador' quaisquer irregularidad",: ,""11".'^d:" 
na execuÇáo dos

sêrvicos. soticitando a |.""re"rção oo 
"ã*iio 

ã"i"itro"o ã, in"orpleto e que náo esteia de acordo

.À. às esoecificacóes deste Termo de Referência

9.5. Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente

atestada, a Contratante eÍeluaÍá o pagàmento nas condições, preços e prazos pactuados nesle

Termo de ReÍerênciai

9.6. A Prefeitura do Municipio de CARAVELAS - BA através de seÍvidor 
' 

designado' deverá

acompanhaí os píazo" o" 
",""'çao, ""'ginJo 

que o prestaoor tome as providêncras necessánas

para regulaÍizaÇão dos serviços, sob o"i" ã""-t""çà"t adminlstÍativas prevlslas na Ler FedeÍal

\Á ,làí2ozl no ltem '10 deste Termo de Referência e demars comrnaçôes legais:

9.7 Comunicar, por escrito, ao prestadoÍ o não-recebimento dos serviços' apontando as razôes'

qr"rioãi"r. 
" """ã, 

o"s suas náo-adequaçóes aos termos contratuais;

9.8 Proporcionar as condiçóes paía que o prestador possa cumpriÍ as obrigaÇóes pactuadas'

í0. OAS SANçÕES AOMINISTRATIVAS

10.'1. O licitante ou o contÍatado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infÍaÇões:

a) dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;

CNPJ: 11.761.639/om1 19 I End' Rua BaÍáodo Rro sÍãnco' No 65' CenlÍo I Ca'ãvelas-BÂ-cEP459OO0&
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra ção ao

funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à rnexecuÇão total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) náo manter a píoposta, salvo em deconência de falo superveniente devidamente justificado;

0 náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua propostâ;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sem motivo iu§tiÍicado'

h) apresentar declaraçáo ou documentação fal§a exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execuçáo do conlrato;

i) fraudar a licitaçáo ou praticaí ato fraudulento na execução do contrato'

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;

l) praticar ato lesivo previsto no art 5Ô da Lel n' '12'846, de 10 de agosto de 2013

10.2 Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçóes administÍativas previstas nesta Lei as

segurntes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contralar;

d) declaração de inidoneidade para Ilcitar ou contratar'

10.3. Na aplicação das sançóes serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da inírâção cometidai

b) as peculiâridades do c€so concreto;

c) as crrcunstânciâs agravantes ou âtenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Adminrstração PÚblica;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade coníorme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.

1O 4. A sanção prevista na letra "a'do em '10'2 (advertência) será aplicâ-da-exclusivamentê pela

intr"çao ,aÀiniitr"tra pÍevista na lêtra'a" do item 10"1 deste Termo de RefeÍência' quando náo

se justiflcar a imposição de penalidade mais grave'

'10 5. A sanção prevista na letra "b'do item 1O'2 (multa) não poderá ser inÍeÍior a 05% (cinco

oãci.os páiceniol nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitâdo ou celebrado

coÀ loiiotaçao oir"ta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçóes âdministratrvas

previstas no iiem 10.1 deste Termo de Referência, nos seguintes termos:

cliP1 13.761689/Om119 End. Ruà B'rão do R o SíàncÔ Nc65'CenlÍo I Caravêas-BA-CEP459000O0
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a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por

cento) sobre o valor correspondenle à parte não cumprida;

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração, ao

Íuncionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo, a multê será de 20% (vinte por

cento) sobre o valor correspondente à parte náo cumprida;

c) se der causa à inexecução total do contrato a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor

total do

contrato

d) se enseiar o retardamento da execução ou da entrega do lblelo. 
da ticitação sem motivo

í.titic"oo é 
"""ito 

p"la Adm'nistraçáo Munictpal, a multa será de 5% (cinco por cento) acrescida

ie 0 5oÁ (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrâto será considerado

totalmente descumPrido.

'10.5. A sanção prevista na letra "c" do item '10 2 (impedimento de lic ar e contratao será aplicada

"á 
i".ponrju"t p"t"" inííações administrativas previstas nas letras "b"' 'c'' 'd'' "e'' "Í" e "9" do item

10.1 deste Termo de Referência, quando não se justÍlcar a imposição de penalidade mais grave

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indiretâ

ào ente federativo que tiver aplicado â sançáo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

10.6 A sançáo previslâ na 'd" do item 1O'2 (declaração de inidoneidade para.licltar ou contratar )

,"r.à 
"pri""i" "à 

t"tponsável pelas inÍrações administrativas previstas nas lekas "h"' "i"' "i" 'k" e

i; o" iL. ,1, 1 deste Termo de Referêncra, bem como pelas infÍaçóes adminislÍativas prevlstas

nasfetras"U',"c","d","e","f'e"g"doitem1O'ldesteTermodêReferênciaquejustiÍiquema
imposiçáo de penalidade mais grave que a sançáo prevista na lefra 'c" do item 11 2 e impedirá o

l"Jü"'"a"a de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta ê indireta de todos

ollit", r"a.r"tiro", pelo prazo mínirÍlo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos'

1O 7. A sanÇáo estabelecrda na letra "d" do item 1O 2 (declaração de inidoneidade para licitar ou

iànir"trr) oà"t" r"rro de ReÍerência será precedida de análise juridica e será de competência

exclusiva do secretárro municipal.

'10.8. As sançôes previstas nas letras "a", "C e "d" do item 10'2 poderão ser aplicadas

cum,-rtativamente com a pÍevlsta na letra "b" do itêm '10 2 (multa)deste Termo de Referência

10.9 Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela AdmintsÚaçãó ao contratado, além da perda desse valor a drferença

será descontada da garantia preslada ou será cobrada judicialmente

10.10. A aplicação das sânçôes previstas no item 1o'2 deste Termo de Referênciâ não exclul em

r,üoür" rigurà, 
" 

obrigaçáo de reparação integraldo dano causado à AdministraÇão Pública'

10.11. Na aplrcação dâ sanção previstâ na leka 'b" do item 01'2 (mutta)' será Íecultada a defesa

oã int"r"r""oo no pozo de 15 (quinze) diâs úteis, contado dâ data de sua intimaÇão

10.12. A apllcaçáo das sançóês previstas nas letras "c" e 'd' do ilem 102 Lei requererá a

in-"t"rr"çao oá pio"""so de rásponsabilizaçáo, a seÍ conduzido por comissáo composta de 2 (dois)

á, Ããi"L"*iaor"" 
"stáveis, 

que avaliará iatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante

ãu à 
"ãtiãtaoo 

par'a, no prazode '15 (quinze) dias úteis' coniado da data de intimaÇão' apresentar

deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'

cNPl L3.76t.689/o()o1'19 End. Rua Baíão do Rio BÍan'o' Nq 65' centro I Càravelas-BA_cEP4s90o00o
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10.13. Na hipótese de deíerimento de pedido de produçáo

provas julgadas indispensáveis pela comissáo, o licitante

alegaÇÕes Íinais no prazo de 15 (quinze) dias úters, contado

de novas provas ou de juntada de

ou o contratado Poderá aPresentar

da data da intimação.

10.14. Seráo indeferidas pela comlssáo, mediante decisáo Íundamentada' provas ilicitas'

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas'

'10.15. As penalidades apllcadas seráo anotadas no registÍo cadastral dos Íornecedores mantido

pela Administração MuniciPal.

'10.16. As importâncias relativas às multas deveíão seÍ recolhidas à conta do Tesouro do

Municipio

íí. DO PAGAMENTO

1 '1 .1 . O pagamento será eíetuado pela Prefeitura do Município de CARAVELAS - BA em até 30

(trinta) dias-mediante a apresentaçáo da Nota Fiscal, após o a teste pelo proflssional designado'

sendo eÍetuada a retençáo de tributos sobre o pagamenlo a ser realizado (se for o caso) conforme

determina a legislaçáo vigente-

11.2. O pagâmento será creditado em conla corrente por meio de ordem bencária a favor de

qriq*l. initiruiçao bancária indicada na Notâ Fiscal, devendo, para isso ficar explicito o nome

ã" o]i"", 
"ge""", 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efelivado o crédilo'

11.3 Caso o prestador seja optante pelo Sistema lntegrâdo de P?Sal-ento de lmpostos e

contriúuiçoes oas laicroempresas e Empresas de Pequeno Porte - Sli./lPLES' deverá apresentar'

fr"t".""i" com a Nota Fiscal, a devida comprovaçáo, a fim de ev ar a reienção na íonte dos

tributos, de acordo com a Lei Complementar no '123, de 14 de dezembro de 2006

11 4. Havendo erro na Nota Fiscalou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será

devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela provrdêncie as medidas

saneadoras, Nessa hipótese, o pÍazo para pagâmento iniciar-Se-á após a regularização da

"itração 
o, re"presentaÇáo do documento flscal náo acanetando qualquer ônus para a Prefeitura

do Municipio de CARÁVELAS - BA.

11 5. Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesourariâ veriÍicará as certidóes de

íegularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condiçóes de habilitaÇão do

preslador.

1 1.6. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer oulras despesas necessàrias à

oos servlços são de responsabilidade do prestador' podendo a Contratanle exigir a qualquer

tempo. a comprovaçáo de sua regularidedê

1 1 .7 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida âo prestador'

1 1 .8 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao preslador'

n""noo o pàg"r".ito suspenso ate que se providenciem as medidas saneadoras Nessa hipótese'

o-pr"- pàt"-o p"gr.enio iniciar-se-á após regulaíização da situação-e/ou-a,reapresentação do

oo"rr"nto n""àf, 
-nao 

acanetando qualquer ônus para o Município de CARAVELAS - BA'

í2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes desta aquisiçáo estão programadas em- dotaçáo orçamentária

própria, prevtÀta no orçamênto do Municipio de CARÂVELAS' para o exercício de 2025 bemcomo

CNPJ 13 761.649/0001 19 I Énd Rua BàÍãodÔ Rio Bran'o, Nr 65, centÍo camvelãs-BA cEP459m-0m



2Ê-2.
*tE fl.*l=Et.ÀS

dotaçôes do ano subsequente, e seráo indicadas no momento em que as adjudicaçôes forem

realizadas.

i3. DrsPosrçôES GERÂrs

13 1 . O prestadoÍ de serviço será descredenciado nâs seguintes hipóteses

a) Descumprimento das exigências previstas neste termo;

b) Negligência e/ou imperícia na prestação dos serviços;

13 2. Obedecidas às condiçôes previstas no Termo de Cíedenciamento, o credenciado poderá a

qualquer tempo pedir o desligamento com 30 (trinta) dias de antecedência. Em se tratando de

mudança de CNPJ e razáo social isto caracteriza a existência de outra entidade. Portanto, deverá

ser efetuada nova solicitaÇão de credenciamento e, providenciado o descredenciamento do

prestadoí que deixou de existir.

13.3. Nota de Empenho da Despesa teÍá força de contrato, conÍorme prevê o art 95 da LeiFederal

n' 14.1331202í.

CARAVELAS, BA, 05 de Maio de 2025

AZEVEOO DA COSTA

REFEITO MUNICIPAL

cNP1.13.7616a9/ooo1 19 End. Rua BãÍãodo R'o Bran(o, N! 65, cêntro caêvelas-BA cEP45900 00.)
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GABINETE DO PREFEITO

Caravelas/BA, 06 de Maio de 2025

Determino o encaminhamento dos presentes autos ao Setor Contábil para que informe acerca da

existência ou não de disponibilidade orçamentária para fazer face à despesa solicitada, na hipótese

de eventual celebração de contrato.

Posteriormente a manifestação do SetoÍ de Contabilidade, existindo a disponibilidade frnanceira

Autonzo a Abertura do Processo Administrativo,

Pelo presente, determino a autuação desta solicitação e seus documentos anexos, com anexação
r- de capa, paÍa fins de formalização de processo administrativo,

Cumpridas estas determinações, retornem os autos para decisão administrativa de minha

competência,

AZEVEDO DA COSTA

Prefeito [,4unicipal

CNPI:13 76L649/OOO1 19 lEnd.RuâBnÍãodoBroÊÍàn.o,Nq65,CênlÍo L CaíàvELas_BÁ-CtPa5900'0m
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com recursos financeiros do órgão

f,ILÇ IE -b..

DECLARAçÃo DE DtspoNlBtLtDADE FtNANcEtRA E DorAçÃo

1 Declaro, para os fins legais, especialmente do quanto consta na Ler de

Responsabilidade Fiscal, que existem recursos orçamentários e financeiros para o
atendimento da despesa de que trata este processo de lnexigibilidade através de

Crcdenciamento, no valor estimado de RS 408.700,00 (quatrocentos e oito mil e

setccentos reais), que será realizada cxclusivamente no excrcício de 2025,

corrstando do l)lano Plurianual, da Lci de Diretrizcs Orçamentánas c da Ler dc
Orçamento Anual, ncsla últirna na scgurnte DOTAÇÀO ORÇAMENIARIA c respectivo

saldo da referida dotação;

nrrrrçÕrs

Não haverá impacto orçamentário financerro em qualqucr dos exercicios

cr(,inrentários financciros 5eguintes porque despesa deste Único exercrcro

3 O pagamento da despesa ocoírerá

com petentc.

Secrelaria Mu rcl

4 
^ 

mctodologia de cálculos levou-se em conta cada um dos valores totalizados no

final.

Caravelas 06 de Maio de 2025

Emerso Guimarães Mota

pa de Finanças (SEFIN)

!r!,, ,l /ç) 1119,/000r L9 ltrd Rur U,níod. a,o rÍ i!. !, 0^ crP45900 o-10
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AUTORIZACÃO PARA ABÉRTURA DA LICITACÂO

Caravelas/BA, 06 de Maio de 2025

A ILMA. SRA.
ROSILENY ROCHA LACORTE
AGENTE DE coNTRAÍAÇÃo MUNIcIPAL

Senhora Agente de ContrataÇão,

Cumpridas as formâlidades exigidas pela Lei n' '14133/21 , AU[g8lZga Agente de contratação
e suâ equipe a proceder à instauraçáo do processo de chamamento público para o
Credenciamento de pessoas juridicas, interessadas na Íutura e eventual Conlratação de
empresa especializada para fornecimento de alimentação atÍavés de marmilas
devidamente acondicionadas, com fornecimento de bebidas, destinadas as diversas
demandas das secretanas municipais de Caravelas, na modalidade de inetigibilidade,
inclusive que o PROCEOIMENTO ADMINISTRATIVO seja devidamente autuado. protocolado
e numerado.

JUSTIFICATIVA

A presente contratação se justúica pela necessidade continua e pontuâl de fornecimento de
refeiÇões pronlas, devidamente acondicionadas, para atender aos servidores das diversas
secretariâs do i.íunicípio de Caravelas, êspecialmentê em ocasiôes que demandam deslocamentos.
serviços em campo, plantôes ou atividades fora da sede administrativa, noladamente nas
Secretarias de Obras, Agncultura e outrâs com aluação operacronal intensivâ.

A Administração Pública Municipal não dispóe de estrutura própria para produçáo e distribuição de
alimentaÇão em escala suÍlciente, o que inviabiliza o atendimento intemo dessa demanda. Diante
disso, a conlratação de empresas especializadas visa suprir essa lacuna de forma eÍiciente,
garantindo que os seNidores rêcebam alimentaÉo adequada o que contribui diretamente para a
manutenÉo da produtividade, saúde e bem-estar durante o exercício de suas Íunçóes.

Sob â perspectiva do interesse público, a soluçáo proposta busca assegurar a continuidade dos
serviços essenciais prestados pelo lvlunicípio, evitando inteÍupçóes nas aÇóes governamentais por
Íalta de suporte logístico minimo, como a alimentaÉo dos trabâlhadores Trala-se, portanto, de
medrda indispensável paía asseguíar o bom funcionamento da máquina pública, com foco na
eflciência admrnistrativa e na valorização dos servidores.
Alenciosamente,

LDO AZEVEDO DA COSTA
Municipio de Caravelas - BA

CNPI:13 761639/0@1 19 End Rla SãÍãodo R'o Bran.o, Nr 65, Cenvo Cárâvelàs BÂ CEp459OGOOO
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AUTORIZAÇÃO
ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

N.O PROCESSO
093t2025

OAÍ At 0710512025

ias d

Basê âl: Art.74 lnciso lV, Art.79, lnqso lda Lei 14.'133/2021

SOLICITANTE
Secretaria: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINI o
Re sável: José Cris Diâs de Almerda

Asgunto: MaÍmitex com Babidas
Valor Estimado Mensal: R$ 408.700 00 (quatrocentos e oito mil e setecentos

reais)

OBJETO A SER ADOUI ooo
Credencjamenlo dê pessoas luridi€as, inleÍessadas nâ
alimêntaÉo através de marmilas devidamêntê acondrclonâdâs.
secretanas municipais de CaÍavêlas

José Cnspim Dia

TADO
empresâ espêcializâda PaÍa Ío

de s, destinadás as diveÍsas demandas das

Er 07l15l212a

a

de saldo orçamentário e financeiro, parê

Éí O7tO5l2O2a

TIPO
c aquis. Bens/Mat. Consumo

ô Prêstâção dê SêNiço

a Execuçáo dê obra

a Locação de lmóvel

Secrelária Lilun lde

Solicito da Secretaria Municipalde Finanças que i

que sejam obedecrdos os trâmites legais.

José
Secretari a

tê

Almeida
mrni

RECURSOS ORÇAM RIOS E FINANCEIROS

0eclaro para os flns legais, especialmente do quanto constâ na Lei de Responsabilidade Frscal, que existem recursos

otQ mentários e financeiros sufrcientes para o atendimênto da dêspesa de que trata o presente processo, que será realizada ê

partir do exercício em vigor, constando do Plano Pluriânual, da Lel de OiretrEes Orçamentárias e da Lei de OrÇamento Anuâl

nesta última, constando na DOTAçÁO ORÇAlvENTÁR|A anexo. O recurso drsponlvel paÍa o pagamênto da despesa eslá nê

fonte identificadê nê dotaçáo.

Fonte de Recurso: F Próprio Evinculado É'Íl.i 07 lOSl2O2a

rios ao atendimento da solicitâçáo contida nest€

Ét ti 07 lOSl2O2a

Autorizo o procedimento de todos os atos adm
documento

Emers Guimarães Mota
SECR RIA DE FINA AS

AUTO DO STOR

LDO AZEVEDO DA COSTA
FEITO MUNICIPAL

CONTRATA DIRETA

r Dispensa
. lnexigibilidade
,â Credenciament

LrctTAçÀo

a Pregão
(- ConcoÍrência

ô oiálogo Compêtitivo

a- EntÍegâ Únicâ

a Perceledo
ô Contrâto

nciai Até 3111212025

FORMA DE FORNECIMENTO

cNPl: 13.761.63S/000I'19 End Rúa Barão do Ro 8Íànco, Nq 65, CentÔ | aãrâveh5-3À cEP 45900 0OO
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Caravelas (BA),07 de iraio de 2025

À

DrvrsÃo DE LrcrrAçÀo

NESTA

REFERENTE: Elaboraçâo de minuta do Edital e Contrato Administrativo de Licitaçáo paÍa

atender o PA 093/2025

Atendendo a solicitação da SECRETARIA lvlUNlClPAL DE ADMINISTRAÇÁO, com o
objetivo prioritário Credenciamento de pessoas jurídicas interessadas na futura e eventual

Contratação de empresâ êspeciâlizada para fornecimento de alimentaÉo através de marmitas

dêvidamente âcondicionadas com fornecrmento de bebidas, destinadâs as diversas dêmandas

das secretarias municipais de Caravelas.

Solicito desta Divisão de Licitaçá0, que proceda a elaboração de uma minuta de Edital e contrato

Administrativo, conforme documentaçáo anexa.

Atenciosamente.

LDO AZEVEDO DA COSTA

PreÍeilo do Município de Caíavelas - BA

CNPI:13.761689/0m1.19 | End. Rua Bàrãô do Rio Bran.o, N'q65, Cênúo Càravêlas BA-CtP 459m 00o



'l;pq6LAÊl

Ao

Caravelas (BA), 12 de túaio de 2025

DEpARTAMENTo DE coNSULToRtA JURiDtca Do MUNIcíPlo

Senhor Consultor,

Encaminho a VSa. todo o processo reÍerente ao Processo Administrativo n' 093/2025'

enviado pela Agente de Contrataçáo, refeÍente ao Credenciamento n' 00612025' pa?
Credenciamento de pessoas jurldicas, interessadas na futura e eventual Contrataçáo de

empresa especializada para fornecimento de alimentaçáo através de marmitas

devidamente acondicionadas. com Íornecimento de bebidas, destinadas as diveÍsas
demandas das secrelaÍias municipais de Caravelas, devidamente formalizado até o
momenlo, para análise e parecer.

Atenciosamente,

LDO AZEVEDO DA COSÍA

Preíerlo do Municipio dê Caravelas - BA

cNPl.13 761.639/0001 19 I End. Rúã Bãrão do R'o Bíãnco, Ns65,CenÍo I caravelàs-BÁ cÉP45900_000
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PAREcER JURÍDtco

Processo Administrativo: n" 093/2025
Credenciamenlo no 006/2025
Base legal: Art.79, I, daLei no 14.13312021

lnteressado: Secretaria Municipal de AdministÍação (SEAD)

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI NO 14.133/21.
CREDENCIAMENTO. Credenciamento de pessoas
juÍídicas, interessadas na futura e eventual contratação de
empresa especializada para fornecimento de alimentação
através de marmitas devidamente acondicionadas, com
fornêcimento de bebidâs deslinada as diversas demandas
das sêcretaÍias municipais de Caravelas. oBEDIÊNCIA
AoS PARÂMETROS DA LEI FEDÉRÂL 14j3312021.
LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO.

r. neurónto

Tratâ-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada à Procuradoria

Jurídica Municipal, na qual rêquer análise jurídica da legalidade do processo

administrativo que objetiva o 'Credenciamenlo de pessoas jurídicas,

interessadâs na futura e eventual contrataÉo de empresa especializadâ para

Íornecimenlo de alimentação através de marmitas devidamente

acondicionadas, com fornecimento de bebidas deslinada às diversas

demandas das secretarias municipais de CaraYelas", por meio de

credenciamento. nos termos do art. 79, I, da Lei n" 14j3312021-

O processo administrativo veio instruÍdo com: documento de

formalizaçáo da demanda; ofício oriundo da Secretaria Municipal de

AdministraÉo com solicitação ao Chefe do Executivo para contrataçao de

empresa para fornecimento de alimentos; minuta do edital, dentre outÍos.

A matéria é trazida à apreciação iurídica para cumprimento do § 4", do

artigo 53, da Lei de Licitaçóes ê Contratos Administralivos (Lei 14.133/2021).

E o que basta relalar.

II. FUNDAMENTAçÃO

Nos termos da Constituição Federalde 1988, a licitaÉo é prevista como

regra geral para a contratação de obras, serviços, compras e alienaçÔes pelo

Poder Público, com o objetivo de resguardar princípios admin rativos
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Íundamentais, tais como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eflciência.

Tal exigência visa assegurar a isonomia entre os concorrentês e a

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Nesse sentido' o

artigo 37, inciso XXl, da Carta Magna assim dispõe:

Art. 37. A administração pública dirêta e indiÍeta dê qualquer dos
Poderês da União, dos Eslados, do DistÍilo Federal e dos Municípios

obedeceÍá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e êficiência e, também, ao seguantêi

(...)
XXI - re§Ealvâdos 06 casos e§PêciÍicados na lêgislação, as

obaas,6êÍviços, compÍas e âlienaçóês serão contralados
mediante Procêsso de licitaçáo que asGegure iguâldade dê

condiçõês a todos os concoÍrentês, com cláusulas que
êstabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condiçóes

efetivas da píoposta, nos termos da lei' o qual somente permitirá as

exigências de qualificaÇão técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimenlo das obrigaÇões

Por ser exceção, o afastamento do dever de licitar deve ser acolhido

pela administrâção pública apenas em casos excepcionais e que lênham

respaldo tegal, sob pena de desvirtuamento do mandamento constitucionâl'

Dentre âs hipóteses excepcionais previstâs na legislação, inclui-sê o

credenciamento, previsto no arl. 79, da Lei n' 14.133121, como um

procedimento auxiliar das licitaÇÓes e contrâtaçôes públicas, destinâdo a

permitir que a Administração Pública selecione, de forma isonômica e náo

exclusiva, interessados que atendam aos requisitos previamente estabelecidos

para prestar serviços ou fornecer bens quando convocados, tr) verbls:

Art. 79. O credenciamênto podêrá ser usâdo nas seguintes hipóleses

de conlratação:
| - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantaiosa para a

Administrâção a rcalf:açáo de contrataçôes simullâneas em

condiçóes padronizadas;

ll - com seleÉo a cíitério de teÍceiros: caso em que a selêção do

contratado está a cargo do beneficiáflo direto da prestaÇâo;

lll - em mercados flurdos: caso em que a flutuação constânte do valor

da preslaÇão e das condiÇões de conkatação inviabiliza a seleção de

agente por meio de processo de licitaÉo.
ParágraÍo único. Os procedimentos de crêdênciamento sêrão

dêfinidos em regulamento, observâdas as seguintes Íegras:

| - a Administreção deverá divulgar e mânter à disposição do público'

em sítio eletrônico oÍicial, edital dê chamamento dê interessados, dê

modo a permitir o cadastramento permanênte de novos interessados;

ll - na hipótese do inciso I do caprtdeste artigo, quando o objêto náo

permitiÍ a conlrataçáo imediata e simultánêa dê lodos os

credenciâdos, deverão ser adotados critérios objelivos de

da demanda;

ribuição
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lll - o editâl de chahâmenlo de inlerêssados devêrá prever as

condições padronizadas de contrâtâÉo e, nâs hipóteses dos incisos I

e ll do capuÍdêste artigo, deverá definir o valoí da contrataçáo;

lV - na hipótese do inciso lll do capuÍ deste arligo, a Administração

devetá registrar âs colações dê mercado vigenlês no momenlo da

contralaÉo;
V - não será peÍmilido o cometimento a teÍcejíos do objelo contratado

sem autorizaÉo expressa da Administíação;
Vl - será admiüda a denúncia poí qualquêí das partes nos prazos

Íxados no edilal-

Nesse contexto, o credenciamênto se carâcteriza como uma foÍma de

contrataÉo diÍeta baseada na inviabilidade de competição, uma vez que todos

os interessados que preencham os Íequisitos do edital podem ser habilitados

para prestar os serviços ou Íornecer os bens, sem limitação do nÚmêro de

participantes. Tâl modelo busca atender ao interesse público, gaÍantindo ampla

participação dos inleressados e evitando possíveis prejuízos decorrentes da

restrição indevida de fornecedores.

No caso em análise, pretende-se realizar o credenciamento de pessoas

jurÍdicas, interessadas na futura e eventual contÍatação de empresa

especralizada para fornecimento de alimentâÇão atÍavés de marmitas

devidamente acondtcionadas, com fornecimento de bebidas destinada às

diversas demandas das secretanas municipais de Caravelas, conforme

solicitaçáo ânexa ao processo, observando-se os princípios e diretrizes

estabelecidos na legislação vigente, especialmente os requisitos deÍinidos no

edital dê chamamento público.

Diante dessê contexto, justiÍlca-se a adoÇáo do credênciamento como

modalidade de contrataçao, nos termos do aÍt. 79, inciso l, da Lei no

14.13312021, dada a inviabilidade de competiÉo para os serviços a serem

prestados ou fornecimento de produtos.

lll - coNcLusÁo

Diante do exposto, verifica-se que o procedimento de credenciamento

em tela atende aos requisitos estabelecidos pela Lei no 14 13312021, em

especial ao disposto no art. 79, inciso l, que autoriza a contratação de Íorma

paralela e não excludente, quando viável e vantajosa parâ a Administração'

Assim, atendidos os pressupostos legais' a Administraçáo poderá

formalizar a contrataÉo, por meio de credenciamento, nos termos do art 79'

inciso I, da Lei n' 14.13312021. Oessa forma, recomenda-se a adoÉo das

tR"\pELêÊi

administrativas necessárias para a regular tramitação e

do contrato, garantindo a plena legalidade e segurança jurídica do
providências

formalizaçáo
procedimento
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Ademais, frisa-se que o presente parecer limita-se à análise estÍitamente

jurídica da questáo, náo cabendo a esta assessoria jurídica ingressar no mérito

administrativo dos atos praticados pelos gestores públicos.

E o parecer, S.M.J.

Submeto à douta consideraçáo superior.

Caravelas/BA, em 12 de maio de 2025

il"çs
SOUZA JUN

Assessor Jurídica
Poftaia 001/2025

E

ANA RAQUEL CASTRO BONIN
Assessorc Juridica
Ponaria 0212025

RODRYGO IRÂ PEREIRÂ
Jurídica

Podana 8/2025
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INEXIGIBILIDADE N' 03212025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 093/2025

CREDENCIAMENTO N" OO6/2025

RATTFTcAçÃo

RATIFtCO o presente termo de lnexigibrhdade n" 03212025, para que suía os seus juridicos

e legais eÍeitos. O contrato deverá ter valor estimado tomando com base nos preços

apÍesentados na cotação realizado pelo setoÍ de compras, sendo paíe integrante do Anexo I

do Edital de Credenciamento 006/2025.

OBJETO: Credenciamento de pessoas iurídicas, interessadas na Íutura e eventual

Conlratação de empresa especializada para Íornecimento de alimentação através de

marmitas devrdamente acondicionadas, com fornecimento de bebidas, destinadas as diversas

demandas das secretarias municipais de Caravelas.

FUNDAMENTO LEGAL: Art.6e, inciso xllll,74, lV e Arl.79 l, da Lei Federal 14133/21

vtcÊttctA:'12(doze) meses

lrUNlCÍPlO Caravelas. Estado da Bahia, em 14 de maio de 2025

OO AZEVEDO DA COSTA

PreÍerlo do lvlunrcrpro de Cêravêlâs - BA
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RÂrlFlCO o pÍesento lermo de lnexiglb,ldade n" 032/2025, para quc surla os seus luÍd,co§
e egais eíelos. O conlrato devcrá ter valor eslimado tomando com base nos preços
apresentados na cotâção rêalizado peLo sêtoí de compras sendô parle,.legrante doanexo
do Ed lalde Crcdenc amênlo 006/2025

OtsJETO: CREOENCIAMENTO PÂRA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAçÀO OE EMPRESÁ
ISPTCTALIZADÀ PÁÂA IOR\TCIMCNTO DE ALIMT.N]AÇAO AIRAVES OE MARMITAS
DI \4DAM6NÍE ÀCONDICIONAOÂS, COM FORNECIMENIO DE BEBIDAS. OESIINADA AS
DIVÉRsÀS OEIVIANDAS O/\5 SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CÂRAVELAS

RATrFrcÀçÁo

FUNOÁMENTO LEG/\L: ^n 6'incs{rXLL 7l Ve^( /9ldâLe tcdcra 1,1133/21

vlGÉNCla: :2(ool.1 nrcscs

[/UN Clr'rC C.í.rv.ili. fslrdú (r.) Bâh a em 14 dc mâ,o dú 2025

TNEXTGTBtLtDAOE N' 0t2/202s

PROCESSO AOMTNtSTRÂrrVO No 093/2025

CREDENCIAMENÍO NC OO6/2025

,\Drl!i O RCr.lÂ-:rC AZEVEDO :À ilLrÍÂ
PreÍ. ô do []! r.iF o ,re Carr'r. âs ii/'.

rlEil I lFlC^ÇAO l, C, IA O)Ua[lí)A)'Ol ílilL]r.-r,'/i,.f .'\lYRIl
ir'i, rl,:ã., r {rô., n ,;e .. s 1. .Í c.l .l( lccr,,
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EDITAL OE CREDENCIAMENTO NO 006/2025

pRocEsso DE tNExtctBtLtDAoE DE LlclrAÇÃo N" 0322025

PROCESSO ADMINISTRATIVO 093/2025

O MUNICIPIO OE CARAVELAS, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o

n" '13.761 .689/0001-19, com sede administrativa na Ruâ Baráo do Rio Bíanco,65, centro,

Caravelas, Estado da Bahia, representâdo neste alo por seu PreÍeilo Municipal, Sr. ADAUTO

RONALDO AZEVEDO DA COSTA. em conÍormidade corn a Lêi no 14133121, dê 01 de abril de

2021 e suas alterações e o Decreto Municipal n' 214312023, comunica que eslá procedendo ao

Chamamênto Público para ilns de CREOENCIAMENTO de pêssoas jurídicas, intêressadas na

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAçÃO OE EMPRESA ESPECIALTZADA PARA

FoRNEctMENTo DE ALTMENTAçÃo ATRAvÉs oE MARMIÍAS DEVIDAMENTE
ACONOICIONAOAS, COM FORNECIMENÍO DE BEBIDAS, DESTINADA AS OIVERSAS

OEMANDAS DAS SECRÉÍARIAS MUNICIPAIS DE CARAVELAS, CONFORME ESPECIFICAOO
No ANExo I (TERMo DE REFERÊNclA). A documentação sêrá recebida para ênálisê a partir de

16 DE MAIO DE 2025, no horário das 08;00 âs 13:00hrs, no setor de Licitações. A padir do

recebimento da documentaÇão, a Comissáo dê Licitaçôes, teÍá o prazo de 05 (cinco) dias Úteis para

análise ê posteÍior emissão dê declaração de aptidào.

í. oo oBJETo E DA FoRMA DE ExEcuçÃo

1.1. É obieto do presente Edital o CREoENCIAMENÍO PARA FUTURA E EVENTUAL
CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZÂOA PARA FORNECIMENTO DE ALIMENTAçÃO
ATRAvÉs DE MARMtras DEV|DÀMENTE AcoNolcloNADAs, coM FoRNECIMENTo oE
BEBIDAS, DESTINADA AS DIVERSAS DEMANOAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE

CARAVELAS, CONFORi,IE ESPECIFICADO NO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), nos

termos e nas condições estabelecidas neste Edital.

1.1.'1. O prazo de duraÉo para o sistema de credenciamenlo, como úm todo, manler'se-á aberto

enquanlo manter-se vigente, permitindo quê, neste lapso têmporal, novos interessados se habilitem
\- (condicionado ao atendrmento das exigêncras rêgulamentares), na forma do art. 79, I da Lel Fedêral

14.133t21.

1.'1.2. O ato de inscrição pêrâ o processo de crêdenciamento sê dârá através de preenchlmento dê

Íormulário disponibilizado no Anêxo lll deste Edital e apresenlação dos documentos de

HABILITAÇÃO conÍorme ilem 3 deste êditâl

1.2 Conforme art. 6o, inciso XLlll, da Lei FedeÂl n' 14-1331202Í, definê-se credenciamento como o
processo adminiskativo de chamamênto público êm quê a Administração Pública convoca

interessados em píêstar serviços ou íornecel bens para que, pÍeenchidos os requisitos necessários,

se credenciem no órgão ou na entidade paÍa executar o obieto quando convocados.

1.3 O critéíio de seleção é o previsto no art.79, inciso I, da Lei Federal n'14.'133/2021, ou seja.
paralela e náo excludente: caso em quê é viável e vêntajosa para a Administração a realização de

contratações simultâneas em condiçóes padÍonizadas- E tâmbém é previsto no art. 74, inciso lV da

Lei Federal n" 14.13312021, objetos que devam ou possam ser contratados por meio de

credenciamento.
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1.4 A Forma de execuçáo e enkega dos itens objetos do cêítame, seus quantitatrvos, vâlorês, prazos

e demais inÍormaçóes, êstão píevistos no Anexo I - Termo de Refêrência deste Edital.

1.5. O fornecimento deverá ser prestado pelos fornêcedores credenciados mediante autorização da

Secretaria Municipal solicitante.

1 6. A Secrêtaria solicita íicârá ÍesDonsável oela retirada dos iten disoênsâdâ e

responsabilidade dâ entreqa dos mesmos pela(s) empresâís) cÍedênciada(s).

1.7. Para o correlo e êfêtivo íornecimento dos itens exigidos, a Conkatada deverá disponibílizar as

marmitas devidâmente acondicionadas em materiâl que mantenha ã qualidade dos alimentos,
conÍorme já eslimado ê dêscÍito no presênte Termo de Refeíência (Anexo l).

1 8. Ainda, êspera-sê que as empresas credenciadâs mantenham, durante todo o decorrer da

execuÇáo contratual firmada com o Munrcípio, â qualidade dos aliÍnentos â serem fornecidos aos

servidores púbhcos, podendo ser notificada caso seja percebido o Íornecimênto de alimentos
impróprios para o consumo e/oú dê bêixa qualidade.

1.9. A(s) crêdênciêda(s) deverá(áo) iníorrnar o setor solicilando com antêcedência de no mínimo 24

\_ horas, caso não tenhâ Íuncionâmento de estâbelecimento/ fornecimento dê âlimentação em
detêrminado dia, por qualquer que seja o motivo, a fim de não prejudicar o bom andamento dos
serviços

1.10. A crêdenciada deverá possuir pêssoâl técnico devidamente prêparado, qualiÍicado ê com

expeiênciâ na atividade do ramo, suficientê para atender a demanda dos itens solicitados.

1.11. A CONTRAÍADA deverá proceder ao fornecimento utilEando-se dos mateíâis ê eqúipamentos
necessários ao perfeito fornecimento, coÍendo por conla dâ CONTRATADA as despêsas com
tránsporle, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da exêcução do objeto do

contrato,

1.12. O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do foÍnecedor por vícios técnicos ou
por desacordo com as especrítcâçóes estâbelecidas neste Edúâ1, verificadas posteriormentê.

Caso os sêrvrços sêiam recusados ou o documênlo llscal apresenle incorrêção, o prazo de
pagamento será contado a partir da data da regularizaÇão dâ entrêga ou do documento Ílscê|, a

depender do evenlo

1.13. A crêdênciada deverá responsabilizâr-se pelo envio e írete das mercadorias, buscando o Íiel
\- cumprimento dos pedidos eÍêtuêdos e, ainda, obedecer ao objêto do presente edilâl ê as disposições

legais contratuais, prestando-os dentro dos padrôes de qualidêdê, continuidade e regularidade-

1.14. O aceite dos mâtenais não êxclui â responsabilidade civil do fornecedor por vícios de qualidâde

ou técnico dos serviços, ou poÍ desacordo com as especiÍlcações estâbelecidas neste Edital,
vêriflcadas postenormente

1.15. Poí ocasião do recebimento dos itens, o órgão requisitante, por intermédio de servidoÍ
dêsignado, resêNa-se no direito de proceder à inspeçáo de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los,
no todo ou êm partê,

1.16. Todos os materiâis deverào ser de 1'qualidade ê estar de acordo com as normas e legislaçáo
pertinente pâÍâ cada um.

1.17. Por ocasião do recebimento dos itens, o Município, por intermédio de sêrvidor designado
reseNa-se ao direilo dê proceder à inspêção de qualidade dos mesmos e de rejeitá_los, no todo ou
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em parte, se estiverem em desacordo com as espêciÍicâçôes do objeto licitado, obrigando-se a
proponentê vencedora a promover a devida substiluiçáo, obsêrvados os prazos contratuais.

1.18. Caso os ilens sêjam recusados ou o documento fiscal âpresente incorreçáo, o prazo de
pagâmento será contado a partiÍ da dala da regulêrização da entrega ou do documento Íiscal, a
depender do evento.

'1.19. Os quântitâtivos dêscritos em Anexo ao Edrtal constituem merâ prêvisão, dimensionada de

acordo com a demanda atualmentê existente, náo Íicando o Município, obrigado a execulá-los e/ou

adquiridos integralmênte.

2. DAS coNotÇôEs oE PARTTcTPAÇAo

2.1. Podetáo participar do presenle procêsso e serão credenciadas todas as pêssoas jurídicas

interêssadas que comprovarem atênder a todas as condições estabelêcidas neste Edilal e sêus

anexos,

2.2. Os dados informados na Solicitâção de Crêdênciamento são de responsabilidadê dos

inleressados, que devêrão comprová-los através da apresenlação da documenlação exigida no ltem

3 deste Edital.

2 3. Não será admitida a partiopação dê iôteressados quê, por quaisquer motivos, tenham sido

declarados inrdôneos pela Administração PÚblica Direta ou lndireta, nas esÍerês Federal, Estaduâl

ou N,4unicipal, ou punidos com suspensáo pela PreÍeitura Municipal de CARAVELAS - BA.

2.4. Os documentos exigidos deverão sêr apresenlados em foíma de cópiâs autenticadas por cartóíio

competenlê, ou cópias simples, desde que acompanhadâs dos respectlvos originais parâ

âutênticaçáo por membro da Comissáo de Licitação, à exceção dos documentos gerados

automaticamênte pelos Sistemas Prêvidenciário/Fiscal ê Outros.

2.5. Os documentos emitidos e/ou extraídos viâ internet poderão ser novamênte impressos e/ou

consultados pêlâ Comissáo de Ltcitaçáo para eteito dê comprovação dê sua aulenticidadê.

2.6. Com exceÉo os documentos que, por sua natuÍêza, não possuem prazo de validâde osdemais
documentos deverão sêm apíesentados denvo da validade neles expressa ou com data de

expêdição não superior a 03 (três) meses da dêta da entrega da Solicilaçáo de Credenciâmenlo

2.7. Náo sêrão êceitos documentos entregues forâ do local, dias e horários estâbelecidos neste

Edital.

2.8. Náo serão êceilos protocolos de enkega ou solicitação de documentos em substituição aos

documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamenle
previstos.

2.9. Será concedido tratamenlo favorecido pêra as ÍÍicroêmpresas e empresas dê pêquêno porte,

para as sociedades cooperativâs mencionadas no artigo 34 dâ Lei n'11.488, de 2007, pârâ o
âgricuttor Íamiliar, o produtoí rural pessoa física e para o microempreendêdor individual - i,4El' nos

limites previstos da Lêr Complementar no Í23, de 2006.

2.10- A obtenção de bênêfícios a que sê refere o item 2.9. fica limitâdâ às microempresas e às

empresas de pêqueno porte quê, no ano-calendário de realizaçáo da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administraçâo Pública cuios valores somados extrapolêm a receita bruta

máxima admitida para Ílns de enquadramento como empresâ dê pequeno porte, devendo â empresa

apresentar declaração de observânciá desse limitê na licitação previsto no art.4" § 2" da Lei n'
14.133t2021
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2.'11. Em se tratando de l\rrcroempresa (LrE) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá ser

apresentada também a certidáo expedida pêla Junta Comercial ou Pelo Registro C'vil dâs Pessoâs

Jurídrcas, conformê o caso, quê comprove a condiçáo de ME ou EPP, dentro do prazo de validade

previsto na própria certidão, ou na omissão, exped da a menos de 180 (cento e oitênta) diâs contados

dadatadesuaêpresentação,sobpenadenãousufruirdokatamêntodiÍerenciadoprevistonaLei
Complementar n;. 123 de 2006, e declarâçâo de enquadramento êm conÍormidade com o artigo 3'

da Lei Complementar no. 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 14712014) alifiando aiôda

quê não se enquadram em nenhuma das hipóleses do §4" do art' 3o da Lei Complementar n''

iz:izooo, latteraoa pêla Lei Complementât 14712014\' devidâmente assinadâ pelo Rêpresentante

Legal da êmpresa, conÍorme modêlo que segue em anexo âo Edital-

3. DA DOCUMENTAçÃO PARA O CREOENCIAMENTO

3.1. RELATlvos À HAB|LlraçÃo JURíolca

a) Certiflcado de condição dê Microempreendedor lndividual, no caso de MEI' ou'

b) Registro comercial, no caso de êmpresa individual, ou;

c)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas altêraçôês' se for caso' devidamente

registrados na Junta Comêícial ou conlÍato social consolidado êm vlgor' em se tratando de

"oii"d"d"" 
comerciais, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado da documentaÇão de

eleição dos seus adminishadores, oul

d) lnscrição do alo constitutivo, no caso e sociedades civis' acompanhada dê provê da dlretoria em

exercício, ou;

ê) Decreto de aulorização, em se hatando de êmpresa ou sociedâdê estrangeira em funcionamenlo

no País ê ato de registro ou êutonzação para funcionamento expedido pelo óígão competente'

quando a atividadê assim o exigir, oui

f) RegistÍo ou certificado de fins fllantrópicos e/ou ato de declaraÇão de utilidade públlca' no caso de

sociedâdes civis sem Ílns lucrativos ou de utilidade pública'

h) Se a pessoâ jurídica se Ílzer represenlar poÍ procurador, taz'se neces§áriâ a êpresentação de

câpia da cédula de identidade ou documento equivalenle do pÍocÚíêdor' bem como da respectiva

árã"r.çio t"o- menÉo expressa de que lhe confêre amplos poderes' inclusive para assinar

solicitaçáes, declarações, atas, termos, conlrâtos, para recebimento de rnttmações e notiflcaÇões'

desistênciaoUnãoderecursos,bemcomodemaisatospêítinentesaocerlame)comÍirma
reconhecida ou por instrumento pÚblico

3.2. RELATlvos À REGULARIoADE FlscAL E TRABALHISTA

â) Prova de inscnÉo no Cadastro Nacronal dê Pessoas Jurídicas - Cartão do CNPJ/lúFi

b) Prova de regularidadê perante a Fazenda Nacional (oivida Ativa da União e contribuiçôes

Fêderais);

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garêntia porTempo de Sewiço (FGTS)' demonstrando

sítuação regulãr no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

d) Prova de regularidade perante a Íazenda estadual do domicÍlio ou sede do licitante' ou oulrâ

equrvalenle, nâ ÍoÍma de lei;

e) Prova de regularidade perantê a Íazenda munlcipal do domicilio ou sede do licitante' ou outrâ

equivalente, na íorma de lei;

'à
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0 Prova de regularidêde perantê a Justiça do TÍâbalho - Cerlidão Negahva de Débitos Trabalhistas

g. DeclaraÇão Única (Anexo lV);

3.3. RELATrvos À ouALrFrcÀÇÃo EcoNÔMlco-FINANcEIRA

a) Certidão Negativa dê feitos sobre Íalência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sêde do

licitante.

3.4, OOCUMENTOS COMPLEMENTARES

â) Alvará de Localização e Funcionamento da empresa;

b) Alvará da Vigilância Sanitária (Municipal ou Estadual);

c) Soticúâçáo de Credênciâmento e Oeclârâçôes coÍespondente ao Lote Credenciado (Anexo lll).

4. ENTREGA E aNALtsE Dos DocuMENTos DE HABlLlraÇÃo

4.1. Aberto o periodo para solicitaçoes de credenclamento, os interessados enkegarão, mediante

protocolo, toda a documentação de habllitação prevista no lTEM 3, e deverá conter fora do envelope

a seguinte EÍIQUETA.

MUNtciPto DE oARAVELAS - BA

AGENTE DE coNTRATAÇÁo E EQUIPE DE APolo

pRocESSo LtctraróRto cREoENcIAMENTo N" 006/2025

ENVELOPE O1: "DOCUMENTAÇÃO OE HABILITAçÃO'

NoME tNTEREssaDo (RÁzÁo soclAl):

N'CNPJ/CPF:

4.2 O agentê de contratação e equipe de âpoio podêíão durante a análise dâ documentação

convocar os interessâdos para prestarem quaisquer esclarecimêntos porventura necessáÍios, bem

como parâ complemêntarem, caso queiram, os documentos apresêntados.

4.3. Seráo considerados hâbilitados e credenciados os interessâdos que cumprirem todas as

êxigências destê Edilal, sendo inabilitados e não credenciâdos aquelês que não cumprirem e não

maniÍestarem interesse em complemenlar a documentâção necessáÍia

4.4- Havendo mais de um interessado na mesma especialidade nâ primeira sêssão pública, a ordern

de clâssificaçáo será dêtêíminada por sorteio público.

4.5. Protocolos de interessados apresêntados posteriormente a primeira sessão pública deste

credenciamento/chamada públicâ, serão credênciados na ordem da dêtâ e horário do protocolo.

4.6. A análise dos documêntos de habilitação será realizâda pelo Agente de conkataçáo e equipe de

apoio em prazo não supenor a 07 (sete) dias, contados a pârtir da data do protocolo de entrega'

5. OOS RECURSOS

5.1. o interessado não habilitado, podêrá interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar

da data da comunicação da decisão da Comissão de Licitação-
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5.2. O recurso devêrá seí feito por escnto, assinado, dingldo à Comissáo dê Licitâção e protocolado

na sede da Píefeitura Llunicipal de CARAVELAS - BA, situada à Rua Baráo do Rio Branco,65
centro, Caravelas, Estado dâ Bahia, ou através do ê-mait: Iqi!e!ê9í@9êlêy9!A§.0êi9!!Dl.

5.3. O recurso não lerá eÍeito suspensivo.

6. oA orvuLGAçÀo Do RESULTADo

6.1. Após a análise documêntê|, a Comissão de LicitaÉo apresenlará a relação geíal dos

credenciados, âssim como â complementará semple que novos inteíessados se cledenciarem.

6.2- O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo preÍeito Munrcipâ1.

6.3. Após o deferimento do credenciamento, o interessado seÍá comunicado â assinar o Contrêto,

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob penê de cancelamento.

6.4. A lisla dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada

ê maôtlda atualizada por meio do sítio eletrônico www.caravelas.ba.oov.br e publicâda no Diário

OÍicial do l,4unicípio

7. DO CONTRATO

7.1. O Contrato terá vigência de '12 (doze) meses, contados da dâta de sua assinatLrra, podendo ser

prorrogado nas hipóteses legais, lendo eficácia legal âpós â publicação do seu exhâto no Diário

OÍicial Elêtrônico do l\íunicípio.

7.2- A convocação pâíâ a assinatura do Contralo se dará após efehvâda a habilitação do interessado,

sêgundo os critérios dêste Edital.

7.3. Os sêrMços deverão ser reâlizados no Município de CARAVELAS ' BA, segundo os critérios

estabelecidos neste Edital e sêus anexos.

7.4. A minuta do crêdenciamento/contÍato a ser celebrado consta do Anêxo II deste Edital

8. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO

8.1. Os matêriêis a serem entrêgues pelos cíêdênciados sêÍão remunerados de acordo com os

valores constanles do Termo de Referência - Anexo l, cLrja aceitação deverá ser e{pÍessa poí meio

da Declaração do Anexo lll;

8.2. O valor fixado pâra a remuneração de cada item poderá sêr reâjustado monetariamenle poÍ

índices oÍiciâis de coneção e/ou atÍavés de pesqúisa mercadológica, quando êntão será atualizada

a Tabelá de Vâlores do Anexo I - Termo de Referência.

8.3. O pâgâmento será eÍetuâdo pela Prefeiturâ do Município de CARAVELAS - BA até 30 (kinta)

dias mediante a aprêsentaÇáo da Notâ Fiscâ1, após o ateste pelo servidor designado, sêndo efetuada

â retenção de tributos sobre o pagamenlo a ser realizâdo (se Íor o caso), contorme dete.mina a

legislação vigente.

8.4- O pagamento sêrá crêditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a fâvor de qualquer

instituiÉo bancária indicêda na Nota Fiscal e/ou no ato de credenciamento, devendo, paía isso, Íicar

explícito o nome do banco, agêncta, localidade e número da conta correntê em que deverá ser

eÍetivado o crédito.

8.5. Câso o prestador seia optante pelo Sistema lntêgrado dê Pagamento de lmpostos e
Contribuiçôes das lúicroêmpresas e Empresas de Pequeno Porte - SlÀ,4PLES, devêrá aprêsêntâí,
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a ilm de evitara retenção na Íontê dos lributos,

de acordo com a Lei Cornplementar no'123/2006.
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8.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstánciâ que impeÇê a liquidaçâo da despesa, esta será

devolvida âo prestador, e o pagamento Íicará pendente até que ela providencie as medidâs

saneadoras. Nessa hipótêsê, o prazo para pagamento iniciar_se-á após a regularização da situação

ou rêapresentaçáo do documento Íiscêl não acarrêtando quâlquer ônus pêra a PreÍêitura do

Município de CARAVELAS - BA.

8.7 Previâmente á data do pagamenlo, o Departamênto de Tesouraria verificará as certidóes de

regularidade fiscal e trabalhisla, pâra veriÍicâr a manutenÇão das condições de habilitação do

prestador.

8-8 Os tributos e as conkibuições flscais, bem como quâisquer oulras despesas necessáriâs à dos

serviços são de responsabilidade do Píêstador, podendo a Contratênte exigir, a qualquer tempo, â

coínprovâÇão de sua rêgularidadê.

8I Qualquer irregularidade que impeçâ a liquidação da despesa será comunicada ao píestador,

ficando o pagamento suspenso até que se providênciem as medidas sâneadoras' Nessâ hipólese' o

prazo para o pagamento iniciar-se'á após regularização dá situação e/ou a íeapresentação do

\- documento Ílscal, não acârretando qualquer ônus para o Município de CARAVELAS - BA'

9. DAs HtPóTESES DE DESGREDENcIAMENTo

9.'1. A Preíeitura Municipal de CARAVELAS - BA poderá promover o descredenciamento, a qualquer

tempo, por razões devidamente fundamentadas êm Íatos supervenientes ou conhecidos após o

credenciâmento, que impoÍtem comprometimento da capacidâde técnlca, flscal ou da postura

proíissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou opêracionâl do trabalho, sem quê

caiba ao mesmo qualquer dkeilo a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for'

9.2 Aqueles que náo se âpÍesentarem para a execução da dêmanda de sêrviços no prazo de 05

(cinco) dias serão descredênciados.

9 3. O Crêdenciado poderá solicitar o seu descredenciamênto a qualquer tempo, desde quê

reqLrerido com antecedência mínirÍtâ de 30 (trinta) dias.

9.4. Na hipótese de descumprimento dâs obrigaçõês pelo Credenciado' este estará suleito às

sanções previstas no Edilal, seus Anexos e na Lei Federal n' 14.13312021'

g 5. Fica asseourado ao Credenciado o direito ao contradilório, sendo avaliadas suas razóês pela
\- Comissao de L]olaÇão, que opinará em OS (crnco) dias úteis e as submeterá ao SêcÍetário l/unicipal

de Admlnistrâção para lomêda de declsáo.

9.6. Se Íor conveniênte para a Àdministraçáo lúunicipal, a Secrelariâ Municipal de Administraçáo

poderá, a qualquer tempo, buscar altêrnâtivas por outros modelos de gestão e conlratação da

prêstação dos serviços objeto dêste Edital.

10. DA TMPUGNAÇÃo Ao EolraL

10.'1.OspêdidosdeesclarecimentoseasimpugnêçõesaopresenteEditaldeverãoserefetuados
por êscÍilo, a qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de credenciamento'

endereçados à Comissão de Licitação, enkegues e protocolados, das 08h00 às 13h00, ou através

do e-mail licitacao@caravelas.ba.qov.bí

102.CabêráàcomissãodeLicitaçáoanalisaredecidirsobreâpêtiçãodeêsclarecimêntoou
impugnaçáo no prâzo de 05 (cinco) dtas Úteis.
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10.3. As decisõês e/ou respostas sêrão encaminhadas no e-mall inÍormado pelo interêssâdo no

momento do pedido de esclarecimenlo e/ou impugnação.

íi. DAS oBRtcAçôEs oo cREDENcrAoo

1'1.1. As obrigaçôes do Crêdenciâdo constam no Anexo I - Termo de Referência.

i 2. oAS oBRTGAçôÉs DA cREDENctaNÍE/coNTRATANTE

'12.1. Acompanhar e fiscalizâr a execução/enlrega dos serviços/materiais

12.2- lnformâr ao Credenciado sobre as normas e procêdimentos de acesso às suas instalações Para
a entrega dos mâteriais e as eventuâis âlteíaçôes efetuâdas em lals prêceilos

'12.3. Prestêr as informaçõês e os esclarecimêntos solicitados pelo Credenciado, relacionados com

o objeto pactuâdo.

12.4. Comunicar por escÍito ao CÍedênciado quaisquer irregularidades veriíicadãs na execução dos

serviÇos, solicitando a rêvisão do serviÇo prestâdo que náo esteja de acordo com as especificaçóes

do Termo de Rêferência.

12.5- Efetuar os pâgamenlos devidos âo Credenciado nos prazos estipulados no contrâto, depois do

recebimento da Nota Fiscal de Prêstação de Serviços.

'12.6. Efetuar â retenção dos tributos lêgais sobre a Nota Fiscal de Prêstação de Serviços de cada
parcela.

12.7. Estando os serMços/materiais de acordo com o solicttêdo e a respectiva Notâ Fiscal

devidamenle atêstada, a Credenciantê efetuará o pagamento nas condiçóês, preços e prazos

estabelecidos no Termo de Referênciâ.

12.8. A Prefeitura lúunicipal de CARAVELAS - BA, através de cada Secretaria solicitantê, deverá

acompanhar os prazos de execuÇão/êntrega, exigindo que o Credênciado tome as providêncras

necêssáíias para regularizâção dos serviços, sob pena das sanções administrêtivas previstâs ná Lei

FedeÀl 14.13312021e no Termo de RêÍêrência e demâis cominaçóês lêgais.

'12-9. Rescindir unilaleralmenle o conkato nos cêsos previstos no art '138 da Lei Federal no

1 4 .13312021 .

12 '10. Proporcionar as condições pâra quê o Credenciâdo possa cumprir as obrigaçóes pactuadas.

i3. DAs saNçóEs

13.1. O Credênciêdo será responsâbilizado administrativamente pelâs seguintes infraçóês.

a) dar causa à inexecução parcialdo contrato;

b) dar causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução totaldo contrato;

d) deixâr de entregar a docurnentação exigida pâra o certame;

e) não manter a proposta, salvo em dêcorrência de fato superveniente devidamente justiflcado;

f) não celebrar o conlrato ou náo entregar a documentação exigida Para a conkataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

a---a
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h) apresentar declarâÇão ou documentaçáo Íalsa êxigida para o cerlame ou prestar declaraÇão falsa

durante a licitação ou a êxêcução do conlrato;

i) fraudar a licitaçáo ou praticar ato fraudulento na êxecução do contrato;

j) comportâr-se dê modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza;

k) pratrcar atos ilÍcitos com vistas a Írustrar os objetivos da licilaçáo;

l) praticar ato lesivo prevrsto no ârt. 5o da Lei n" 12.846, de 1" de agoslo de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pêlas inÍraçôes administrativas prêvistas nesta Lei âs

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedrmento de IicitâÍ e contratar:

d) declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contÍatar.

13.3. Na aplicação das sanções seíáo considerados:

a) ê natureza e â gravidade da infração cometida,

b) as peculiaridades do cêso concreto;

c) as circunstânciês âgravantes ou atenuantês;

d) os danos que dela provierem para a AdministÍação Pública;

e) a implantâção ou o apeíeiçoâmento de programa de intêgridade, conÍorme normas e oriêntaÇões

dos óÍgãos de controle.

13.4. A sanção prevrsta na letra "a" do item '13.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela

iníraçáo administrativâ prevista na letra "a" do item 131 deste contrato, quando não se justtÍicar a

imposição de penâlidade mais grave.

13.5. A sanção prevista na letra "b" do item 13.2 (multa) náo poderá ser lnferior a 0,5% (cinco décimos
por cenlo) nem superior â 30% (trinta por cento) do valor do contÍato licitado ou celebrado com

contrataçáo direta e sêrá aplicêda ao responsávêl por qualquer das infrações âdminiskativas
prêvistês no item 13.'1 dêste contrato, nos seguintes lermos:

a) se der causa à inexecução parcial do contrâto, a mullâ, se âplicada, será de 5% (cinco por cento)

sobre o valor correspondente à parte náo c!mprida;

b) se dêr causa à inexecução parcial do conkato quê câuse grave dano à AdministrâÇão, ao

funcionamento dos servrÇos públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento)

sobre o valor correspondente à parle não cumpnda;

c) se der causa à inexecuÇâo total do contrato, a rnulta será de 10% (dez por cento) sobre o valor

total do contrato:

d) se ensejar o rêtêrdamento da execuÇão ou da entrega do objeto da licitaÇão sem motivo justificado

e aceito pela AdministÍâÇáo l\4unicipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrêsqda de 0,5% (rneio

poÍ cento) por dia de âtraso até o decimo dia, quando o coôtÍâto será considerado totalmente

dêscumprido
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13-6. A sanção prevista na leka "c" do item 13.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicâdâ ao

responsável pelâs inírações administralivâs previstas nas letras "b', "c", 'd", "e", "Í" e "9" do item '13.1

deste conkato, quândo náo se justificar a imposição de penalidade mais grave e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da AdministraÉo Públicâ diretâ e iôdireta do ente

federativo eue tiver apllcado a sanÇão, pelo prâzo máximo dê 3 (três)anos.

13.7. A sançáo prevista nê "d' do rtem 13-2 (declaração de inrdoneidade para licilar ou contratar )

será êplicada ao responsável pelas inÍrações administrativas prêvistas nâs lelras'h", "i", "j", "k" e "l"

do item 13.1 dêste contralo, bem como pêlâs inÍraçõês âdministrativas previslas nas letras "b", "c",

'd", 'e", "f' e "g" do ilem í0.1 deste conlÍato que justifiquem a imposlção de penalidadê mais gravê

que a sançáo previsla na letra "c" do item 7.2, e impêdirá o responsável de licitâr ou conlratar no

êmbito da Administração Públtca direta e indirêta de lodos os entes Íederativos' pêlo prazo mínlmo

dê 3 (três)anos e máximo de 6 (sêis)anos.

13.8. A sanÇão estabelecrda na letra "d'do item 13-2 (declaração de inidonêidade para licitar ou

conkatao deste contÍâto será precedidâ de análise jurídica e será de competência exclusiva do

secretárlo municipal

13.9. As sançôes prêvistas nas letras "a" 'c'e "d'do item 132 poderão ser aplicadâs

cumulativamente com â prêvista na letra "b" do item 13.2 (multa) deste contrâlo

13.10. Se a multâ aplicadã ê ês indenizações cabiveis íorem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao Crêdênciado, âlém da perda desse valor, a dlferença

será descontâda da garantia prestada ou será cobrada judiclalmente.

13.11. A aplicaÇão das sanções previstas no item 13.2 deste conhato não êxclui em hipótese

alguma, a obrigêçáo de reparaÉo rntegrat do dano causado à Administração PÚblrcá'

13.12. Na aplicaÇão da sanÇão prevista na letra "b" do itêm 13.2 (multa), será facultada a deÍesa do

interessado no prêzo de Í5 (quinze) dias útêis, contado da data dê sua intimação

1 3.13. A aphcação das sanções previstas nas letras 'c" e "d" do item 13.2 Lei requererá a instauração

de processo de responsabilizaçáo, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avatiará fatos e circunstâncias conhecidos ê intimará o licitante ou o
conhatado parâ, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ de intimaçáo' apresentar defesâ

escritâ e especrfrcar as provas quê pretenda produz r.

'13.14 Nâ hipótese de deíerimento de pedido de produção dê novas provâs ou de juntada de provas

julgâdas indispênsáveis pêlâ comissão, o licitante ou o contralâdo poderá apresentar alegaçóes

llnais no prazo de 15 (quinze) diês úteis, contado da dâta da intimação

13.15. Serão ndeferidas peta comissão, mêdiante decisão fundaínentâda, provas ilÍcitas,

imperlinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempeslivas-

13.16. As penalidades aPlicadas seráo anotadas no registro cadastraldos Íornecedores manlido pêla

Administração l\runicipal. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à contâ do

Tesouro do Município.

í4. oAs DtsPostÇôEs FtNAts

14.1. A simples apresentação, pelo inteíessado, da documentação exigida no presentê certame não

induzirá automática celêbração do Contrato, sendo essa submelidâ à habilitação prevista no ltem 3

deste Editâ1.



'14.7. As normas disciplinadoras do processo licitatório serão sempre interpretadas em favor da

ampliaçáo da disputa entrê os inleressados, desde que não compÍometam o interesse da

Administraçáo, o princípio da isonomia, a íinalidade e a segurança da contratação'

í5. DO FORO

'151. Para dirimir toda ê qualquer queslão que derivar do Contrato decorrênte destê Edital de

Chamada Pública, fica eleito o foro dê Caravelas, BA, que é Comarcâ deste Município, com renÚncia

expressa de qualqueí outro, por mais pnvilegiado que seja.

í6. DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1. Sáo pêrtes integrantes, indissociáveis ê âtreladas ao contêúdo destê Edital os seguintes

anexos, cujo teor vincula totâlmênte os intêressadosl

Anexo I - Termo de Rêfe,ência;

Anexo ll - Minuta do Contrato/Têrmo dc CÍedenciamento;

Anêxo lll . Solicitaçáo dê Crêdenclamênto ;

Anêxo lV - Modelo de DeclâÍação Única;

Íúe :''1f,;rffiL"qS
14 2. Os Crêdenciados seÍão os únicos e exclusivos responsáveis pelas inÍormaçõês

disponibilizadas e sua atualização junto à PreteituÍa Municipal de CARAVELAS - BA.

14 3. O Credenciêmento têrá vigência rnicial de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e

sucessivos períodos, caso haja interêsse da Administração À,4unicipal' nos termos da legislação

atinente à mêtéria.

14 4. A Preíeitura l\runicipal de CARAVÉLAS - 8A poderá alteraÍ, íevogar ou anular o presente

credenciamento, na forma dê lei, sem que caiba aos particlpanles qualquer direito a reembolso'

indenização ou comPensaçáo.

14 5. Os casos omissos serão dêcididos pela Comissão de Licitação, na Íorma da Lêi Federal no

14 133t2021 .

CARÁVELAS, 8A, 16 de maio de 2025

O AZEVEDO DA COSTA

PREFEITO MUNICIPAL

CNPJ 13.761.689/0001 19 | Eôd Ruâ Baráo do Ro Bran@, N! 55. centro ! ca6veãs-BA cEP !s9o0_o00

14,6. A HoMOLOGACÃO DO RESULIADO DESTA LICIÍACÃO NÃO IMPLICARÁ DIREITO À

coNTRArAcÃo.
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CREOENCIAMENTO OO6/2025

ANEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. CREDENC|ATTENTo PARA FUTURA E EVENTUAL coNTRATAçÃo DE EMPRESA

EspEctaLtzADA paRA FoRNECIMÉNTo DE aLIMENTAÇÃo arRAvÉs DE MARMITAS

DEVIOAMENTE ACONOICIONADAS, COM FORNECIMENTO DE BEBIDAS, DESTINAOA AS

DIVERSAS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CARAVELAS.

2. DA JUsTlFtcATtva DA coNTRATAçÁo

AbGngêncta Teútoial

A demânda abrangê â Sede e Distritos do munlcípio de Cârâvelês e seus principâis distritos, a

saber:

. Santo Anlônio de Barcelona

. Nova Tribuna

. Rancho Alegre

. Juerana

. Demais localidades pertencentes ao território municipal

Além disso inclui-se, de íorma excepcional e fúndamentada, o municÍpio de Teixeira de Freitas,

cidade polo íêgionê1. Tal inclusão justifica-se pelo fato de que uma pârcela signlllcativa dê servidores

municipais, dtdiversas secretarias, desloca-se regularmentê âté aquele municipio paÍâ alendlmento

a demandas âdministrativas, reuniôes técnicas, tratativas intergovernamenlais, câpacitaçõês,

diligênciâs junto a órgãos pÚblicos ê oukês atividades vinculâdas ao inleresse público

J u sl iÍica I ivê do Cred enciame nto

O Município de Caravelas, por meio dê suas diversas Secíetârias, necessitra promovêr ê conkalâÇáo

de serviços de fornecimênto de refeiçôes prontâs (quentinhas/marmitex), destinadas â atender

demand;s rotineiras de servidores públicos, durante atrvidades administrativâs, operacionais ou

eventos institucionais.

A presente iustiflcativâ tem por objeto embasar a adoção do instrumento dê credenciamento, com

fundamento no aí. 79 da Lei n' 14.13312021 , que prevê a possibilidade de credenciamento de

inteíessados para prestaÇão de serviços nas mesmâs condições previamente deÍlnidas pela

Administração Públrca, sempre que a natureza do objêto assim o permitir e não houver exclusividade

ou limitaçáo da compêtição

CNPJ 13.761.689/0001-19 I End Rua BaÍâo do Rrc BÍa.6 Nr65 CenlÍo Cá.avelas - BA-CEP 4s900_000
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A modalidade de credenciêmênto se mostra â mais adequadâ pelos seguintes motivos

Pluralidâde de Íornecedores locais e regionais, que prestam serviços semelhânlês em

localidades drvêrsas;
lmpossibilidade de exclusrudâde ou monopólio, dada a dispêrsão geográflca e necessidade
dê âtendimento simultâneo em diÍêíentes pontos;
Eficiência administrativa, ao permitir o atendimento conforme a localização e disponrbilidade

do prêstadoÍcredenciado;
Alendimento às pêculiaridades logísticas, considerando áreas rurais e urbanas de dificil
âcêsso ou distantes da sede;
Garantia de economicidade ê melhor aproveitamento de recursos pÚblicos, com pagamento

apenâs pelos serviÇos êfetivamente utilizados (demanda variável)l
Fiexibilidadê operacional, essencial para a te nder situaçóes imprêvisÍveis' êmergenciais ou de

deslocamento de equipes de trabalho.

Prcvisáo Legal

A contratação por mêio de credenciamenlo encontra íespaldo nâ Lei Federal n' 14'13312021

êspecialmente:

. Art. 79 -'É permitidê a realizâção de credenciamento de interêssados para prestação de

serviços ou fornecimênto de bens, quando houver inviabilidadê de compehÇão em râzão da

natureza do serviço ou da possibildâde de múltiplos prestadores executarêm o objeto nas

mesmas condições.'

Tal instrumento possibiliia a contrataçáo direta, poí inexigibilidade dê licitaÉo, consideÍando que

todos os fornecedores interessados e habilitados possam ser crêdenciados, observâdas as

condiçôes píêviamente Íxadas em êdltal

CONSIDERANDO. a demanda apresentada ao Município, nas especiâlidades a seguÍ relacionadês'

CONSIDERANDO quê é inexigÍvel â licitação quando houver inviabilidadê dê compêtiçâo

Parece claro que, sê a Administraçào convocê proflssionais dispondo_se a conkâtâr todos os

inleressêdos que preencham os requis(os por ela exigidos, e por um preço previamente deínrdo no

próprio ato do chamamento, também êstamos diante de um caso de inexigibrlidade, pois, de igual

forma, não haveíá competição entre os interessados Esse método de inexigibilidade pâra â

contratação de todos é o que a doutíina denomina de Credenciamento

osserviçosqUeserãoplestadossáonêcessáriosàmanutenÇâodasatividadêsdesenvolvidaspelas
DNersâ; Secretaraas do municÍpio, princlpâlmente quando os servidores estão realizando serviços

Íora da sede do município.

Rêssalta-se que o Município não possui capacidâde paz Íazet o atendimento de acordo com o

objeto, conÍorme juslificado no Estudo Técnico Preliminâr'

Justifica-se, portanto, a prestaçáo dos serviços mencionados para possibilitar a realização dos

serviÇos diversos, com eficiência e eficácia por profissionais capacitados.

Caracteízado o interessê de observar todos as pessoas JUridicas que satisfaÇam os requlsitos e que

expressâmenteacêtemascondiçõesdepodeÍpúblico,conflgurar'se-áalnviabilidadedecompetição
contempladâ no caput do art.74, incrso lV da Lei Federal n 14-13312021' com as âlterações

subsequentes, êstando plenêmenle atendidos os princípios previstos pelo êrt. 5 da Lei de Licitâções'

CNPJ 13.761689/0001-19 l End RuâBárãodoRÔB,an@,N!65,CehtÍo CaÍav€lâs- BA - CÉP 45900 000



w
=

( âlí t$El.f{s
Diánte do exposto, a celebração de credenciamento para fornecimento de refeições prontas e

maÍmrlêx âtende ao interesse pÚblico, garêntindo quâlidâde, êconomicidadê, abÍangência e

êficiência no atendimento às dêmandas institucionais do lúunicípio de Caravelas/BA, seus dislritos
e, excepcionalmente, Teixeira de Freitas, pela justiíicável demanda administrativa de servidores
nesse local

3. DA LEGISLAçÃO APLICÁVEL

3.1. Sêrá âdotada a Lei Fedêral n" 14.133/202'1, notadamentê os arts. 74, caput, lV, 78, l, combinados
com o arl. 79, I, todos da mencionada Lei.

Atl.74. Êinexigível a ticitação quando inviável a compelição, em especla/ros câsos

de:

lV- Objelos que devem ou possam ser contÍatados pot meio de credencíamenlo;

AtÍ. 78. São procedimenlos aunliarcs das licitações e das conkalações regidas pot

I ..t;

êsta Lei.

I - Cíedencíamento:

[...];

Att. 79. O credeociaínonto poderá set osado ,as seguirÍes árpóÍgses dê

conlntaçáo:

I - Patutela e nào exclúdente: caso em quo é viável e vantaiosa pata a

Adfiinislraçáo a realizaçáo de contíataçoes simulláneas ern coôdições
padtonizadas;

ParágraÍo único. Os procedimentos de credenciafiênto seráo definidos em

regulamento, obseNadas as sêguinles regQs:

I - A Administração deverá divulgaí e mantet à disposiçáo do público' efi sítio

etetônico oficiat, edital de chamafienlo de interessados, de modo a permilir o

cadastramonto peftnanente de novos interessados;

Parágrafo único. Os procedimentos de crcdenciarnenlo serào definidos em

regulamênlo, observadas as seguinres regl'asl

I - a Administraçáo deveá divulgar e manter à dísposiçâo do público' em sílio

eletônico oficial, edital de chamamento de ntercssados, de modo a permili a

cadasthmênlo peímanente de novos interessados;

It - nê hipótese do inciso I do caput deste aiigo, quando o obielo nâo perÍniti a
contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados

critétíos objetivos de distribuiçáo da demanda;
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ttl - o edital de chamamento de tnteressados deverá prevü as condições
padronizadas de conkatação e, nas hipólesês dos irclsos I e ll do caput desle
adigo. deveá delinir o valor da conlrclaçào:

V - não setá perrnilido o cometifiento a terceiros do obieto contratado sem

autotizaçào expressa da Adfi inislrcçào.

4. DAS ESPECTFICAçÕES DOS ITENS/MAÍER|A|S:

4.'1. As especiflcaÇôes e os quantitativos dos serviços constam a seguir, com valor unitário definido
paÍa cadâ contrataÇão previsla nestê Termo, conforme valores apresentados nas planilhas de cada

item deste Termo de Rêferência. As quantidades são estmadas, de acordo com a demanda de cada

rtêm/serviço

à-lR'I!*fELP§

Lote ll- Distntos

Lotê lll - Teixeka de FÍeitas

[...];

2

FoRNECIMENTo DE REEEIçÔES - SEDE, pala almoçô elântar, cornposla dos
seguintes géneros:Íeuáo p.elo e/ou caioêâ cozido em caldo: àíoz cozdo;carne
bov,na e/ou suiná e/ou dê íiango prêpalada, massas vâriadas. legumes ê/ou
tubé.culos leÍogados, salâdâs. Íolhosos. verduÍas/lêg!mes crus/cozidos. lncluso
bebdâs dênlre elas água mhercl ou rêírigêrânte êín lata ou slco de fr'rtas.
Acompânhamento 01 par de lâlhêrcs dêscadável e dois pâlitos enrolados em
papelguadanapo (quando náo Íoí paía almoçar/jantar no loca!). (a alrmenlaçáo
poderá soÍrer ãlteÉçao desdê quando para mêlhor ê por allorzâçáo da
Secíetáriâ requisilanlê) Peso Minimo 6009r

FoRNECIMENTO OE REFEIgÔES TIPO MARMITEX. SEDE,. Dêscdtivo:
Fomêcirnenlo de alimentãçáo píonta acondicionada em êmbalagens, tipo
"mamilex'Nc 9. A composiÉo das refeiçÕ€s devêrá sêr variadá, ooniêndo o
mínimo de 6009 (selsc€nlos gêmas), composta de aroz, Íeiiáo, larcla, came
brânca ou carne vemelhâ de primêira quâlidade e/ou mâriscos e/ou Íilé de peixe

de f quâldade (Ír[o. assado ôu coz]do) e/ou bíe de Panelâ êom balalas ê/ou
assâdo de panela, purê de batatâ mâssas saladas diversilcadâs e legumes. As
refe ções devem ser sewidas utillzando as embalagêns em sopo. descarláveis
com lampa, acompanhando lalheres descãrláveis (gado e Íacâ).

4.500

2400

2.800

RS 30 00

R$2600 |

Ouant.
Esihâdâ

unid de I

Mêdidâ 
]

,1

FORNECIMENTO DE REFEIçÓES - OISTRIÍOS, pâra âlrnoço e iantar, .ompostâ
dos seguintes géneros: Íeijáo prelo e/ou Ériocâ cozido em cãldor âíoz cozdoi
cârnê bovinê ê/ousuínae/ou de Írango prêpa,ada, massas va.adas,lêgumes e/ou
lubérculos refogados, saladas. folhosos. ve.durcs/leg!mes crus/cozidos. lncluso
bebrdas denúe êlas áglra mrne€l ou reíflgêíãnlê eÍn lata ou slco de Írulas.
Acompanhamento 01 pâr de talherês descadável e dois palitos enrolados êm
papel guáda.âpo (quando náo ior Para armoçar/tântãr no local). (a al!menlâçáo
poderá soÍrer allêração, desde quando pârâ mêlhor e PoÍ altoizaçáo da
Secrêtâria rcqursilante). Peso Minrmo 6009r.

0030R$

Quent.
Estimâdâ

Estlmãda Medlda

t---a-
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3.800 RS 33 50

s. DA FoRMA oE ExEcuÇAo Dos sERvlços

5 1 O fornecimênto deverá ser prestâdo pelos Íornêcedores credenciados mediante autorização da

Secretaria l\runicipal solicitanle.

5.2. Â Secretaria sol citântê Íice.á resDonsável retirâda dos itens. sendo dis ênsadâe

FORNEcIiIENTo DE REFEIçÔES - Tx FÍêltas, pará âlmoço e iantêr, composia
dos seguinles génerosi Íêjáo prelo e/ou Érioca cozdo êm caldol aÍfoz cozdo;
carne bovhâ ê/ousuinae/ou de Írango preparâda, massas vânâdas, leg'rmes e/ou
tubéículos íeÍogados. sâladas, Íolhosos, veíduras/leg!mês crus/cozidôs. lnclu§o
beb,das dent.e elâs água mnêral ou rehigerâale em lata ou suco de fruias.
Acompanhãmênto 01 par de lalheres dêscaítávêl e dois Pâlitos enrclados êm
papel guardanapo (q!ando náo íor pâÍá â1moçar4anlar no local) (a a[menlação
pod€rá soÍreÍ allêraçáo. desde quando pa.a melhor ê por autorizaçào da

Secrctaria requisílênle). Peso Minimo 6009r.

aes e da entreqa dos mêsmos Dela(s) empresaís) crêden ciadaís)
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5.3. Para o coíreto e eÍetivo fornêcrmento dos itens exigidos, a Contratada dêverá disponibilizar as

marmitas devjdamente acondrcionâdas em material que mantenha a qualidade dos alimentos,

conÍorme já êstimado e descrito no prêsente Termo de Referênciâ.

54. Ainda, espera-se que as empresas credenciadas mântenham, durânte todo o decorreí da

exêcução contratual íirmada com o lúunicípio, a qualidade dos alimêntos a serem fornêcidos aos

seÍvidores públicos, podendo ser notificada caso seja peícêbido o fornêcimenlo de âlimentos

impróprios pâra o consumo e/ou dê baixa qualidadê.

5 5 A(s) credenciâdê(s) deverá(ão) informar o setor solicilando com antecedênciâ de no mínimo 24

horas. caso não tenha funcionamento de estabelecimento/ fomecimento de âlimentação em

detêrminado dia, por qualquêr que seja o motivo, a fim de não prejudicar o bom andamento dos

sêrviÇos

5 6. A crêdenciada deverá possuir pessoal técnico devidamênte preparado, qualificado e com

experiência na atividâde do ramo, suficiênte para âtender a demanda dos itens solicitâdos

5.7. A CONTRATADA deverá procecter êo Íornecimento utilizando-se dos materiais e equrpamentos

necêssários ao perteilo fornecimento, coírêndo por conta da CONTRATADA as despesas com

kansporle, kibutos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execuÇão do objeto do

contrato.

5.8. O aceite dos serviços não exclui â responsabilidade civil do Íornecedor por vícios técnicos ou

por desacordo com as especificaçóes estabelecidas neste Edilal, verificadas posteriormente

Caso os serviços sejam recusados ou o documento flscal apresente incorreção, o prazo de

pâgâmento será contado a partir dâ datâ da Íegularização da enkêga ou do documento Íiscal, a
depender do evento.

5 9. A credenciâda deverá responsabilizar-se pelo envio e írele das mercadorias, buscando o íêl
cumprimênto dos pedidos efetuados e, ainda, obedeceÍ âo objeto do prêsente edital ê as disposiçóes

legais contratuais, prestando-os denko dos padrôes de qualidade, continuidade e regularidade.

5 1o o aceite dos matêriais náo exclui a responsabilidadê civil do íoÍnêcedor porvlcios de qualidêde

ou tecnico dos serviços, ou por desacordo com as especificaçôes estabelecidas nesle Edital,

veriíicadâs posteriormente.

-Éi
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5.11. Por ocasião do recebimento dos itens, o órgáo rêquisitante, Por intermedio dê servidoÍ

dêsignado, reserva-se no diíêito de procedêí à anspeção de quâlidade dos mesmos e de rejêitá_los,

no todo ou em parte

5.12 Todos os materiâis deverão ser de 1u qualidade e estar de acordo com as normas e lêgislação
pertinente para cada um.

5.13. Por ocasião do íecebimento dos itens, o Município, por intermédio de servidor designado,

reserva-se ao dkeito de proceder à inspeção de quâlidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou

em parte, se estiverem em desacordo com âs especiÍicações do obieto licitado, obrigando_se ê

proponente vencêdora a promovêr a devida substituição, observados os prazos cÔntraluais.

5.14. Caso os itens sejam recusâdos otr o documento fiscal âpresente incoíeção, o prêzo dê

pagamento será contado a partir da data da regulaíização da entrega ou do documênto fiscal, a
depender do evento.

5.15. Os quantitativos descritos em Anexo ao Edital constituem mera previsão, dimensionada de

acordo com a demanda atualmentê existentê, não ficándo o Município, obrigêdo a executá-los e/ou

adquiridos inlegrêlmente.

6. oA soLtctÍaÇÃo Do cREDENCIAMENTo

6.1. A solicilação de credenciamento deverá ser píeenchida através de anexo pré-

êstabelecido para êcêite dos preços formulados pelê Administraçáo Pública l,4unicipal

sendo flxados por um período de 12 mêses.

6.2. O valor fixado para a remuneráÇão de cadã itêm poderá ser reajustado monetariamentê

por Índices oficiais de correção e/ou através de pesquisa mercadológica, quando entáo sêrá

atualizada a Tabela de Valores.

6.3. A vigência do contrato oriundo desse crêdenciamento será de 12 meses, contâdos de

sua assinatura, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o máximo permitido em

Lei, especiÍicamente com base nâ Lei n" 14.1332021

6 4. O credenciado, caso o conkato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação

das mesmas condições habilitalórias do início do conlralo.

7. Do acoMpANHAÀtENTo E FtscallzAçÂo

7-1. A fiscalização da entrega do objêto da presente conlratação sêrá acompanhada e ílscâlizada

por '1 (um) ou mais flscais do contralo, Íeprêsentantes da Adminiskaçáo êspecialmentê designados

coníorme requisitos estabelecidos no art. 7o da Lei Federãl 14j3312021' ou pelos respectivos

substitulos, permitrda a conlrataÇáo dê terceiros para assislilos e subsidiá-los com inforínações

pertinenles a essa atribuição.

7.2. O protissional designado tem a ncumbência de:

a) Coníerir qúalitativa e quantitativamente os serviços/mateÍiais, recusando-os caso não estejam de

acordo com as especiflcações lécnicâs desse Têrmo de Referência;

b) Proceder de forma cntêriosa a sua conferência e recebimento;

c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de êsclarecimenio quânto à característica, quantidade ou

qualidêde dos servrços/mêteriais contâtados/adquindos,
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d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do conkato,
detêrminando o que for necessário para a regularização das Íâltâs ou dos defeitos observados;

e) lnÍormâr â seus superiores, em tempo hábil para a adoção dâs medidas convenientes, a situação
que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua competência.

7.3. O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalizaçáo, obrigando-sê a prestar todos os

esclarecimentos porvênturê requeridos pela Adminiskação.

7.4. A Íiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquêr responsabilidade
do prestador para outras pessoas e/ou entidades.

7.5. A fiscalizaçáo acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador,

inclusive perantê têrceiros, por qualquer irrêgularidade ou, ainda, resultante de iÍnpêrfêições

lécnicas, vícios redibitórios e, nâ ocorÍência destes, não implica em corresponsabilidade da

PreÍeitura do Município de CARAVELAS - BA.

7.6. O Ílscal do contrato será auxiliado pêlos órgãos de assessoramento jurídlco e de controle interno

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com lnformaçôes relevantes para

\- prevenir riscos na execução contratual.

7.7. Todas âs ordens de serviços, instíuÇôes, reclamâções e, em geral, quâlquer entendimenlo entre

a Íiscalização ê o Credenciado serão Íeitas por escrito, nâs ocasiões devidas, não sendo tomadas

em considerâção quaisquer alegaçõês fundamentadas êm ordens ou declaÉções verbais.

7-8. Das decisões da ÍiscalizaÇão poderá o Credenciado recorrer à conkatante, no prazo de cinco

dias úteis, sêm eÍêito suspensivo.

8. DAs oBRrcAçôES Do PRESTADoR

8.1. lndicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contíatante;

8.2. Executar/entregar os sêrviços/materiais conforme as especiÍicações constantes desse Termo de

ReÍerência, cumprindo o prazo êstâbelecido;

8.3. Executar/entregar os sêNiÇos/materiais no prazo e local estabelêcidos nesse Têrmo de

Referência, acompanhados da respêctiva Nota Fiscal, na qual constaráo as indicaçõês referentes âo

uso, gârântia ou validade;

\_ 8.4. Responsabilizar-se pela quâlidade e durabilidade do rêsultado dos serviços/matêriais

executados/entregues;

8.5. Permitir a fiscâlização dos serviÇos pela Secrêtaria solicitântê, em qualquer têmpo, e mantê-lo

pêrmanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;

8.6. Provrdenciar imediata corrêção de deÍiciências, Íalhâs ou irregularidâdes constatadas pela

Prefeitura do Município de CARAVELAS - BA, referentes às condições firmadas neste Termo de

Rêfêrêncial

8.7. ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de âcordo com os artigos 12, 13

e 17 a 27, do Código de Dêfesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.8. Fornecer semprê que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Úlêis, documentaçáo de

habilitação ê qualificação cujas validades encontrem_se vêncidas;

8.9. Ressarcir os êventuais prejuízos causados à Prefeiturâ do lúunicípio dê CARAVELAS - BA ê/ou

a terceiros, provocados por ineÍiciência ou irregularidadês cometidas na execução das obrigaÇões

assumidas:
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8.10. Comunicar à PrêÍêitura do l\.4unicípio dê CARAVELAS - BA, no prazo máximo dê 24 (vintê ê
quatro) horas que antecede a data da execuçâo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previslo. com a dêvidâ comprovação:

8.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquêr outra informação acerca das âtividades obieto
destê Têrmo de Referência, sem prévia autorização dâ Prêfeitura do Município de CARAVELAS -
BA;

8.12. Prêstâr esclarecimentos à Prefeitura do l,.4unicípio de CARAVELAS - BA sobrê êventuâis atos
ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;

8.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, lêgívêle sem rasuras;

8.'14. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com eÍeito de negativa de débitos da Recêita

Federal, Receitâ Estad'ral (Sefa/PGE do Estado do prêstador), Receita Municipal (emitida no
município do prestador), Trabalhistã e Cêrtificado de Regularidade perântê o FGTS;

8.15. Responsabilizar-sê pêlo flêl cumprimento do objeto contratado, prestando todos os

esclârecimentos que Íorem solicitados pela Prefeitura do N/unicípio de de CARAVELAS - BA, cujas
\-, rêclamações se obriga a atender;

8.16. Oualquêr dano causado ao patrimônio da Prefeitura do l\.4unicípio de CARAVELAS - BA na

execuçáo/enhegâ dos sêrviços/materiais seráo rêssarcidos pelo prestâdor, salvo justiÍicativâ

comprovada, que deverá responsabilizaÊse pelo ônus resultante dê quaisquer açóês, demandas,

custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de

qualquer de seus emprêgâdos ê prepostos, obrigândo-se por quaisquêr responsabilidades
decorÍentes de açõesjudiciais movidas por tercêiros que lhe venham â ser exigidas porÍorça da Lei'

ligadas ao cumprimênto do Termo de Referênciâ e da Nota de Empenho

9. OAS OBRIGAçOES OA CONTRATANTE

9.1. Acompanhar e fiscâlizâí â exêcução/entrega dos serviços/materiais;

9.2. lnformâr ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalaçóes paía â

execuçáo dos sêrviços e as eventuars alteraçóês êfetuadas em tâis preceitos;

9.3. Prestar as informações ê os êsclârecimentos sollcitados pelo prestador, relacionados com o
objeto pactuado;

\-- 9.4. Comunicar por escrito, ao prêstador, quaisquer irrêgularidades verificadas na êxecução dos

serviços, solicitando a reexecuçâo do serviço dêfeituoso ou incompleto e que não esieia de acordo

com as êspeciÍlcaçôes deste Têrmo de Referência;

9.5. Estando os serviços de acordo com o solicitado e a Íespêctiva Nota Fiscal devidamente atestada,

a Contratântê êfetuará o pagamento nas condiçôes, preços ê prazos pactuados neste Termo de

Referência;

9.6. A Prefeitura do l\4unicípio de CARAVÉLAS - BA, alravés de servidor designado, deverá

acompanhar os prazos de êxêcução, exigindo quê o prestador tomê as providências necessárias
para regularização dos serviços, sob pena das sançóes adminiskâtivâs previstas nâ Lêi Federal

14.13312021, no ltem '10 deste Termo dê Referência ê demais cominâçóês legais;

9.7. Comunicar, por êscrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, ápontando as râzões,

quando for o caso, das suês não-adequaçôes aos têrmos contrâtuais;

9.8. Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprlr as obrigaçôes pactuadas
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10. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

'10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administralivamentê pelas seguintes
infrações:

a) dar causa à inexecução pâícial do contrato;

b) dar causa à inexêcução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviÇos públrcos ou ao interesse cole(ivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) dêixar de entregar a documêntâÉo êxigida para o certamêi

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

f) não celebrar o contrato ou não enkegar a documentação exigida para a contralâção, quando

convocado denko do prâzo de validade de sua propostâ;

g) ensejêr o rêtardamento da execução ou dâ êntrega do objeto da licitaçáo sem motivo justificadol

v h) apresentar declaração ou docurnentaçáo falsâ êxigida para o certâmê ou prestar declaraÇão falsa

duíante a licitação ou â execução do contrato;

i)frâudar a licitação ou pratic€r ato fraudulento na êxecução do conkato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íaudê de qualquer naturêza;

k) prâticêr atos ilícitos com vistâs a fÍuskêr os objetivos da licitaçáo;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" í2.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadâs ao responsável pelas inÍraçóes administrativas prêvistas nesta Lei as

seguintes sançóes:

â) advêrtência;

b) multa;

c) impêdimento de licitar ê contratar;

d) declaÍâção de inidoneidade parâ licitar ou conkatâr.

10.3. Nê aplicação das sânções serão considerados:

a) a natureza e a grêvidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos quê dela provierem pârâ a Administraçáo Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforíre normas e orientações

dos órgáos de controle.

'10.4. A sanção prevista na lêka "a" do item 10.2 (adverténcia) será apficada êxclusivamentê pela

infraçáo administrativa prevista na lekâ "â" do item 10-1 deste Termo de Referência' quândo náo se

jusrificar a imposição de penalidade mais grave.
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10.5. A sanÇão prevista na letra "b" do item'10.2 (Ínulta)não poderá ser inÍeriora 0,5% (cínco décimos
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com

contratação direta e será aplicada âo rêsponsável por qualquêr das infrações administrâtivas
prêvistas no item 10.'1 desle Termo de Rêfêrência, nos seguintês termos:

a) se der causa à inêxêcução parcial do conkato, a multa, sê aplicada, será de 5% (cinco por cento)
sobre o valor correspondentê à partê não cumprida;

b) se der causa à inexecução parcial do conkato quê cause grave dano à Administração, âo

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa sêrá dê 20% (vinte por cênto)

sobre o valor correspondente à parte não cumpridai

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobrê o valor

total do

contrato;

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da licitaÇão sem motivo justificado

e aceito pela Administraçáo l\rLrnicipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (rneio

por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quândo o contrato será considerado totalmente

descumprido.

10.5. A sanção previstâ na letra "c" do item 10.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicâda ao

responsável pelas inÍraçóês administrativas prêvistas nas letrâs "b", "c", "d", "ê", "f'e "9" do item '10.1

deste Termo de Reíerência, quando não se justificâr a imposiçáo de penalidade mais grave, ê

impedirá o responsável de licitar ou conhatar no âmbito dâ Administração Pública diretâ e indireta do

êntê federativo quê tivêr aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

'10.6. A sanÇão prevista na "d" do item 10.2 (declaraçâo de inidoneidade para licitêr ou conhâtâr )

será âplicada ao responsável pelas infraçõês adminislrativas previstas nâs letras 'h", "i", ',j", "k" e "1"

do item 11.1 deste Termo de Referênciâ, bem como pelas infraçóês adminishativas previstas nas

letras "b", "c", "d", "e", "f'e "g" do item 10.1 deste Termo dê Referência quê justiÍiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra "c" do item 11 2, e impedirá o Íesponsável

de licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇáo Pública diretâ e indireta de todos os entes

Íederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10-7. A sanção estabelecida na letra "d" do item '10.2 (declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contrataô destê Termo de ReÍêrência será prêcedida de análise jurídica ê será de compêtência

exclusiva do secrêtário municipal.

10.8. As sânçôes previstas nas letras "â", "c" e "d" do item '10.2 poderão ser aplrcâdas

cumulalivamênte com a prêvista na letra "b" do item 10.2 (multa) dêste Termo dê ReÍerência'

10.9. Se a multa aplicadê e as indenizaÇões cabívêis forem supêriores ao valor de pagamento

evêntualmente dêvido pela Administração ao contíatado, além da perdâ desse valor, a diferença sêrá

descontada da gêíântia prestada ou será cobradê judicialmênte.

10.10. A aplicaÇáo das sanções prêvistas no itêm 10 2 deste Termo dê Referência não exclui, em

hipótese alguma, â obrigação dê reparaçáo integral do dano causado à Administrâção PÚblica'

'10.11. Na aplicaÇão da sanção prevista nâ lêtra "b" do item 01.2 (multa)' será facultada a dêfesa do

interessado no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

10.'12. A aplicaÇão das sanções previstas nas letras "c" ê "d" do item 10.2 Lei Íequêrerá a instauraçáo

de processo de rêsponsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante oLl o
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conkâtado para, no prazo de 15 (quinze)diâs úteis, contado da data de intimação, a presen tar d efesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou dejuntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá âprêsêntar alegações
finais no prâzo dê 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta da intimação.

10.í4. Serão indeferidês pela comissáo, mediante decisáo Íundâmentada, provas ilícitâs,
impeíinentes, desnêcessárias, protelatórias ou intempêstivas.

10.15. As penalidâdês êplicadas serão anotadas no registro cadastral dos foÍnêcêdores mantido pela

AdministraÇão Municipal.

10.16. As importâncias Íelativas às mullas deveráo ser rêcolhidas à conta do Tesouro do lvtunicípio.

11. DO PAGAMENTO

1'1.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura do l\,4unicípio de CARAVELAS - BA, êm até 30
(trinta) dias mêdiante a apresentação dâ Nota Fiscal, após o a teste pelo proÍlssional designado,

sendo êfetuada a retenÇão dê tributos sobre o pagamento a ser rêalizado (se for o caso), conforme

determina a legislação vigêntê.

11.2. O pagamento será crêditado em conta corrente, por mêio de ordem bâncária a favor de

qualquer instituição banúria indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, Íicâr êxplícito o nome do

banco, agência, localidade e nÚmêro da conla coíente em que dêverá ser eÍetivâdo o crédito.

11.3. Caso o prêstador seja optante pêlo Sistema lntegrado de Pagamento de lmpostos e

Contribuiçóês das l\,4icroemprêsas ê Empresas de Pequeno Portê - SIMPLES, deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a Íim de evitar a retênção na fonte dos kibutos'

de acordo com a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

11.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeÇa a liquidâção da despêsa, esta sêrá

devolvida ao prestâdor, e o pâgamento Íicará pendente até que ela providenciê as medidas

saneadoras. Nessa hipótêsê, o prazo para pagamento iniciar_sê-á após a regularizaçáo da sltuaçáo

oLr reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeiturê do

L4unicípio de CARAVELAS - BA.

11.5. Previamente à data do pagâmênto, o Depârlamento de Tesouraria verlflcará as certldões dê

regularidâdê fiscal e trabalhista, para verificar a manutênção das condiçóês de habilitação do

prêstador.

1 1 .6. Os tributos e as contribuiçôes Íiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à dos

servtços sâo de responsabilidade do prestador, podendo â Contratante exigir, a quâlquer tempo, a

comprovâção de sua rêgularidade.

11.7. Havendo êÍro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prêstador.

'1 1.8. Qualquer irregularidade que jmpeça a liquidação da despesa será comunjcada ao prestador,

ficando o pagamento suspênso até quê se providênciem as mêdidas sanêadoras. Nêssa hiPótêse, o

prazo para ã pagamento iniciar-se_á após regularizaçáo da situaÉo e/ou a reapresentâção do

documento fiscal, não âcarretando qualquer Ônus para o Município de CARAVÉLAS - BA'

i2. DA oorAçÃo oRçAMENÍÁRIA

12.í. As despêsas dec,orrêntês desta aquisição estão programadas em dotaÉo orçamentária

própria, prevista no orçâmento do I\,4unicÍpio de CARAVÉLAS, para o exercício dê 2025, bem como
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dotações do ano subsequente, e serão indicadas no momento em que as adjudicaçôes Íorêm

realizadas.

UNIDADE 2,04,01

ÀTníDÂDE: 4.122 0002.2.107

ATMDADE: 6.181.0002.2.108

UNIOÂ0Ei2.06.01

ÁTMDÀDE. 12.I22.0003.2.120

UNIDADET 2.07.01

aTIVIDÁDEi 23,I22.0005.2.016

UNIDADE: 2 09.01

aÍt!{DADE: 15.122,0008,2.136

UNIDADE:4 01,02

ÂTNIDAoE: 8,122.007.2,161

UNIOADE,3,OT,OT

arIvrDADE: 10 122.006.2.127

ÀTÀíDADE: 10.301.006.2 129

aÍMDADE: 10.302,006.2.110

13. DrsPosrÇÕEs cERA|s

13.1. O prestador de serviço será descrêdenclâdo nas seguintes hipóteses:

a) Descumprimento das exigências previstâs neste termo;

b) Nêgligênciâ e/ou imperícia na prestação dos serviços;

CARAVELAS, BA, 16 de N,4aio de 2025

O AZEVÉDO DA COSTA

PREFEITO MUNICIPAL
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'13.2. Obedecrdas às condiçôes p.evistas no TeÍmo de Credenciamento, o credenciado poderá a

qualquer tempo, pedir o desligamenlo com 30 (trinta) dias de antecedência' .Em 
sê tratando de

mudança de ôNiJ e razáo social, isto caracleriza ê existência dê oulra entidade. Portanto, deverá

ser efétuada nova solicltêção de credenciamenlo ê providenciado o dêscredênciamênto do

prestador que deixou de existir.

13.3. Nota de Empenho da Despesa terá força de contrato, coníorme prêvê o art' 95 dâ Lei Federal

n' 14 13312021 .
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CREDENCIAMENTO N'. OO6/2025

CREDENCIAMENTO . INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO

ANEXo ll - MINUTA oO TERMO DE cREDENCIAMENTO N" xxí2025

O l.4UNlCiPlO DE CARAVELAS, SC, lnscrito no CNPJ sob n" 13 761.689/0001-19 através do sua

Prêfeito, rêpresentado neste êto pelo Sr. ADAUTO RONALDO AZEVEDO DA COSTA' inscrito no

CPF sob no xx»«xx, Íesidente e domiciliado nesta cidade de CARAVELAS - BA' doravante

denominada de CREDENCIANTE, e XXXXXXXXXXXX, pessoa iurídica de direito privado' inscrita

no CNPJ/MF sob o no XXXXXXXXXXXXX, com sêdê à Rua xxxxx, no xxxxxx' Bairro xxxxx' Cidadê

..Estadode....,CEPr.(xx,doravantedenominadodeCREDENClADo,nesteatorepresentada
por >oqxxxxx, nâcionalidade, proÍissão, portador da CURG n" xxxx, inscrilo no CPF/['4F sob o n"

xxxxx, acordam procedeí ao presente contralo, nos te'mos da lnexigibilidade de Licitaçáo -

credenciêmento Processo Licitatóno no 093/2025, âtendendo as condiçóes previstâs na Lei Fedêral

n" 14.'133/2021. ê medrante as cláusulas e condiÇóes a sêguir êstâbelecidês'

CúUSULÀI-DOOBJETO

1 '1. Pelo presente instrumento, credencia-se a prestação, pelo Credênciado' CREOENCIAMENTO

PARA FüTURA E EVENTUAL CONÍRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ATRAVÉS OE MARMITAS OEVIOAMENTE

ACONOICIONADAS, COM FORNECiMENTO DE BEBIDAS, DESTINADA AS DIVERSAS

DEMANDAS OAS SECRETARIAS MUNICIPAIS OE CARAVELÂS.

CúUSULA II - OO ÂMPARO LEGAL

2.1. A lavrâlura do presente inslrumento dêcorre do Processo de lnexigibilldade de Licltêçáo '

Credenciamento Procêsso L citatório n" 093/2025

22. Fazem parte deste instrumênto, como se nele estivessem tíanscritas' as condiçóês

estabelecidas do Edilal de Crêdenciamênlo n' 09312025' bem como seus Anexos

CLÁUSULÂ III - DO REGIME DE FORNECIMENTO

3.1 . O pÍesenle contrato lem como regime de exêcuçáo a empreitadâ por preços unilários com

pagamento quinzenal, nos termos do Edital de regência'

3 2. O critério de seleçáo é o previsto no art. 79, inciso l, da Lei Federat n" 14 133/2021 ou sêia'

paralela e não êxcludênte: caso em que é viável e vantajosa para a Admlnistração a realização de

contrataçõês simultâneas em condiçôes padronizadas'

3.3. Os serviços deverão ser solicitados pela Secretaria solicitante com antecedência mínima de 24

(vintê e qúâtro) horâs

CLAÚSULA IV - OO VALOR DOS ITENS DE CONTRATAçÁO E DAS CONDIÇÔES DE

PAGAMENTO

4 '1. Na Tabela abaixo estão previstas âs descrições, quantidadês e valores unitários dê cada malêrial

a ser entreguê pelo Credenciado, conformê demandal

CNPJ' 13.761.689/0001 19 | End Rua BaÉÔdo R'o AÍãnÉ No65 Cenlro Cãráv6las-BA-CÊP'4s900-000



*ÂR'.§ÊELA§

4 2. O valor flxado paÍâ a remuneração de cada item podêrá ser reajustado monetâriamente por

índicês oficiais de correÉo e/ou âtÍavés de pesquisa mercadológica, quando então será atuâlizada

a Tabela de Valores.

4 3. Os pagamentos serão efeluâdos pelê PreÍeituía do Município de CARAVELAS - BA, êm até 30

(trinta)dias úteis, mediante a apresentação dâ Nota Fiscal, após o atêsle pelo profissional designado

para esse fim, sendo êfêtuêda a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o

caso), conforme determina a legislação vigente.

4.4. Os serviços serão solicitâdos por mêio de Autorizações de Fornecimenlo ou instrumento

equivâlente.

4.5. Os pagamentos seráo cíeditados em conta corrente, por meio de ordem bânúna, em íavor dê

qualquer instituição bancária indrcada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficaí explícito o nome do

banco, agência, localídade e nÚmero da conla coíente em que deverá ser efetivado o crédito

4 6. É encargo do Crêdenciado, quando da eíeliva preslaÉo dos serviços, todâs as despesas

relativas taxa-s, tariías, tributos e demais despesas que porventura forem necessárias à prestação

dos serviços, que não sejam obrigaç6es da Credenciantê

4 7. Havendo erro na apresentação dâ Nota Fiscal ou ciÍcunslância que impeça a liquidaçáo da

despesa, o pagamenlo ficará sobrestado até que o Credenciâdo provideÍlcie as medidas saneadoras

Nêsta hipótesê, o ptazo paa pagamento iniciaÊse_á após a comprovação dâ rêgularizaÇão da

srtúação, não acarretándo qualquêr ônus pará a Credêncianlê.

4.8. O Credenciâdo deverá zelar pelo adimplemenlo de seus tributos junto aos devidos órgáos

públicos, visando manter sua Íegularidade fiscal e trabalhisia, condição sem a qual não será possível

o pâgamento da Nola Fiscál apresentâda.

4.9. A Credenciante não efetuará qualquer pagamento êdicional por oukas despêsas'

4.10. Os serviços executados serão Íiscalizados e atêstados pelâ Secíêtâria solicitante, por servidor

designado como Íiscal pela Credenciante.

cLÁusuLAV-oavlGÊNcla

5 1. O prazo de vigência desle termo sêrá de 12 (doze) meses, contados â partir dê sua assinatura'

podendo ser prorrogado, nos termos da lei, bêm como poderá soker reajusto pêlo indicê INPC

quando íor o caso.

cLÁusuLA vr - oas oBRlcaçóES

6.1. oAS oBRlcAçÔEs Do PREsrAooR

a) lndicar um preposto responsávelpelo atendimento às demandas da Contratante;

b) Exêcutar/entregar os serviços/maleriais conformê as especiflc€çõês conslantes desse Termo de

ReÍeréncia, cumpÍindo o prazo estabelecido;

c) Éxecutar/entrêgar os serviços/materiais no prâzo e local estâbelecidos nesse Termo de

Rêferência, acomp;nhados da respeclivâ Nota Fi§cal, na qual conslarão as indicações referêntes ao

uso, garanlia ou vêlidade;

d) Responsabilizar-se pela quâlidade e durabilidade do resultado dos serviços/mâteriais

executados/enkegues;
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e) Permitir â fiscalização dos serviços pelã Secretana solicitante, em qualquer tempo, e mantê_lo

pêrmanentementê informado a respêito do andamento dos mêsmos,

Í) Providenciar imediata correção de deÍiciências, falhas ou irÍegularidades constatâdas pela

Prefeitura do N4unicípio de CARAVELAS - BA, reÍerentes às condrÇóes flrmadâs neste Termo de

Rêfêrência;

g) ResponsabilizaÍ-se pelos vícios ê danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13

e '17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

h) Fornêcêr sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Úleis, documentaÇão de

habilitaçáo e qualificação cujâs validades encontrem-se vencidâsi

i) Ressarcir os eventuais prêjuízos causados à Prefeitura do Município de CARAVELAS - BA e/ou a

têrceiros, provocados por ineficiência ou irregulaÍidades cometidas na execução das obrigações

assumidas:

j) Comunicar à Prefeitura do Município de CARAVELAS - EA no prazo máximo dê 24 (vinte e quatro)

horas que antecede a data da execuçáo, os molivos que impossibilitern o cumprimento do prazo

prêvisto com a devida comProvação;

k) Abster-se de veicular publicidade ou qualqueroutra informaÇâo acerca das ãtiüdades objeto dêslê

Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do MunicÍpio de CARAVELAS - BA;

l) Prestar esclarêcimenlos à PreÍeiturâ do Município de CARAVELAS - BA sobre evêntuais atos ou

fatos noticiados quê ê envolvâm, independentemente de solicitaÉo;

m) Emitir Notâ Fiscal/Fatura discíiminada, legÍvel e sem rasuras;

n)Emltirêâpresentaícertidãonegativa/positivacomefêilodenegativadedébitosdaRêceita
Federal, Receita Estadual (Seía/PGE do Estado do prestador), Rêcêita Municipal (emitida no

município do prêstador), Trabalhistâ ê Certificado de Regularidade perante o FGTS;

o) Rêsponsabilizar-se pêlo íiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os

esclareiimentos que forem solicitados pela Preíeiturâ do Município dê de CARÂVELAS - BA, cujas

reclamâçóês se obrigâ a ãtender,

p) Oualquer dano causado ao patrimônio dâ Prefeitura do l\4unicipio de CARAVELAS'BA na

execLrçáo/enkega dos sêrviços/mâtêÍiais serão ressaÍcrdos pelo preslador, salvo justiÍicativa

comprovada, qJe deverá rêsponsabilizaÊse pelo ônus resultante dê quaisquer ações, demandas

custos diretos e indiretos, inclustvê dêspesas decorrentês de danos ocoíidos por culpa suá ou de

qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades

iecorrentes de ações iudiciais movidâs por terceiros que lhe venhêm a ser exigidas por Íorça da Lei'

ligadâs ao cumprimento do Termo dê ReÍerência e da Nota de Empenho'

6.2, OAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

â) Acompanhar e Ílscaltzar a execução/entêga dos serviços/materiais;

b) lnÍoímar ao preslâdor sobre ês normas e procedimentos de acesso às suas instâlações pâra a

execuÇão dos serviços e as êventuais alterações eíetuadâs em tais preceitos;

c) Prestar as informações e os esclarecimentos solictêdos Pelo preslêdor, relacionados com o objeto

pactuado;
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d) Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidadês veriÍlcadas na êxecuçáo dos

serviços, solicitando a reexecução do sêNiço deÍeituoso ou incompleto e quê não esteja de acordo

com as especificaçõês deste Termo de Reterência;

e) Estando os serviços de acordo com o solicttado e a respectNa Nota Fiscal dêvidamente atêstêda,

a Contratânte efêtuará o pagamento nas condições, preços e prâzos pactuados nêste Termo de

Referência;

0 A Preíeitura do À.4unicipio de CARAVELAS - BA, através dê servidor designado, dêverá

acompanhêr os prazos de êxecução, exigindo que o prêstador tome as providênciâs necessárias

pâra regularização dos serviços, sob pêna das sanções adminlskâtivas previslâs na Lei Fedêral

14.13312021, no llem 10 destê Termo de ReÍerência e demais cominações legais;

g) Comunicâr, por escrito, ao prestador o não-recebrmênto dos serviços, apontando as razões,

quando íor o caso, das suas não-adequaÉes aos termos conhatuais;

h) Proporcionar as condições para que o preslador possa cumpíir as obrigações pâctuadas

cLÁusuLAv[ - DAs sÂNçoES

7.1. O Crêdenciado sêÍá responsabilzado admlniskativamenle pelas seguintes intrâções:

a) dar causa à inexecuÉo parcial do contÍato;

b) dar causa à inêxêcuçáo parcial do contrâto que câuse grave dano à AdministraÇão, ao

funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;

c) dar causâ à inexecuçáo total do contrato;

d) deixar de entrega. a documentação exigida para o certâme;

e) náo mântêr a propostâ, salvo em dêcorrência de fato supeNeniente devidamentê justiÍicado;

0 não celêbrar o contrato ou náo entrêgâr a documentaÉo exigida para a conlrataÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) enseJar o retardarnênto da execução ou da entrega do objeto dê licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação íalsa exigida parâ o certame ou prestar declaraÇão falsa

durante a licrtação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitaçáo ou pralicar ato fraudulento na execução do contrato

j) comportâr-se de modo rnidôneo ou cometer Írâude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no arl. 5" dâ Lei n" 12 846, de 10 de agosto de 2013'

7.'1.1. Serão aplicadâs ao responsávet pelas infrações admlnlstrâtivas previstas nesta Lêi as

sêguinles sançôesr

a) advertênciâ;

b)multai

c) impedimento de licitar ê contratar;

d) declaraçâo de inldoneidâde para licitar ou contratar.

7.2. Na aplicação dâs sançóes serão consideradosl
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7.2.1. a nal]iJeza e agravidade da infração cometida;

7.2.2. as peculiaridades do caso concrêtol

7.2.3. as circunstáncias agravantes ou âtenuantes;

7.2.4. os danos que dela pÍovierem para a Administração Pública;

7.2.5 a implantação ou o êpeáeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas ê

orientaçóes dos órgãos de controle.

7.3. A sânção prevista na letra "a" do item 71 1 (âdvertência) será aplicada exclusivârnênte pela

iníração administrativa prevista na letra "a" do item 7 1 deste contrato, quando não se justiÍlcar a

imposição de penalidade mais grave.

7.4. A sanÉo prevista na lêtrâ "b" do item 7.1.'1 (multa) não poderá ser inferior â 0,5% (cinco décimos

por cento) nem superior a 30% (trinta por cênto) do valor do contrato licilado ou celebrado com

contratação direta e será aplicada ao responsável por quâlquer das infraçóes âdministrativês

prevrstâs no item 7.1 desle contrato, nos sêguintes lermos:

Y 7.4.1. se der causa à inexecuçáo parctâl do conlÍato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por

cento) sobre o valor coíespondente à parte náo cumprida;

7.4.2. se der causa à inêxecução parcial do contrato que cause grâve dano à Administração' ao

funcionamento dos serviços públcos ou ao interesse coletivo, a multa seÍá de 20% (vinte por cento)

sobre o valor correspondênte à parte náo cumpridâ:

7.4.3. sê der causâ à inexecuÉo total do conkâto a multâ será de 10% (dez por cento) sobre o vêlor

total do contratoi

7.4.4. se ensêjêr o retardamento da execução ou da enlrêga do objeto da licitâção sem motivo

justificado e acelto pela Administração l\.4unicipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescrdâ de

0,5% (meio por cento) por dia de atraso alé o décimo diâ, quando o conlrato será considerado

totalmênte descumPrido

7.5Asançáoprevistanaletra'c"doitem7.1.1(impêdimentodelicitarecontratar)seráaplicadaao
responsável pelâs inÍraçõês âdministrahvâs previstas nas lêtras "b', 'c",'d", "ê', "f e "g" do item 7"1

dêste conhâto, quando não se justificar a imposlção de penalidade mais grave e impedirá o

rêsponsável de licitar ou conkatar no âmbito da Administração PÚblica dirêta e indireta do ente

.- federativo que liver aplicado a sânção, pelo prâzo máximo de 3 (três) anos'

7.6Asançãoprevistana"d"do[em7.'1.1(declaraçãodeinidoneidadêparalicitâroucontrâlar)será
aplicaaa áo responsável pelas infraçôes administrativas previstas nas letras "h", "i" "j" "k" ê'1" do

item 7'1 deste contrato, bem como pelas infraçõês admlniskativas previstas nas letrâs 'b" "c" "d"'

"e", "f' e "g^ do item '10.1 deste contrato quê justiÍiquem a imposição dê pênêlidadê mais grave que a

sanção pàvista na letra "c" do itêm 7.1.1, e impedirá o responsável de licltar ou contrataí no ámbito

da AdministraÇâo Pública direta e indireta de lodos os entês federativos pelo prazo mínimo de 3

(três)anos e máximo de 6 (seis) anos.

7.7.Asançãoestabelecidanalêtra"d"doitem71.1(declaraçãodeinidoneidadeparalicitarou
contrâtar) áeste contrato será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do

secretário municiPal.

7.8. As sanções ptevislas nas letras "4", 'c e "d" do item 7.1.1 poderão ser aplicadas

cumulâtivamente com a prêvista na letra "b' do ilêm 7.1 1. (multa) deste contrato'

CNPJI 1s.761 689/0001.19 I End. Rla BaÍâo do R'o SÍan6 N'65 CenlrÔ I Ca6vêlas BA CÊP áss00_000



'*/âlg-\!ELá{§
7.9. Se a multa aplicada e as indenizaçõês cabiveis forem supêrioíes ao valor de pâgêmenlo

eveniualmentê devido pela Adminislração âo Credenciado, além da perda desse valor, a diferença

será dêscontada da garanlia prestada ou será cobrada judicialmentê.

7.'10. A aplicaÇão das sançõês previstas no item 7 1- 1 deste contrato não exclui, em hipótese alguma

a obrigâção de reparaÉo integÍâl do dano câusado à Administraçáo Públicâ.

7.1 I - Nâ âplicaçáo da sanção prevista na letra "b" do item 7.'1.'1 (multa), será facultâde a deÍesa do

interessado no prazo de 15 (quinze)dias útêis, contado da dala de sua intimação'

7.124âplicêçáodassançõêsprevistasnasletras"c"e"d'doitemT'1'lLeirêquereráâinstauração
de processo áe responsabilização, a ser conduzido por comissão composta dê 2 (dois) ou mais

servidoresêstáVeis,queavaliaráfatosecircunstânciêsconhecidoseintimaráolicltanteoUo
contralado para, no prazo de 15 (q'linze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar deíesa

escrita ê especúicar as provas que pÍêtênda produzir.

7.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção dê novas provas ou dejuntada de provas

julgadas indispensáveis pêla comissão, o licitânte ou o contratado poderá aprêsenlar âlegaçóês

finais no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contado da data da intimaçâo

7.'14. Seráo indeÍêridâs pela comissão, mediante decisáo fundamentadâ' provas ilícitas'

rmpertinentes, desnecessárias, píotelatórias ou rntempeslivas'

7.'15 As penalidades aplicadas serão anotâdas no registro cadaskal dos fornecedores mantido pêla

Administraçáo MuniciPal.

7.16 As impo(âncias relativas às multas dêverão sêr recolhidas à conta do Tesouro do i'Iuniclpio'

cúusuLA vIr - DA REsclsÃo

8 1. A rescisáo do presente Conkato poderá ser:

a) dêterminadâ por ato unilateral e escrito da Administração, excêto no caso de descumprimento

decorrenle de sua PróPria conduta;

b) consensual, por acoído entre as partes, por conciliaçáo, por mediação ou por comitê de resoluÇão

de disputas, dêsde quê haja interesse da Administraçáo;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrênciâ de cláusula compromissóriâ ou compromrsso

arbitral, ou por decisão judicial.

8.2. Serão observadas, ainda, as previsões dos art. 138 e 139 da Lei Federal n'1413312021

cúusuLA tx - Dos casos oMlssos

9.1. Fica estabelecido que, cêso venha ocorrer algurn Íato náo prêvisto neste Contrato' os chamados

casos omissos. estes serão resolvidos entrê as pârtês, respeitado o objeto do CÔntrato' a lêgislação

e demais normas reguladoras da matéÍia, em especial a Lei Fedetal n' 14 13312021 aplicando-se

supletivamente, qrundo fol. o 
"uso, 

os Píincípios da Teoria Gerâl dos Contratos êstabêlecidos na

Legislação Civil Brasiletra ê as disposições do Oireito Prrvâdo

cúusuLA x - DA MANUTENÇÃo DAS coNolçÕÉs DE HABILITAÇÃo E ouAL|FlcAçÁo

lo,l,oCredenciadodeverámanterdurânteaexecuçãodocontrato,emcompatibilidadecomas
obrigaçôes por ele assumidas, todâs as condições de habilitação ê qualiícação êxigidas na licitação

e/ou na assinatura do presênte instrumento conkatual

cLÁusuLA xt - DA aLTERAçÃo Do coNTRATo
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11.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses ê condiçôes prêvistas nos arl 124 a 136

da Lei Fedetal n' 14.13312021.

cLAusuLA x[ - Do AcoMPNHAMENTo E DA FlscALlzÂçÃo

121 O fornecimento do objeto desle contrato será acompanhado e Ílscalizado por servidor

designado para esse flm pela autoridêde competente, na condição dê representanle do Município de

CARAVELAS, BA

cLÁusuLA xIt - DA PUBLlcaÇÃo

13.1. O Municipio dê CARÂVELAS - BA encaminhará para publicaÉo o extrato dêste Contrêto no

PNCP (Portal Nacional de Contrataçóes PÚblicas) até o quinto dra Útil do mês seguinte ao de sua

asstnatuta-

cúusuLA xrv - oas DlsPoslçÔEs FlNAls

'14 1. Com exceção dos casos expressâmênte autorizados no Edital o Credenciado somentê poderá

subcontratar o fàrnecimento do objêto com a prévia concordância da cÍedenciante, ficando, neste

caso, solidariamente responsável peranlê â Credenciante pelo Íornecimento fêito pelâ Subcontratada

e, âinda, pêlês consequências dos fatos ê âtos a ela imputávêis.

cúusuLA xv - DAs DoraçÔES oRÇAMENTÁR|As

15.1. As despesas decorrentes dêsta aquisiçáo estão programadas em dotaçáo orçamentária

própria, prevista no orçamento do Município de CARAVELAS, parâ o exercício de 2025' bem como

àotações do ano subiequente, e serão indicâdâs no momento êm que as adjudicaçôês forem

realizadas.

cLÁusuLA xvt - Do FoRo

16.1. Para dirimir qualsquer questões decorrentes deste contrato, não rêsolvidos na esfeÍa

administrativa, será competenle o Foro da Comarca de calavelas - BA, com exclusão de qualquêr

outro por mais pnvilegiado que seja.

16.2. E assim, por estarem as partes justas e conhaladas, Íoi lavrado o presênte instrumento' lido ê

achâdo conforme petas Partes, vâi poí elas assinado para que produza todos os eÍeitos de direilo

\- CARAVELAS, BA, XX de XXXXXXX de 2025

N4uNtcíPto DE CARAVELAS. BA

ADAUTO RONALDO AZEVEDO DA COSTA _

PREFEITO MUNICIPAL

XXXXXXXXXXXXXXX

CREDENCIADA

CNPJ

CNPJ 13 761.689/000119 | End Rua Bãráo do Ro Bran@, N! 65 Cêntro I CarâveLãs_SA CEP d5900_o00



BANCO

CNPJ

í-lllü.tsrEL,as

CONTA CORRENTE

CREDENCIAMENTO NO. 006/2025

CREDENCIAMENTO . INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

ANÉXO lll - SOLICITAçÃO DE CREDENCIAMENTO

Ao Selor de LicitâÇôes e Contratos da Prefeitura de CARAVELAS BA

OADOS CADASÍRAIS

RÁZÃO SOCIAL

ENDEREçO CIDADE

TELEFONE CELULAR E.MAIL

UF

AGÊNCIA

Razáo social da empresa, coníoÍme dados cadaskais acima vem' por meio da prêsente' solicitar

sêu CREDENCIAMENTO para prestação de seNiços de: (especificár sêrviço(s) âbâixo coníorme

IAbEIA dO ANEXO RELAÇÁO DôS ITENS DO CREDENCIAMENTO (EM ANEXO AO EDITAL)'

VALOR
ÍOTAL

(ESÍIMADO)

QTDE.

(ESTIMADA)

INC. ESTADUAL (SE HOUVER)

ESPECIFICAçÃo sERvlço VALOR
UN, RS

ITEM UN

DECLARA, para os devidos Íin3

'l) OUE não emprega menor de dêzoito ânos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dêzessels anos, salvo na condição de apreÔdiz a pârtir de 14 ênos' nos teÍmos

do art.;", XXXlll, da Constituição Federal e art 68, Vl da Lei FêdeÂl14 13312021:

CNPJ 13.761.689/000119 | Enõ Ruã Bêrão do Ro Ê.ánco. N! 65' centto I Caraveas_sA cEP 4ss00 000
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2) QUÉ até a presente data inexistem íalos impediltvos para sua habilitação/credenciamento,
estando ciente da obrigatonedade de dêclâÍar ocorrêncrâs posteriores;

3) QUE recebeu todos os documentos ê informações, sendo orientado acerca de todas as regras,

dirêitos e obrigaçoês previstas no Edrtâl do Processo Licitatório - Credênoamento no 006 2025 - P.A.

n' 093/2025, acatando-as em sua tolalidade;

4) OUE tem conhecimênto dos seNiços para os quais solicita credenciamento e que os realizará de

forma satisfatória

5) OUE lem conhecimento das fo.mas de seleçâo e convocaÉo para a prestação dos serviços, bem

como das formas e condrçóês dê pagamento;

6) QUE concorda e aceita em prestâÍ os serviços para os quais se credencia pelos prêços est pulados

na Tabela de Vêlores prevrstâ no Anexo I - Íêrmo de Referência;

Locâl e data

Nome, identificaçáo ê assinalura do interessado

CNPJ: 13.761.689/000l r s I End Rúa BaÉo do Rrc SÍánco Nq65 Cenlro Cáravêlas-gA CEP 45c00_000



ANEXO IV

MOOELO DE DECLARAçÃO ÚNICA

(Râzáo Social)
CNPJA,lF

enderêço

i*§f,:-'çJE!.AS

inscrila no
sediada

seu repÍesentante legal, C
na crdade de

PF 

--e 

portâdor do RG
para fins de atêndimento do edital e

por

subscreve DECLARA EXPRESSAITÉNTE a quem inteÍessar possâ ê

processo em re[êrência. OUE]

a) Náo emprega menor de 18 anos em lrâbalho notuÍno, perigoso ou insalubre e não emprega menoíde 16

aáos, saiuorn-"nor, a pârtir de 14 ânos, na condição de apÍendiz, nos lêímos do artigo 7', xxxlll' da

Constituição;

b) Não possui, em sua cadeiâ produtiva, empÍegados executando trabalho degradanle ou forçado'

ãáse.anao o oispo"to nos incisos ill e lV do arl 1" e no inciso lll do art' 5" da ConstituiÉo Federâl:

c) CumpÍe as exigências de reserva de caÍgos paÍa pessoa com deficiênciâ e para Íeabilitado da Previdência

Social, previstas em leie em outras normas especíÍicas,

d) lnexisle quaisquer fatos impedilivos de sua hâbilitaçáo e que a mesma não fo declârada lnidónêa poÍ Alo

Já pooer prittrco ir.lunicipat, ou que esteja temporariamente impedida de licitar. conlíalarou tíansacionar com

; Ad;i;islíâçáo Pública de Caravelas 
"BA 

ou quaisquer de seus órgáos descenhâ[zados (inciso lll e lV do

art. 156 da Lei 14.133/2021)i

e) Não possuiíuncionáÍio pÚblico no quadro societário da empÍesa;

0 Está adequadâ à Lei Geral de Proteção de Oados (LGPD)- Lei n" 13'709/20'18;

g) Conhece na íntegÍa o Edital está cienle e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos

ãá p".ro qr" se sübmete às condições nele estabêlêcidas, bem como de que â proposta apresentadâ

iompreende a inlegralidâde dos custos para atendimênto dos dtreitos trabathistas assegurados na

ôonstliulçao reoerai nas leis lrabalhistas, nas normas infíalegais, nas convençôes coletivâs de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta Yigentes na data de sua entregâ em dellnitivo e que cumpre

plenamentê os reÀuisilos de habilitaÇáo deÍlnidos no instÍumento convocatório

h) Atende aos íeqursilos de habilitaçáo, e o declaÍânte responderá pelâ veracrdade das iníormaçÓes

p;estadês, na forma dâ lei (arl. 63. l. da Lêi no 14.133/2021).

i) DECLARA que o cálculo do valor dâ contÍatação considera laxa de risco compâtível com o obleto da

licitação e com os riscos akibuidos ao conkatado.

j) PoÍ ser expressáo da verdadê, assumo interra responsabilidade por esta declâÍãção, sob pena do art 299

do Código Penal

(LOCAL), (DAÍA),

Nome completo e assinatura do(s)representânte(s) legal(is) da empresa CPF

Nome da PÍoponente
CNPJ

CNPJ: 13.761.689/0001-1s I End Rua Baráo do Rio Brânco, N! 65, Ce'lro I CaÉverâs BA - CEP 4s900{00



Caravelas
i)i.Lr i,r (llii:::l ,1,'

MUNICIPIO
Licitações

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CARAVELAS
CNPJ N: 13.761.5a9/oO01-19

ÂvIso oE cREDENCTAMENTO Nô 006/2025 - pÂ Nô 093/2025

O I.IUNICIPIO DE CARAVIL.AS, inscrito no CNPI sob o n.o 13 761.689/0001 19, sedradc
na Ruê 8arào do Rlo BÍanco no 65 Caravelas 8A Cep 45900 000, poí meio das
demandas das drversas Secrelarias Í\,luncpaLs, através da Comissão de LcLLação,
devidamentc autoÍzãdo pelo Senhoí Prcfeito I,4unicipal, Adêuto Ronaldo Azevedo da
Costa, torna pÚb[co qu-e encontra-se aberto o CREDENC]^IIENTO P^RÁ FUTURÂ E

EVENIUAL .CONTRÂTAçÁO DE EIYPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNTCII.IINTO DE
ALIIYENTAÇAO ATRAVES DE IV]ART4ITAS DEV]DAI4ENTE ACOND]CIONÂDAS, CO14

FORNECII'4ENIO DE BEBIDAS. DESTINADA AS DIVERSAS DEI.4ANDAS DAS SECRETAR]AS
l.,luNICIP IS DE CARAVELÁS, As nscflções íicàrão abertas por um pcríodo dc 12 (doze)
Íneses contôdos a partr da datê da prirnerra publcação, da Ratficação do processo de
lnexrgibilidadc, podendo ser contratados novos credenciados, conformc rotatrvrdadc
prer'íd err edrtal, ra vrgéncia deíe, desoe qLe ooeoecrdas as elrgêncrds esldbFle{rdd\
ro m(smo, co'lfoííre necessrdadc, drsporrbiliddde Ílnd'lcqÍd e orça"rcrtára dã
Âdrn nrstração l4unrcpal, com base nos artgos 6o, ncso XLIII,74, lVeArt.79 l,daLe
Êederal 1a133/21. Caravelas 16 de IYãro de 2025. ADAUTO RONALDO AZEVEDO DA
CCSTA

PrÊ:e tc ao f'I'n c;p,o de Críavelas BA

i:! RIIi:ICACTIi] DIG TAL RTY5RFZBNiZYVVN]ÍK4OI]K5NJ

Esla edição enconta-sc no srtê oficia deste enlc.
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CREDENCIAMENTO N'. 006/2025

CREDENCIAi'ENTO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO

aNEXO It - SOLIC|TAçÃO DE CREDENCIAMENTO

Ao Setor de Licrtaçôes e Contratos dâ Prefeitura de CARAVELAS, BA

DADOS CADASTRAIS

\AzÂo socraL: crNT|A FARtas stouEtRA

ENDEREÇO: RUA GONÇALO cOELHO, N 68 GIDADE: CARAVELAS UF:BA

Vtr. Totál

'' l:i r"

TELEFONE: 73 99946-7104 CEl-UhÍii:73 99950-5179 E-llllAlL;ClNTIA.FAR|ASSlO26@GMAlL.coM

BANCO: SICOOB ÂcÉrcra: tozr CONTA CORRENÍE: 288934

CNPJ:,14í02585000í26 F rNc. ESTAqlrâL :1E7.078.306

't
-i8i:,

CINTIA FARIAS SIOUEIRÂ, conforme dados cadastrais acima, vem, por meio da presente, solicitar

seu CREDENCIAMENTO paÍa píestaçáo de serviços de: (especlÍlcar serviço(s) abaixo coníorme

tabera do ANExo RELAÇÃO DOS ITENS DO CREDEN

3$1to,=, 
on,l.xo Ao EDTTAL)

Lole I - Sede
Unid d6
Medidê unit.

2

FoRNEcrMENro oe nerÊrçôÊs rrpo uanirtrei
SEDE. . Descrilivo
Fomeomenlo dê a|mentaÉo pronla acondioonada em
êmbâlagens, tipo "maímrlex" No 9. A composrÉo das
ÍeÍeições deveÍá ser vadada, conlendo o minimo de 6009
(seiscenlos gíamas). composta de aÍoz. Íe\ào, íaÍoÍa.
caÍne bíancá ou carnêvêrmelha, de primena qualrdade e/ou
mariscos ê/ou filé de peirê de 1' qualrdade (fnto âssâdo ou
cozido) e/ou bile dê panela com batatas e/ou assado de
panela, puíê de batala massas, sâtâdas diveÍsiíic€das e
lequmes As rêÍeiçõ€s devem ser seÍvidas ulrlizando as
embalagens em rsopor descaítávers com lampa,

2400

ndo lalheÍes descárláveis

R$
26 00

RS
62 400.00

q6.
E.lÉâda



DECLÂRA, para os dêvidos fins:

í) QUE não emprega menor de dezorto anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos nos termos
do art 7', )(XXlll, da Constrtuição Fedeíal e art. 68, Vl, da let Fede.al 14.13312021

2) QUE ate a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habtlttação/credenciamenlo,
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posleriores

3) QUE recebeu todos os documentos e informaçôes, sendo oíientado acerca de todas as regras,
direitos e obrigaçóes previstas no Edital do Processo Licitatório - Credenciamento no 006 2025 - P A
n'093/2025, acatando-as em sua totalidade

4) OUE tem conhecimento dos serviços parâ os quals soliaita credenciamento e que os realizêrá de
forma satisíatória:

5) QUE lem conhecimento das Íormas de seleção e convocação paÍa a prestação dos servrços bem
como das formas e condições de p€amenloi .,.

.:' "1

6) OUE concorda e aceita em pÍ?staôos servrços paía os q
na Tabela de Va,oíes previÉta nô Anexo I - Termo de Ref

uais selltgdencia pelos preÇos estipulados
ereqlar; Í/

'§

Í
i,..'.

Caravelas/BA. 21 de maio de 2025.
.5,t..

§

ê
I
'i,tt* .i- ,{

Cin a Farias Siq tra
CPF : O44 .71 1 .415-56

,.
s,

a



Certificado da Condição de
Microempreendedor lnôividual

Empíesário(a)

Nome Civil
CINTIA FARIAS SIOUEIRA

CPF
o44.711.415-56

CNPJ
44.í 02.585/0001-26

Nome Emp16sarial
crNTrA FARTAS STOUEtRA 0447714',l 556

CapitalSoclâl
2 000.00

\--uação CadâstÍal vigente

Oâta de Abeíura
03t1112021

Data da Situâçâo Cadastrâl
03t11t2421

Endeíeço Comercial

CEP
45900,000

BairÍo
TANCREDO NEVES

Logradouro
1OA RUA RUA GONCALO COELHO

Munícipio
CARAVELAS

NúmeÍo
69

UF

BA

Complemento
CASA

Situaçâo Atual
Enquadrado na condiÇáo de lúEl

Peíiodos de Enquadrâmênto como MEI

lo período
lnicio
03111/2421

Fim

Atividâdes

Forma de Atuação
Estâbelecrmento Íixo

ocupação Principál
FoÍnecedo(a) de alimentos pÍeparados para emprêsas, independenle

atividade Principâl (cNAE)
5620.1/01 - Fornecimento de altmêntos preparados prepoflderânlemente parâ empresas

Ocupâções Secundáíias Atividades Secundárias (CNAE)

conÍeiteiro(e) ,ndependenle Ji"r,l;11fl?;jlTi"B%T,El;or:;f?as 
de eadariâ e conÍe'|râr'|a com

pizzâioto(a)em domicítro, indepêndenle 5620,1/02 . Serviços de alimentação paÍa êventos e Íecepções buté

Cozrnherro(à)que loÍnece rele ções prontas e 5620'1/04 - Fornecrmento de alimenlos preparados

émoaladas parà consr.:mo rndeóendenle pÍêpondeíantemente para consumo domiciliar

PropÍietáno(a) de restauÍante. independente 5611_2/01 _ Restaurantes e similaÍes

r\,arm,te,ro(a) independenre ii"rr%1i1..;,58[S:ilEl::::""]HT'.'"'*:",,r,í**

,,i



Termo de Ciência ê ResponsabilidaFduencom 
SleJlije 

Dispg!§ê q.S4vará e Licenç! !!9

Declaro, sob as penas da ler que conheço e alendo aos requisltos legais exrg dos pelo Estado e pelâ PreÍeit!ra do
À,lunrcípro para a dispensa da emrssáo do Alvará e LrcenÇa de Funcionamento, compreendidos os aspeclos
santtános, ambtentais, taibutários, de seguÍanç3 pública, uso ê ocupaçáo do solo alivrc,ades domiclliâíes e Íestriçoes
ao uso de espaços públicos; ârrloí2o a reahzação de inspeção e fiscalizaçáo no local de exercicio das atividades
paÍa Íins de ver frcaçáo da observância dos ÍeÍeridos requisitosi e declâro, sob as penas da lei, ler ciêncra de que o

não âlendimenlo dos Íeqursrlos legars exigrdos pelo Estado e pela PreÍeilurâ do Municípo poderào acaÍetar o

cancelamenlo deste Termo de Ciência e Responsabrlidade com EÍerlo de Dspensa de Alvara e Licençâ de

' DeclaÍaçáo preslada pelo empreendedor no alo de registÍo da empÍesa

EsG CeífÉdo comprova as inscÍçÕês. âlvãÍá licênçãs 6 a s luaçáo dê enquadrâmê.lo do empÍesáío na cond'ção de M,cÍoemprêêndedôr ndrvrd!á
A suã ãce raçào êslá cond conáda à veni'cáçào de sué âulenhcidadê na lnlehêl,.ó ênderêÇo l!t!:]19el,Íffi econom'á aov bri@nÍ?do
cenír€do eúLdô @m base nã Rêsolução n" 59 de 12 de ãgoslo de 2020 do coô'ré para Gêsrâo da Fede Nacona pâ a a s'mprÍraÇào do Reg,slr!
edã Legãlzaçãode Êmp.ess ê Negóoos CGSM

AIENÇÀO. quáquêÍrasura ôu ême.da inváldara êste documênLo



21/45t2025 aAA5

ü

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

14,102-5A510001.26 coMPROVANTE OE TNSCRIçÃO E DE S|TUAÇÃO
CADASTRAL

o!1112021

CINIIÂFÀRIAS SIQUEIR ()rúrr141556

ME

56.20í.01 - Fo.nêcimonlo dê al'mêntos pr.Farado6 prepood.ranlêmên1. Parã êmpresás

56-20-1.1,4 - Éornêciô.nlo do alim€ntos pr€pârado. pÍepond.ranlomentô Parà consumo domiciliar
56,20í.02 - Seryiços dô alimenlEçáô Pare.vênlos ê.ecêpçôes - bul6
r0.91í{2. Fabricação d. produtos de padaria o conrêitari. com Predominânciâ de p.oduçào P.ópnâ
56 r1-241 - Rêstauranr.. ê sirilárês

1O R RUÁ GOTiCALO COELHO 69

45.900400 TANCFEOO NEVES

ctNÍta.FARtasstQ@GíltatL.coú (73) 9995{'5í7

ôÀrÀ o^ s rúÀÇÁo cÀo^sÍaÁr
03t1112021

uÍÁ oÁ str!ÀÇÁo ESPEca

213.5. Emprô.á o (rndividuàl)

ApÍovêdo pela lnslruçáo NormatMâ RFB n'2.119 de 06 de dezembro de 2022

Emrlrdo no d a 21105/2025 às 08:02:21 (data e hora de Bíasilra) Págrna: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENOA
Secretâíie da Receitâ Federal do Bresil
ProcurôdoÍia€eràl da Fazenda Nacional

CERTlDÃO NEGATIVA DE DÉBIÍOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERÁIS E À OiVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CINTIA FARIAS SIQUEIRA 0/147714í555
CNPJ: 44.í02,585/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nâcronêl cobraÍ e inscrever quarsquer dív das de
responsabilidade do sulêito passivo acima idênttÍicedo que vierem e seí apuradas é ceílficado que

náo conslam pendêncras em seu nome, relaltvâs a cÍédilos tÍibulános adminislrados pela Sêcrelaía
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscÍrções em Dívidâ Ativa da Unrào (DA|J) lunlo à

ProcuÍadoíia-Geral dâ Fazenda Nacionel (PGFN).

Esta cert dáo é válida parâ o estabelecimento malriz ê suas íiliais e. no caso de ente fedeíatlvo paÍa

todos os óÍgãos e fundos púbhcos da admrnrslraçáo dlÍêla a ele vlnculados Reíeíe_se à s tuaçáo do

suleilo pâssrvo no âmbrlo da RFB e da PGFN e abÍânge-lnclusive as conlÍrburçôes soc als pÍevlslas

na; alíneas'a a d'do pârágrâfo únrco do arl 11 da Lêino 8 2'12 de24delulhode'1991

A aceitaçáo desta certrdáo eslá condicionada á veníicaçáo de suâ êutenticidade na lnternet, nos

endêÍeços <htlpr/Ífb.gov.bP ou <http //www.pgfn.gov.bP.

Cerudâo em rda g Íatu itamentê coÍn base n a Portane Conjunta RFB/PG FN no 1 .7 5 1 . de 2l1ol2o14

Em rda ás 15 29 13 do dÀ 1510412025 <hoÍa e dale de Brasila>
válida alé 1211012025-
Código de contÍole dâ certidáo 88E2.7cDc.3BO4.2BE0
Oualquer raslrÍa ou emenda invâlidaÉ êste documento.



Prêfeitura Municipal de Caravelas
SECRETARIÂ MUNICIPÂL OE FINÂNçA§

RriÂR^R^O L)O r{O AR^NCO ris

(iL \ RO a/(i^vl LÂs n^ cFP .15.100 040

ar.l-.. 1.- ,39 000r r,

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS
Núme.o: 000054/2025.E

NomerRa:áo Scc ai

lnscíção lMunicrpal:

EndcÍcÇo

CINIIA FARIAS SIQUEIRÂ

DELICIAS DA BONECA

4300516 CPF/CNPJ 44.102.585/0001-26

RUA GONCALO COELHO,69 CASA

TANCREDO NEVES CARAVELAS - BA CEP: 45900-000

RESSA \'ADO O I] RfITO L'TA FAZENT)A I,4UNICIPAL COBR/\R OUA SOUER DFBITOS OUF VIEREN,4 A SI R

\-,'.Jit^DOS I'OSTERlOltlút NTF. I CERI tICADO OUE AiL A l)HFSFNIL IJAI/\ i'iAO CONSi l"1 LlLrl ;irS

^lBJT^^lOs .rLJ\I <'llLi \l' 
^Cl\lACl'l^10P^R^COI 

rS]I \,4LN CiPIO

Obscrvação

I sr<r í, 'r:,Joo rn crrt'oa eír 1510412025 com bâsc no Código Tributáíio lúun cipal

Ccd dâo vál da âtc 14/06/2025

t sir .c. dã! abrsnçc somcnl,. a lnsiÍ Ção [4rnrc pa acrmâ denuÍicadâ

r !.r.:..,i,r c ceslJ ccr.lào 7600010859950000311894060000054202504152

I I

CcildãoemtceêlêlÍcnicamcntevlan|ernet,AaceitaÇáodeStaceÍ1dáoeslácondLclonadaàvericaçãodesua
âutcnrcrdade na lnLern€1. no endêÍeço elekÔnrco:
htlps /lcaravelas.saatri.com.bí Econôm co _ Cerlrdáo Negatva _ Verifica r 

^u 
lenlrcrdad e

Ar€ncãc Oualo!ci r3su,a o! cmenclâ r.va[dara esle documento
rro.ssD.s ?rro5r2075 r\ rr ,jÊ i:l
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETÂRIA DA FÀZENDA

Ernissào: ll 05 2015 08:l l

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida pare os eíêitos dos arts. 1í3 e íí4 da Lei 3.956 de 1í de dêzembro de í98í ' Código
Tributário do Esledo da Bahia)

Certidão No: 2025270i1490

crN'üA FARIAS srQUElRA 04.17714 1556

NSCRrÇÃO ESTAOUÁL

It7.0?8.306 .1,í.102.5E5/000t.26

Frca certtficado que náo constam até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa íís ca ou luridlca acima

idenlrficada, relativas aos tributos adminislrados por esla Secretariê.

Esta cerlidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexislência de débitos inclusive os inscritos na Oivida

Ativa, de coÍrpetência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito dâ Fazenda PÚblica do Eslado da Eahia

cobrar quaisquer déb los que vierêm a ser apurados posteriorÍnente

'da en 21tOSl2O25. coníorme Poíarra no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a pârt Í dâ data de sua

emtssao.

AUTENTtctDAoE DEsrE DocuMENTo PoDE sER coMPRovADA NAs lNsPEToRlas FAZENDÁRll
OU VIA INTERNET, NO ENOEREçO httpJ/www.sefaz.ba.gov br

Vá[da com â âpresenlação contLrnta do cartão onginal de nscrição no CPF ou no CNPJ dâ

Secretana da Rêceila Fede.aldo lvlLnrsleíio da Fazenda

R.lc! id.oN€!rnra.rTrl



CERTIDÃO NEGàTIVA DE DÉBITOS TR,ÀBÀtI{ISTÀS

Nome: CINTIÀ FÀRIÀS SIQUEIRA a44't1L4t556 (|.'íÀTRIZ E EILIÀlSl
CNPJ: 44.102.585 / AAOT-26
Cêrt idão n": 2'7AAt29l/2A25
Expediçào: 2L/05/2025, às 08 .14:33
Validade: 17/lL/2A25 - 180 (cento e oitenEa) dias, contados da dala
de sua expediÇão.

cer.rificâ-.se que crNTlÀ FÀRrÀs srQUErlLÀ 94477\4L556 (!,ÍÀTRrz E Frr,rÀrs),
inscrito(a) io CNPJ sob o n' 4 4 . I O 2 . 5 E 5 / o o o 1 - 2 6 , NÀo coNSTÀ comc
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhls!as.
CerEidão emitida com base nos arEs. 642-A e 883-À da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescenEados pelas Leis ns.o 12 440/2c11 e

73.467/20\7, e no Ato At/2A22 da CGJT, de 21 de ianelro de 2A22.
Os dados constantes desta CerEidão são de responsabllidãde dcs
Tribuna 1s do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a CerEidão atesLa a empresa em relação
a Lodos os seus estabeleclmencos, agências ou fÍlials.
A aceiEaÇão desLa certidão condiciona-se à verificeÇão de sua
auEenticidade no pcrLal do Tribunal superior dc Trabalho nJ
In!ernet (htcp: //www. 1:st - jus.br)
Certidão emit ida graluiLamente -

TNFORT'ÍÀÇÁO r!,ÍPORTÀNTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ldentiflcaÇão das pessoâs nalurals e lurídrcas
inadimplenEes peranLe a JusEiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇões
estabelecidas em senLenÇa condenatória Lransitada em julgadc cu em

acordos judiclais trabalhisEas, inclusive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a cus!as, a

emolumenLos ou a recclhimen:os deaerminados em lei; ol iaccrrenLes
de execuÇão de acordos ftrmados perante o MlnrsLério Público do
Trabalho, comissão dê Conciliação Prévia ou demais tíEulos que, por
disposlÇão legal, conLiver forÇa executiva-

fal-i-,1 ,li:r I a ia.:-111
. l-r.:TI i/: JC ]'RÀtsÀLll.-)



21r05i2025 0A rO Consulla ReCUândade do EmpÍegâdoÍ

CÁ.IxA
CÂIXÀ EC(]NÔMICA FEOERÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

44,102.5A5/0001 26

cINÍtA EARtAS SIQUEIRA 0447 1 t41,556

RIJA AVEN]OÁ OÂ LIBERDADE 1]6 / NOVA COREIA / CARAVELAS / BA /
45900-000

A Caixa Econômlca Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de màro de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra'se em situação reqular perante o
Fundo de Garàntia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certiflcado não servirá de prova contra cobrançà de
quaisquer débitos referentes a contnbuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V àlidadet04 / 05 /2025 a 02/06/2025

Cêrtifi cação Número: 2025050404285697600403

Informação obtida eÍ, 21/05/2025 08:10:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Ler esta
condicionadâ a veriflcação de autenticidade no site da Côixa:
www.caixa.gov.br

h(lps rcônsullã-cí câ'xa 9ov br/cons!ltacrÍ/pâqes/consLllâEmpÍeqadorlsí 111



# PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL
coNcoRDATA, aLÊNcra, REcUpERAÇÃo JUDtctAL E EXTRAJUDIcIAL' 1o GRAU

cERÍrDÃO No: 00815664E

a autenticidade desta cêrtidão poderá ser confirmada pela internel no site do

Tribunal de Justiça (hüps://portalcertidoes.tjba.jus.brl#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registÍos dos sistemas eletrÔnicos de

distribuiçâo-de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 21/OS|2O25 
'

\- veriÍlquei NÃo CoNSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: CINTIA FARIAS SIQUEIRA
CNPJ; 44.1 02.585/0001-26
Endereço: RUA GONÇALO COELHO, N 68 ' BAIRRO TANCREDO NÊVES - CARAVELAS/

BA

Esta cerlidão abrange as aÇões ativas de falência e recuperação judicial e

extrajudicial, em que a pessoa pesquisada flgure no pólo passivo, paÍa as ações de

Íalência e pólo atrvo, para as açôes de ÍecuperaÇão Judicial / extrajudicial, com exceÇão

dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidôes -

SEDEC através do endereÇo eletrônico sedec@liba.jus.br

Os dados rnÍormados são de responsabilidade do solicitante, devendo a

- titularidade ser confeÍida pelo interessado e/ou deslrnatário, tendo em vista que a base

de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com

nenhuma outra base de dados de outra instituição pÚblica ou da Receita Federal

Esta certtdão é emitida sem custas e tem validâde de 30 dias, a partir da sua

data de emissão. Após esle prazo, seÍá necessáÍia a emissão de nova ceÍtidão.

Salvador/BA, quarta-feira,21 de maio de 2025
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A lv ar á
oE LrcENçA No 00í09/ 2025

LICENçA paRA FuNcroNAuEMTo, FlscáuzAçÁo E LocaltzAçÃo

CINÍA FARIAS SOUERÂ

l'-ÍlELlCl,AS OA BCNÉ?.]

RUA GO|{CALO COÉ!h"169 CASA :INCREDO NEVES . CAR.AVELAS . BÂ

FORNECIIIIENÍO DE AUMENTOS PREPARADOS PREPONDERÂNTE'IIE {ÍE PARÀ EDRESAA

43006í 6

iEs

ESTÁ De ar-, ";'"- ' 56* \Dlco DE PosruRA E o t#o rREUrÁnP oo

HORARIO DE FUNClliiÁMENTC -J8:0010 ÀS 18:00S0

?iii1i2025

Ci:.:-
Ponari.L023/2025

'14.í025851000í-26562010'í

3+n2no2s

CNPJ: 11.1.,'Í qX9íOOO" : - Fone: 73I9198{54:t - tÍlbut6ceo.cersvolas@mall com

tl,. ' -r- - ti, Bru':.',65 - Cgntro -CEP: /*5.900_000 ' CarevolaÓ - Behla, BraBil
'- 'r.r-( eL

MUI - lP:O LA MUNICIP^L 4í312Cí5.
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re
ALVARÁ SANITÁRIO

ENDÊREÇO - LOGRADOIJRO:
RUA GONÇALO COELHO

BAIRRO/ DISTR]TO
TANCREDO NEVES

O ESTÀBELECIMhITO ACIMá, EST AUTONZADO (ô Â FIJNCIONA& DE ACORDO COM A LEI
MIJMCIPAI DE VIGILÂNCIA SANITÁRIÀ N"3 54 DE O? DE JTJLIIO DE 2OI1

Nc: 055/ 2025ANO: 2025

CPF OU CNPJ:

44.102.58510001-26
NOI"G DA PESSOA FÍSICA OU JURIDICÀ

CINTIA FAzuAS SIQUEIRA

DENO},M.iÀÇÃO COMERCIAL *NOME FANTÂSIA DO ESTABELECIMENTO:

DELICIAS DA BONECA

N"
69

CEP:
45.900-000

FONE:

CARÂ\'ELAS- BA

TIPO DE ESTABELBCIMENTO NBGOCIO OU ATTVIDADE:
FORNECIMENTO DE MARMITEX

PRÂZO DE VAIIDADE
1t t12no25

DATA:
261$nÃ25

LOCAI:
CARÂVELAS, BÂIIh

ÀUTORIDADE DE SÀ

iuÀoli, rJrrErR i,rrxrnricrtlrÍr3)329r-u1r-FArf tl!29_1r17ttrj.59oo@



OECLARAçÃO ÚNICA

CINTIA FARIAS SIQUEIRA, inscrita noCNPJ/IúF io 44102.585/000.1-26. sediada na
RUA GONÇALO COELHO, N 68, nâ cidade de Caravelas/Bahta porseu representante legat, CpF
444771 415-56.e ponador do RG 15 462 024-63. que ao Ínal subscreve DECLARÂ EXPRESSAMENTE a
quern lnleressaÍ possa e para Íins de atendimento do edital e processo em referêncrê, OUE

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pengoso ou tnsalubre e náo empÍega rnenor de T6
anos, salvo menoÍ a partir de '14 anos, na condiçâo de aprendlz, nos têrmos do artigo 7', XXXtll dâ
ConstituiÉo;

b) Náo possui, êm sua cade€ produtiva empregAdos executando trabelho degradantê ou foíÇado
observando o drsposto nos tncrsos lll e lV do art 1o e no rncrso lll do art. 5" da Constrlurçáo Federal

c) Cumpre as exrgêncras de reserva dê cargos para pessoa com deficréncra e paÍâ reabilitado dâ Prevrdêncra
Socral, previstas em ler ê em oukas normas especlficas,

d) lnexisle quarsquer fatos impeditivos de sua habihtação e que a mesma náo for declarada nrdônea por Ato
\-.do Poder Públco lúunrcipal, ou que estqa temporêriamentê impedida de licitar. conlrataÍ ou trânsacionar com

â AdmrnistrâÉo Pública de Caravelas - BA ou quaisquer de seus órqáos descentÍalizados (rnctso tlt e lV do
art 156 dâ Ler 14 133/2021)l

e) Náo possur ÍuncronáÍro públrco no qradro so*:tá#daà[pEàa;
,'.? +' F

f) Está adequada à Ler cêral de Proteção 
Eà 

Dâ'dos (LGPD) - Lê{ro 1? 709/2018,

g) Conhece na rntegra o Edrlal. eíá #nte e concordâ com âs condqúes impostas nete e êm seus ânexos
ao pâsso que se submete às cgndlçQes nele estabelêcidás, bem cotlno de que a proposta apresentada
compÍeendê a rntegrahdede dos cuitos para atendimento dos díêitos tràbdhistaé asseguÍados na
Constturçáo FedeíêI. nas le'§ trabllhisFs. nâs noÍrnas infÍatega,s. naj clnvençóês coletivas de tÍabetho e
nos termos dê alustamênto de càndub vigentes nê data d; suâ éiiliega-eh áefinitivo e qr.,e cumpre
plenamenle os requtsrlos de hâbilitaÉo{Í€6nrdos no instrumento oõlwocâ6rio,

h) Atende aos requisitos ae na6ifcç$, àp oàIU,afite ,Jpon&a 1Êf" ,"racidadê crâs rnformações
pÍesladas. na loíma da ei (art 63 l, de Lel no '4 13312021)

0 DECLARA quê o cálculo do valor da contripçao con§dera.taxa de dsco compative com o obleto da

\_ I citaÇão e com os riscos atribuídos ao contrâtado. '

i) Por seÍ expressão dâ veÍdadê assumo hteira responsabilidade por êsta dêclarâção sob pena do art 299
do Códrgo Penal

Câravêlas/8A, 21 de mâiddê 202 5l:
-!

§

na S rqueCintia
CPF: 044.771.415-56
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Restouronte Corenogem
Corenogem Alimentos Ltõo

CNPJ 14.976.6A0/0001-9a |NSC EST. OO7 051.794_ME

CREDENCIAMENTO N9. 006/2025 CREDENCIAMENTO _

TNEXtGtBTLTDADE DE LTCTTAÇÃO

ar'rriofl r stltrcriaçÃo or caroÉroavrtto-.._

Âo Setor de LÍcitações e Contratos da Pre[eitura de CARAVELAS, BA.

UF: g^

CETULAR: 73999813382E-MAIL: RESTAURANÍECARENAGEM@GMAIL.COM

DADOS CADASTRAIS

!il\tLc socrai : caÂ iNAGEM altMENÍos LTDA

Ii\lDÉi?ECO; À\-:F\iilÁ DÂ5 PALMEIRA§ Ne 210 -CENTRO CIDADE: CARAVETAS

IEtEtONE:73 3297 128

ilrl{tü SICOOB ;5í 4GENcla:?021
' 

CONTA CORRENTE: .:4t 01 5.

ar.lPl: 14.S76.680/00U1-98 lNC. ESTAOUÀL (5E HOUVER):0I;C5i794-vlE

^ 
i 'rl?ilaSA CARENÂGEM ALIllTENTOS LTDA, conforme dados cadastrais acrma, vem, por mero da presente,

;oi,.rt.r, s.u (:rll DLNCIAMENTO para pÍestação de serviços de: (especrfrcar servrço(s) abaixo conforrne tabela do

,ti\axo RELqÇÃo Dos rrENs Do cREDEÍ'JctAMENTO (EM ANEXO AO EDTTAL).

]OiE l SE DE

..,;....i,t'.i.,!á."iffi



Reslouronte Corenogem
Corenogem Alimentos Ltdo

cNPJ 14.976.6aO/OOO1-98 TNSCEST. OO7.051.794-ME

T

Unit. TOIAL

ks '135.000,00
30 00

FORNECIMENTO OE REFEIçOES - SEDE, para
almoÇo c lanlar. composla dos segurntes gêneros
Íclam pelo c,o! canoca cozdo em cádo aíor

bov,ia e/ou s!lnê e/ou dc írango
n,.p. r(1. massas vilr adas. lea!rNcs (you lubórcu os
r.n,Íl.rdris sa adas ío frosos verd!ras/lequmes

a'-.. b-od"s oô.1r. eas dgLd
mncral or rctrgeÍante em lala o! suco de Írulas
Acornpa.hame.to 0l paÍ de la heíes (bsceÍtávEl e
cio,s palrlos cnÍolados cm pape gúaldan+o (quando

'o.1 tHadau(à antar nô ocêll (a âlmc-la\do
I odL r .oÍ eÍ a l- a!áp, desde qLâPdo pàíâ mc ro p

t ' à.lo'/d.áo dà Sec'eláíia req-Fra_le, Deso

[1 n mo 6009{

FORNÊCIMEMTO OE REFEIÇOES TIPO MARMITEX
SEDE. - Dcscrilivo.

Í orneomcnlir de al menlaçâo pÍonla acondidonada
n,- êroàlâgens r po -à.mrrFx' \o 9. Â corposiçao.

4 51.0

24A)2 das reíc Ées deveÍá ser variãda conlendo o minimo
de 6009 (scscenlos graíMs), coÍnposla de aíoz

'íeÉo, íaíoÍa carnc bilnca ou came vermelha, de
t

RS
26 00 2.,100,00

pnúeira quahdade e/ou mâíiscos e/tiÚ Ílé de perxe de
'lâ qua dade (frto sssado ou cozido) c/ou bile de
panc r .:rin iêlê1!s c/ou assado dc panela, plrô de
ir. ,r.L ri:sses sala.las d,vcísrRcadas c lc-eLrmes 

^§.,i. .: r.. .revêtr scr se.vrdas uli[zando as
i ,.itlri em sooú dàs.a(ávcrs com lampa
-, ,. i a,r.,jJ. i..r ,.,cs descâ4ávqs (garlq q [aca)

DECLARA, para os devidos fins:

\- 1) (ltjl; r:ro c,npr cga rronoijÚ§àc,?ôro ânos crú trabalho nL,tÊno. tlcrigoso ou insaluhrc c rüo enrprôga nrcnor

le dcze'seis âiros- salvo na condiÉo dc apràdiz a paíir dc l,1 áosr uos lçnnos do âd. 7". Xxxlll. dâ

e.onsrituiçào l'crl, rà c ,rú. 6&, VI. da Lci lrcdcyal l1.lll202l

2) ()l lr,r..r n:!,.,:r§(l,r,r rü\i:iJrr llt,r. irrrpcrlitiro';rall rua rairiirrrri,: rrr,lrr e;rLiir.ir"r ..''ini, . . rr.,i
,,i,ri!: r,! L(,lr,l. tiJ J.eLnu o.or'r'ir.lil po.rcrLorc.:

4)Ql I lt,n corhL.i,Il(lrL() dos scniç,'s ir ra os quais solicita crcilcrreiaurcrrL., c quc .\ rcâli/ Í (lc lormâ

3)QL I r.ccbc'r ioLl,,. os clocumcntr,' c inlimnâçõc\. scrxlo oricrrtad,, rccrcâ dc l,!hi ri rclrir:
.hri!xç.-,.\ trc\i'ir. n,, Ldrtal d(, l)r().':sso I iciLâl(;Íro'Clcdcncra,rrcrto n'006 lítli P \ n'

acâtrrirlo-u\ ünr iúâ r()l lrdxdel

091 l0lr.
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Reslourqnte Gorenogem
Corênogêm Alimentos Ltdo

CNPJ 14.S76.6aO/OO01-9A INSC EST. OO7 051 794_ME

!lior!.5 prc\ slir j .\nc\o I lc no dc l(clcran!rrl:

5)(.r | '.r!.,irlr.inrcrro(lirjiinrrr\ílcsclcÇàoccor\oc càopxrxrr pr!\1rtçaodo\ \cr\rçrJ\. rcnrcomo(h.
r,,,1r.r,.., r(tLç,,c\ (ls pileânr!nloi

r -C DE MA O DE 2025 CARAVELAS.BA

CARENAGTM ÂL FNTO l,tó-
ANiONIO CARLOS AG

f
I

8QU{ S

,[*r*Cá':#*,
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Restouronle Corenogem
Corênogêm Alimentos Ltdo

CNPJ 14.976 6AO/OOO1-9a INSC ESÍ. 007 051 794-ME

ANEXO IV

MoDELo oE DEcLARAçÃo úNtca

(Razão Social) CaÍenagem Alimentos Llda-.

ffill"rXiii"?Í1"á?fl'Í.'r'^*--,," ""'3lisubscrêve, DECLARA EXPRESSAMENTE a qu€m intdessar posse e para fins de atendrmento cÍo edital e
processo em íeferência, OUE:

a) Não emprega menor de 18 ahos êm trabãlho notumo, peÍigoso ou iÍr§if,rbre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a Êrtir d€ 14 anos, na condição de aprendiz. nos terinog do artigo 7', XXXlll, dê
Constilurçáoi

b) Náo posyJi, eÍD sua cadeia produtiva, empÍegados execuLando trabalho degradante ou ÍôÍçÉdo,
\- observando o disposto nos incisos lll e lV do art- 1o e no inciso lll do ârt. 5'dâ ConstÍtuiÉo Federall

c) Cumpre as exigências de Í98êÍva de cargos paÍa pessoê com deficiência e pâra rêabllltado da
Previdêncla Social, prevlstas em lei ê em ouias normas específices;

sediac,a

d) lnexisle quaisquoÍ íBtos impedltivos de sua habilitação e que a mesma não íoi declarad6 inrdônea

rnscrita no CNPJ/IúF no 14.976.680/0001-98
Av.das Palmeiras, 210 - Centro

por Ato do Poder
trarEâcigoaí com

.impedida d€ licitar, conlalár ou
quaisquer de seus rórgãos

desc€nfalizádos (

CaÍavelas. 19 de ÀIaio o25

i l,_

e) Não possui ilftgio

0 Está adequada à Lei Geraldé?rot€Éo de Dados (LGPD)'Lei no í3.709/20'18;

g) Conhece na íntegra o Edital, eslá ciênte r concorda com as clndiçõ6s impostas nele e em seus
anexos, ao passo que se submetE às condiçôês nele estabelecidas, bem como de que a proposta
apresentadê compreende a integrEüdade dos q.,6ücs paÍa atendlmento dos direitos trabalhistas
âssegurados na Constiluição Fedá|.al, nas leis t-abahistas, nás normas infrâlegars, nas convençóes
coletivas de trabalho o nos termos de âjusttmentp de conduta vigentes na dêla de sua enlrega em

. deÍnitivo € qle oJmpre plêí.LlItFnte.os rêquisitcÉ de habilitaçáô definidos no irsfumenlo convocatótio;

h) Ateflde aos aequbitG de hdrilifaçáo. e o delalante respondorá pêlâ veíEcid.de das idormaÍpes
Fcstada6, na íorma da ld (art 63. l, da Ler n' 11.1812O21't.

i) DECLÂRA que o úlculo do valor da cúntratâção considera taxa de risco compatível com o objeto
da licitação e com os riscos atribuídos ao contratâdo,

j) Por ser expÍessão da verdade, êssumo inieira responsabihdade por estâ declaraÉo, sob pena do
art. 299 do Código Penal n

d
Antonio Carlos Agrello
Carenagem Alimentos
Ltde

125.135.985-04

Cnpj: 14.976.680/0001-98

.ffi*ffi
ffi*rl aê. :t . . , :l*h. ,Iãi-*-,. =*;Lll':.Í+=i*.":"*+:;:, ,

€§leja

,l,lii,jÍffi





Fls.01/03
CONTRÂTO SOCIÂL

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO E A OE OLIVEIRÂ DE
CARAVELAS ME

EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA CARENAGEM ALIMENTOS LTDA

ELIETE DE GLIVEIRA MAROUES, brasileira, casada sob regime de
comunhãc par:ial de bens natural de Belo Horizonte/Mc, nascida em
131111196? êntpresária, portadora da C.l no 03.169.803-40/SSP-BA CPF no.

329.202jX5-72, residente e domiciliada na Rua Erneslo Caetano, no 139,

Centro, daravelasBA, CEP - 45.900-000, EMPRESARIA com sede na Rua

das PalÍrera!, no 210, Centro, Caravelas/BA, CEP - 45.900-000, inscrila na

Junta Comê:{cial do Estado da Bahia, sob o NIRE n" 2910466295í em
3OlO1l2O12 e inscrita no CNPJ no. 14.976.680/0001-98, fazendo uso do.que
permite o § 30 do aí. 968 da Lei no. 10.406/2002 com redação alterada pelo art.
10 da Lei Complemental no. 128/08, ora transíorma seu registro de
EMPRESÁR|O em SOCIEDADE EMPRESÁRIA, uma vez que admitiu o sócio
ANTONIO cARLoS AGRELLo MAROUES, brasrleiro, casado sob regime de
comunhão parciâl de bens, natural de Caravelas/BA, nascido em 1711111958,

empresáÍio, portador da C.N.H no. 03170014510 DETRAN/BA CPF n".

125 135985-04, residente e domiciliado na Rua Ernesto Caetano, no 139,

Centro, Caravelas/BA, CEP - 45.900-000, passando a constituir o tipo iurídico
SOCIEDADE LIMITADA, a qual íegerá, doravanle, pelo presente CONTRATo
SOCIAL, ao qual se obrigam muluamente todos os sócios;

CLÀUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresadal
CARENAGEM ALIMENTOS LTDA e terá sede na Rua das Palmerra§, no 2'10,

Cenlro, Caravelas/BA, CEP - 45.900-000

CúUSULA SEGUNDA: O objeto da sociedade será: Restauranle;
Minimercadoi Comércio Varejista de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP),
Comércio Varejista de Bebidas; Comércio Vareiista de Produtos
FaÍmacêuticos.

CLÁUSULA TERCEIRA: O cápital social será de RS 100.000,00 ( Cem mil
reais), dividido em 100.000 (Cem mil) quotas no valoÍ nominal de R$ 1,00 (um
real) cáda uma, integralizadas em moeda coríente do pais, distÍibuindo'se
entre os sócios da seguinte Íorma:
O sócio Antonio Carlos Agrello Marquss, integraliza neste ato em moeda
corrente do Pais 50.000 (Cinquenta mil) quotas no valor de R$ 50.000,00
(Cinquenta mil reais) e a sócia Eliete de OlieiÍa Marquê§ integraliza neste âto
5O.Oo0 (Cinquenta mil) quotas no valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais)
com o capitral da íjrma empresário E A de Oliveira de Caravelas lúE,conforme
tabela na íolha n' 02.

Continua na folha no 02
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Nome
Eliete de Oliveira Ma ues
Antonio Carlos Íello Ma ues

Fls.02/01

quotas valor- RS participâÇão I

50.000 50.000,00 50%
50.000 50.000,00 50%

Total 100.000 '100.000,00 100%

CLÁUSULÀ SUARTA: A responsabilidade de cada sócio é Íestrita ao vaior de
suas qu(,tas, mais todos respondem solidariamente pela integralização do
capitalsocial coiíorme art. 1.052 CC12002.

CLÁUSULÀ OUiN-TA: A administração da sociedade será exercida pelo sócio
Antonic CáÍlos Agrello Marques, respondendo pela empresa, Judicial Ê

eírajudiciel,nente, em julzo ou fora dele, individual, podendo pralicar todos os

atos compreendidos no obieto social, sempre no interesse da sociedade,
ficando vedado o uso da denominação social em negócros estranhos aos fins

sociais, bem como onerar bens imóveis da sociedade sem autorizaÇào do
outro sócio.

CLÁUSULÂ SEXTA: O prazo de duraçáo da sociedade será por tempo
indeterminado.

CLÁUSULA SETIMA: As quotas são indivisíveis e náo poderão ser cedrdas o!l

transÍeridas no todo ou em parte a tercelros, sem expresso consentimento do
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condiÇÕes e pÍeço,

direito de preferência para a sua aquisrção [ormalizando, se realizada a cessâo

delas, a alteraçáo contÍatual pertinente.

CLÁUSULA OITAVA: A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar

filiais, em qualquer paíte do pais se assrm, em conjunto, decidirem os sóciÔs

em c!njunlo, mediante alteraçáo contratual por todos os sócios

CúUSULA NONA: O e)êrcicio sociat coincidirá com o ano civil Ao termino de

cada .exeícício, o admrnistrador prestará contas lustiÍicadas de sua

administraçào, procedendo a elaboração das demonstraçÕes financeiras,

cabendo aos sócios na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas

apuradas.

CLÁUSULA DÉCIMA: Em caso de morte de um dos sÓcios, a sociedade náo

seÍá dissolvida e continuaÍá sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos

herdeiros. Não sendo possível ou inexistindo interesses destes ou do sócio

remanescente, os valores de seus haveres serão apurados e liquidados com

base na situaçáo patrimonialda empresa.
O mesmo procedimenlo será adotado em qualqueí dos casos em que a

socredade se resolva em relação a um dos sócios.

Contlnua na Íolha no 03

§ru'7-'^



Fls. 03/03

CúUSULA DÉClilA pRlMElRÂ: pode o sócio ser exctuido, quando a maioria
dos sócios repÍesentativa de mâis da mêtade do capitâl sociàt, ente;de; que
um ou mais sócios estáo pondo êm risco a continuidadé da empresa, em
üÍlu-d-e^de ?tos graves e quê conligurem justa causa segundo o artig; i.OãS do
cct2002.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Admjnistrador dectaÍa sob as penas da tei
que náo êstá íncuÍso em qualquer cÍime previsto em lei ou restriçóes legais,
qug po$sm iíhpÉdi-lo de exeÍcer atMdade empresariâl conforme ànigo 1 01.l
do CCí2G02.

cúusuLA DÉCIMA TERCETRA: As panes etegem o foÍo de caravetas-8A,
para dirimiÍ quaisqueÍ dúvidas decofientes do presente instrumento contratual,
bem coÍno para o exeÍcício e cumpÍimento dos direitos e obrigaçôes
resultantes deste contrato, sendo que os administÍadores renunciam a qúa(uer
outÍo, por mais pÍivilegiado que possa seÍ. E, por estarem justos e conkatados
assinam o pÍesente instrumento particular em três vias de igual leor e forma.

Caravelas/BA, 03 de ma.ço de 2016

ELIETE DE OLIVEIRA MARQUE

AGREL o ROUES

lta../,á
NTONIO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

1a.s76,6A0/0001-98 coMpRovaNTE DE tNSCR|çÂO E DE STTUAÇÃO
CADÂSTRÂL

1010112012

CARENAGE,. ALIMENTOS LTDA

CÂRENAGEM ALIIUENTOS ME

56.11-2-01 -Resiaurahlesesihilares

c. E D:s.R çÁoDÀs^irvoarEs
47.12-1-00 - Comércio va.eiistá ds her€do.iãs em gêÍâ1, com predominância dê prôdutos atimerticios . minimercados.
merceariâs e ármdéhs
47.S49-00 -comércio varcjista dê gás ttqüêÍeito de perrótêô (cLp)
47.23-7-00 -Comércio varejista de bebidas
47.11-7-01 - Cohétcio varejisLá dê produtos famacêuticc, sem m.íiputação dê rómutas

- Sociedade Empro.ária Limíadã

45.900-000

210

CÊNTRO

(73) 3297n230/ (73i 3297í29S

-qÉ i.iEÊÀÍ ro q€s=crsvEr (EÉR)

,aÀDÀs rÀçÁó.aJAs-Ril
3n)o1t2012

ÀpÍovado pela lnstnrção Normâtivâ RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Einitido no dia 23/04/2025 às 09:5í:35 (data e horâ de Brasítia).

JÁTÁDÁST!AçÀÔÊ5FE'I{

Página: 1/í
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secreteriá da Recêila Federal do Brasil
PÍocuradoÍiá-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OiVIDA ATÍVA DA UNTAO

Nome: CARENAGET ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 1,1.976.680/0001-98

Ressalvado o direito c,e a Fazenda Nacional cobÍâr e inscreveÍ quârsquer dív das de
responsabilidade do sujeilo pass vo ac ma identiílcedo que vierem a ser apurâdas, é cenificâdo que

consiam débrtos adminislrados pela Secretaria da Receita Federat do Brasil (RFB) coÍn
exigrbilidade slspensa nos teÍmos do an 15T da Lei no 5.i72. de 25 de outubro de 1966
Código Tribulário Nacional (CTN), ou obJeto de decisào iudiciat que determrna sua
desconsidêraÇão para Íns de cediÍicaÉo da regutardade fiscâl ou ainda não vencidost e

Ccníorr,re disposlo nos arls. 205 e 206 oo CTN este documênlo Lêm os rnesíÍ,os eÍe los dê cerldão
aecai.ta.

2. constâm nos srstemas da ProcuÍadorja-Geral da Fazenda Nac onat (PcFNt débitos inscr tos
em DÍvida Atrve da Unrão (DAU) com exigibr[dade suspensa nos termos do aÍt i51 doCTN ou
garãnt dos mêdranle bens ou direitos, ou com embargos da Fazeoda Pública em processos de
execuçáo Íscâ|, ou objeto de decisão judiciat que determina sua desconsideraçáo para Írns de
cêrtif caÇáo da regularidade íiscal.

A aceitação desla cêrtrdão está cond cionada à v€riíicaçâo de sua autenticrdade na Intemet, nos
e'rCereços <1':tlp:,/rÍb.gov.bí> ou <htlpl/www.pgín gov.bÊ.

Cerlidão emildâ grêluitamente com base na Portâr a Conjunta RFB/pGFN no I 751. de 2t1Ol2014
En] t da às 16:51:47 do d B 2A10212025 <hoÂ e dâtâ de Brasítra>.
''lál da até 19148t2025.
CoÕ go de conÍole da certrdão: 9883.2077.C34C.086í
Qualquer rasurâ ôu emende nvalidará este documento

-sta certrdão é válLdâ para o eslâbelec mento metnz e suas filia s e, no caso de ente federativo oarâ
rraos cs órgãos e íundos públicos da administrâÇáo dlreta a ete vrncutsdcs. Reíeíe-sê à situaçào Co
sule to oass vo no ámbito da RFB e da PGFN ê âôraige inc ustve âs co.tflburcoes sociais prevrstas
nas alÍneas 'a' ê 'd' do parágrafo único do art. 11 de Lei no 8.2.12, de 24 de lutho de i 99j.



19t05t25. OA.22 Cons![a Regulándâde do Empregadôr
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Ceúificado de Regularidadc
do FGTS - CRF

Inscriçãol
Razão

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição quê lhe confere o Art.
7, da Lêi 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, â

empresa acima identificadâ encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O píesente Certificado não servirá de prova contrâ cobrança de
quarsquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorràntes das obrigações com o FGTS.

I4,976.680/0001 9a

E Á OE OLJVEIRÂ

RUA DAS PALMEIRÂS 210 / CENTRO / CARÂVELÁS / BA / 45900-OOO

V alidade: 12 I OS / 2025 a 10 / 06 / 2025

CeÉificâção Número: 2025051 209201A79139134

tnformaÇão obtida em 19lOSl2025 08'.22116

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a veriflcação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixã.9ov.br
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GOVEr$-O DO f ST^DO D^ BÂIII \
SECRE'I'ARI,{ DA FAZENDA

Ilnrissã0: l.r 0,1/?025 {)q i0

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emilida para os eÍeitos dos ârts. íí3 e í14 d6 Lei 3.955 de 11 de dêzembío de í981 - código
Tributário do Estedo da Bahiâ)

Certdâo Nô: 202521776'18

( ,\RE\ \(;E\t \LI]IE\TOS LTD,\

007_05r.791 r.r.976.óE0/0001-98

F aa .ealrfrcado que nâo constem, até a ptesenle dâta, pendêôcias dê Íêsponsêbilidêde da pessoa fisrca ou luridica acimê
denlificâda, relat vas âos tributos adminrslrados por eslâ Secretar ã.

:-"â cel dão erglobê lodos os seus estabêlêcimentos quanlo à inexistênctâ de déb tos inclustve os rnscrilos na DÍvrda
Át re, .le aorioetênciê dâ PÍocuradoriâ Gêrãl do Estâdo, rêssalvado o dirêito da Fâzenda Públca do Estâdo dê Bahra

cobrar quâlsquer débitos que vieaem â ser apuíados postênormeôle.

a-.tica cn 23t04,2025. confoÍrne PortaÍra n. 9'18/99. sendo vát da por 60 diês, contados a parltí da data de sua
ernrssão

AUTENTICIDADE DEsTE Docui,ENTo PoDE SER coMPRoVAoA NAs INsPEToR]Às FAZENDÁRII
ou vtA |NTERNET, NO ENDEREçO hnp://www.seíâz.ba.gov.bÍ

Várdâ com a aprêsentâÉo conJuntê do cártào o.iginalde rnscnção no CpF ou nô CNpJ.ja
secrêtâíâ da Rece ra Eederatdo M nrstéíto da Fazenda.

ll.l( .diJr!\rstr, \ r '.r



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAVELAS
OEPÀFÍÁüENrc O€ MBUTAÇÁO
RUÁ BAiÁO M FDENCÔ 65 ' CÊNÍRO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉB|TOS
COM EFEITOS DE NEGATIVA

N.000099/2025

CARENAGEM ALIMENTOS LTDA.MENome/Razão Soc al:

Nome Fanlasiâ:

lnscrição IVunrcrpal:r

Endereç.o: i

430003í_ oPF/CNPJ

AV DAS PALMEIRAS, 210

CARAVELAS - BA - CEP: 45900{00

14.976.680/0001-98

CENTRO

coNFoRt!,4E D|§PoSTO NO ART.206 DA LEI N" 5.172, DE 25 DE OUTUARO DE 1966, DO CODIGO

TRIBUTARIO NACIONAL, ESTE DOCUI\,4ENTO TEI\4 OS N4ESMOS EFEITOS OA CERTIDÁO NEGATIVA

EXPEDIDA DE ACORDO COM O ART,2O5 DO REFERIDO CÓDIGO POR EXISTIREI\4 EM NOI\,4E OO

CONTRIBUINTE ACIMA IDENT]FICADO SOMENTE DEBITOS PARCELADOS, RESSALVANDO ODIREIÍO

DA FMENDA I\,4UNICIPAL OE COBRAR OUAISOUER DEBITOS OUE VIEREIV A SER APURADOS

POSTERIORMENTE.

Dala de Emissáo: 2ll04/2021ii

vâlidader 60 §ESSENTA DIÀs'- - " ""'.t.''".")

Esta cedidão êbÍange somente o conÍ burnte acrrna rdenlrÍcado

Observaçóes:

É ,r!ÊÉr4r*r!!rr4

Codigo de conrrole àb certidãô: 9300058030

rililililililriililililril

Atençao: Ouatquer Àsura b;ará o presente documento nulo



CERTIDÁO NEGAT]VÀ DE DÉBITOS TRÀBALH]STÀS
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&
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÁO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRÁJUDICIAL . 1O GRAU

CERTIDÃO NO: OO7842478

A autênticidade destâ ceítidão poderá ser confrrmada pela internet no site do
Tribunal dê Justiça (https://portalcêrtidoes tjba.jus.brl#/primeirogÍau).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
dlstrlbuiÇão-de processos deste Estado da Bahra, anleriorês à data de ZglO4|2O2S,
veiríquei NÂO CONSTAR em nome da parte abaixo ind)cadai

Razão Social: CARENAGEM ALII\,4ENTOS LTDA
CNPJ: 1 4.976.680/000'l-98
Endereço: RUA DAS PALMEIRAS,2t 0,CENTRO. CARAVELAS/BA

Esta certidão abrange as aÇôes ativas de falência e recuperação judicial e
c<iíaludicial, em que a pessoa pesquisada frgure no pólo passivo, para as açôes de
Íalêncra e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceÇão
Cos Drocessos em segredo de JUstiÇa.

Em caso de inconformidade, entrar em contato ccm ê Seção de Certidões
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tiba.jus.br.

0s dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a
tit,Jlafidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
Ce dados pesquisada para a emissão desta certrdão não possui conexão com
nennuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta cenidão é emitidê sem custas e lem validade de 30 dias, a partir da sua
,lata de emissão. Após este prazo, será necessárra a emissão Ce nova ceÍtidão.

Salvador/BA. quarta-Íeira,23 de abril cje 2025

1
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!{Etts CAt'*,UELg-§

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO. 01 ATA 2025

Crêdenciamento: 006/2025

O Município de Caravelas - Estado da Bahia, por ntermédio da CPL

do Município de Caravelas BA, torna públ ica a relação de

credenciados abaixo listados relativos ao Credenciamento 006/2025

HABILITADO CNPJ/CPF

1 CARENAGEM ALIMENTOS LTDA í 4.976.680/000 1-98

2 CINTIA FARIAS SIQUEIRA 44.102.58510001-26

.!ts,

Caravelas - BaLia 22 de Maio de 2025
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Caravelas
Di,rr i,r ( )llcirrl ril
MUN!CIPIO

Â Ías

'ó*tà§
\.#) ÂR

Jose Crispim D as de Alrnerdâ
sEcRFTARtA MUNtctpaL DE ADMtNTSTRAÇÀo

F
1i,. 5

EXÍRATO DE CREDENCIAMENTO . 01" ATA 2025

Credenciamento: 006/2025

O Nlun cipio de CaÍavelas - Estado da Bahra. por rntermédro da CPL
do Municíplo de Caravelas BA torna públca a relaçáo de

credencrados abarxo stados relatrvos ao Credenciamento 006/2025.

HABILITADO

2 CINTIA FARIAS SIQUEIRA 44 102.585'0001 26

Caravêlas - Bahia, 22 de Maio de 2025

1 C^RENAGEiú,\LlNlÉNTOS LÍDA
CNPJ/CPF

14 976.680/0001 ,!18

CERTIFICAÇÁO DiGITAL QTK2NTVGOTA4MOI4NZtsECE
Esta cdrçilo encontra-se no sile oilcial(lcslê en1ê



CREDENCIAMENTO NS, 006/2025 CREDENCIAMENTO _

I N EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

ANEXO - SOLTC|TAÇÃO DE CREDENCTAMENTO

Áo Setor de Lrc'taçóês e Contratos da PreÍeitura de CARAVELAS BA

DADOS CADASTRAIS

'tr\lÂO SOCIA -: .1/Al rAS DÊ.lEStlS SILVA

i:I.IDFREÇO' itUA ANTONIO RISCHERDEL N'33 CIDADE: CARAVELAS UFrtsA

TELEFONE: XXXXXI( CELULAR:73 8217 ô;93
E-MAIL: wallassilvagomeswallasgomes@gma / com

loo""O, 
Banco sicoob 756 lcÊrucla: cooperativa 3o5o CONTA CoRRENTE: 127 021-4

a i.ii'i tr'l 6,i, :r5r JCol 14 lNc. FSI ADTJAL :20ô 683.3?

A emprêsa VJALL/\S DÉ JESüS Sll..VA conÍorrne dados cadastrars aclma !'enr por mero d3

Dresenie soli.irtar set] CREDENCLAIúENTO oara prestação de ser!1Çcs de lcsp-'c192r 5qív'ç.1a1

at,3rxo conÍonne tabela do ANÉxo RELAçÃo Dos ITENS DO CRt.oENciAl\,1E NTo (EM aNExo
AO EDITAL).

tlua Anlonro Rischc'Cel n' 33 - Sanlo antcnio Ce Barcelona Caíavelas ilA

I



Lote ll - Distritos

2 800 RS 30 00

)i CL ABA, prra os d evid os íin s

.1) l-)!L icm rra rhec ancnto dlls r:eiv oos para os quals so clta crecc-'c'2menlo e qir' os rÊ3Lzara 
'lê,, ,r rz sal s!;r11rr a

FCRNEcIMENTO DE REF ElÇOES - DISIRITOS paraaroÇocrarrar....rnosla
.lôs segr'rlcs gÔreDs rerlão prcl. e/ou caroca cozrdo c,n caldo aíol.o2,.1o
caírc bc! fa e/ou suifâ c/oú dê Íran9o pÍ.parada massas var adas icgum€rs e/o!
lúber.! os rcÍogados. saLadas rolhosos. verd!ras/lcgumes cíus/coz dos lnc uso
bcbcas derrlre clas agua mrne.âl cu Íekrgerãnte em lala ou súco de lrulas
/.comoa.hamênioOT pãÍdc ta heros descarlávcle do s pa los efío ados cm papel
glardênapô (qúando ôao Íor paÍa armoçarla.lar.o ocal) (a a menlação pod€rá

sokc, â lcrãção desdc qúando Dara nrclhor c por aulo./aÇáo dâ SccÍcl3ía
rsqr:s râ rr.r Peso M. rno 6C0gr

1) OúE não emprega menor de .ic:orto anos em (Tabaho noluinc pergoso cL, Insalübre c .ãc
ernprega menor de dezesse s anos salvo na condlção de aprend z a parllr de 14 anos nostcínos
(lo ârl 7' XXX ll da Constlturcão Fecielal e art. 68. Vl dê Le Fedezl i4 133i2421

-21 QUf até a presenle dats !llexlstem fatos lmpeclit vos para sua hab taÇào/creiienclamento

csta,ldo ciente da obígatoriedade de declarar ocorrênclas posleíores.

3) OUE .ecebeu todos os docurnentos e InÍormaÇôes sendo oflentado acerca de todas as regras

drre tos e obígaçôes prevrstas no Edital do Processo Llcltatório Credenclamentc n'006 2025 P A

f A9312025 acatando-as em sua totalidade:

5) OLIE tem conhectmenlo das iorrÍras de selêÇão e convocação para a Prestação cios servlçcs beí''

como das formas e condicôes de pagarnento

ÍlJa Àcton c Ii scicralêl n' 33 - Santo anlonlc de Barcelona a;araveias f-lA



6) Q,JL concoroa e acerta em proslar os sêrv ços paTa os quars se credenc a pelcs prcÇcs eslrpulados
na Tabela oe Valoies prevrsta no Anexo I Termc de ReÍerência
OARAVELAS 28 DE MAIO DE 2025

WALLAS DE JESUS SILVA
REPRESENTANIE

IJJbdr Wilt^
, r.. Antcrrc fi sahê.ia; .' 'i3 Sr l(c â r'.')',ir Jri 3a1a^(ri{r: 2 Ca-a"3li ' 3i!
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JU RÍDrcA

50,617 .2A7IOOO1-14

MAÍEZ

coMpRovar{rE DE tNscRlçÃo E oE slruaçÃo
CADÀSTRÁL

12J05D023

50.6i17.287W LLAS O€ JESI§ SILVA

LJLO OO ESTÀEELECIMENTO (NOI,íE DE FdÍÀSIÂ)
É

.Ôor@ E DEscRçÀo DA ÁÍMOoE Ecdê{rlca PRrNcrhr

56.11.2.01 -R 3tâuranl.r e 6iBll.rês

coorco E DEscRrÇÁo DN arMDbEs

13.5. Énpresário (hdlvldual)
\-

R AiITOl\lÂ ÊSCHEROE. 3!

45.909.000

waLLÂssl Lvacotlt EswaL LÂsGoi/l Es@GÍll ÂlL,coú

SÀNTO ANTOI{O DE BÂFCE.ONA

(73) 32í7-6793

B,q

MorNo oE str!ÁçÀo cEÀsÍRt

ônÀ oa srLlÀÇÃo EsE.a

OATA OÂ 9'UAçÀÔ CÀD'§ÍRÁT

1Z\5t2023

Apro\êdo pela lnslruçáo Normati\a RFB n0 2.119, dê 06 de dezembro de 2022

Emilido no die 1d04/2025 às 't4:36:58 (dalâ e hora de Brasilie).



CeÉificado da Condição de
Microempreendedor lnôividual

Empresá.io(a)

Nome Civil
WALLAS DE JESUS SILVA

CPF
'102.935.757-97

CNPJ
50.M7 .287 t0001-14

Nome Elr|presarial
50,647,287 WALLAS DE JESUS SILVA

CapilalSocial
5.000.00

Situação Cadastral Vigênte

Dâta de Abertura
121A512023

Datâ dâ Situâção Cadaslral
12105t2023

Endereço Comercial

CEP
45909-000

Bairro
SANTO ANTONIO DE
BARCELONA

Logradouro
RUA ANTONIA RISCHERDEL

Munícipio

CARAVELAS

Número
33

UF

BA

Situação At!al
Enquadrado na condiÉo de lvlEl

Períodos de Enquadramento como MEI

Período
1' perÍodo

lnicio
12t05t2023

Fim

Atividadês

Forma de Atuação
Esiabelec menlo Íxo

Ocupação Principal
PropÍ etáÍo(a) oe reslaurante. indepênde'rte

Atividade Principâl (CNAE)

561í-2101 - Reslauranles e srmilares



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efelto d
Funcionamento

e Dispensa de Alvará e LicenÇa de

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo âos requlsitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefêiturâ do
lúunicípio para a dispensâ da emissão do Alvará e Licençâ de Funcionam€nto, comprsondidos os aspectos
sanitários, ambientais, Íjbutários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, âtividâcles domrciliares e restriçóes

ao !so de espaÇos públicos; aulorizo a Íealização de inspeção e Íscálização no locãl de exeÍcício das etrvdades
pára íns de verificaÇáo da observáncÉ dos referidos rêqulsitos; e decláro, sob as penas dá lei, ler ciência de quê o

não atendrmento dos requisilos legais exigrdos pelo Estado e pela Prêfeitura do Munrcípio poderão acarrelar o

cancelâmento destê Termo de Clência e Responsabilidadê com Eleito de Dispensa de Alvârá e Llcença de

Funcionamento.'

' Declaraçáo prestada pelo empreendedor no âto de registro da empresa

cêr i€do êm'tido mm báse na Rosotução n! 59 dê 12 dê agosto d6 2020, do cooilê pêÍa G6stão dâ Rede Nac onál paÍa â gmplili€ÉÔ dÔ ReqrslrÔ

e da LeoalEaçáo de EÍnpÍêss e Neqócios - CGSIM.

aÍENÇÁO qlaquer€surâ ôu emenda rnvalidara esle do@menlo.

Este cênificado @mprovâ as iisotÉês, súârá- Ii@nFs e a sirúaçao dê ênquâdÍamento do emprcsáno 
^a 

@nd Éo d€ M sempree.d6or lndvduá

Á sua a@ta€o esli@.doonãdà à re.ÁEÉodô sua allênr'ddad€ nâ lnlemel, noêndoGço htos /]m€r.Íe@ftã.o@nomra



T,INISÍÉRIO DA FÁZENOA
Secrêtaria da Receila Federal do Brasil
Procuredoria.6eral dâ Fazenda Nacionâl

CERT|DÃO NEGATIVA OE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OÍMDA
ATIVA OA UNIAO

Nome: 50.647.287 WALLAS DE JESUS SILVA
CNPJ: 50.647.287l0001-14

Rêssatvado o diÍeito de â Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idenliÍicado que v erem a ser apuradas, é cêrtiflcado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tÍibulários administraclos pela Secrelaria
da Receita Federal do Brâsil (RFB) e a rnscrições em 0ivide Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoriâ-Geral da Fazenda Nâcional (PGFN).

Esta certrdão é válida para o estabelecimento makiz e suâs liliais e, no caso de ente federativo, para

lodos os órgãos e Íundos públcos da adminiskaÉo diretê ê ele vinculados- Refere-se à siluaÇão do

sujêilo passivo no ámbito dâ RFB e dâ PGFN ê abrange inclusive as contribuiçõês sociais prevrstas

nas âlíneas 'a'â'd'do parágraío único do ad. 11 daLeina8.212,de24delulhode1991.

A acê tação desta certidáo está condrcionada à verificaÇão de sua aulenticldade na lnternet, nos

endereços <httpJ/íb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

certidáo emitida gratuitamenle com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no I 751 , de 210/2014
EmI da às 14:29:40 do dia 1410412025 <hoÂ e data de Brasília>.
Válida alé 1111012025.
Código de contÍole dâ certidão: 4455.9D24.32E0.8FO2
Oualquer rasura ou emenda invaldará este docuÍnento.



-rr í
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRE'I'AR]-A DA FAZENDA

50.647.287 WÀLLÀS DE JESUS SILVA

INSCRIÇÀO ESÍAOUAL

20ó.68E.532 50.647.28?/0001-14

Emissào: 14104/2025 l4:33

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida paÍa os eÍeitos dos atts. ,í3 e í14 dá Lel 3.956 de 1í dê dêzêmb.o de í98í - Código
TributáÍio do Estado da Bahia)

Certidão Nd 20252046306

Fica certificâcto que náo constam, até â presenle dâtâ, pendências de responsêbildade dâ pessoâ física ou jurídica acima

idênlificada. relativas aos tributos admin shâdos por estâ Secrêtaria

Esta cerlidào engloba todos os seus estabelêcimêntos quânto à rnexistência d€ débitos, inclusive os inscritos na Dívida

At vâ, dê compeiténciâ da procuradorta Geral do Estado, rêssalvado o drÍeito da Fâzenda Públ ca do Estado de Bah a

cobrar quaisquer débitos que vierem ê sêr apuíados posteriormento

Emilida êtn 14/o4t2025 conforme Portaria no 918/99 sendo válida por 60 dras, conlâdos a padir da deta dê sua

êmlssao.

AUTENTICIoAoE DESTE DOCUMENTO POOE SER COiitPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI,

OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO http://www.sêÍaz.ba,gov,bí

Válida com 3 apÍesentaÇâo mnrunta do câítáo oírginal de rnscíçáo no CPF ou no CNPJ da

Sêcrelaria da Recêiiâ FedeÍaldo Ministério da Fazenda.

RelCcrt(lao:.-csâriva rpt



CERTTDÀO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TP"ABÀIIiI STÀS

JESUS STLVÃ (MATRIZ E FI],ÍÀiS)

oitenta) dias, contados da data

Nome: 50.641.28? WÀLIÀS DE

CNPJ: 50.64?.281 /A001-14
Certidâo n" 1 209869'11/2425
Expedição: 14/A4 /2A25, às

Validade: l1/70 /2A25 - 780
de sua expediÇào.

14:32:00
(cento ê

Certifrca-se que 50.64?.28? WALLÀS DE JESOS SILVA (uATRrz E EILIÀIS)'
inscrito(a) no CNPJ sob o no 50.6fi 2A1/OOOa-14, NÀo CoNsÍÀ como

inadrmpleate no tsanco Nacional de Devedores Trabalhis"as'
Certidào emitida com base nos ar:s' 642-A e BB3-A da consolldaÇào
das Leis do Trabalho, acrescentaCos peLês Leis ns'" 12 440'2C11 e

73.46'l/2c71 , e no Àto a7/2a22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2a22'

Os dados constantes desta Certidão são de responsãbrltdade dos

Trrbunais do Tr:abaLho.
No caso de pessoa iurídlca, a Certiciáo atesta a empresa em relaÇão

a todos os seus estabelecimentos, agências ou frllals'
A aceitaÇào desta certidão condiciona-se à verificaÇào de sua

auten-.icidade nc Portal do TrlbunaL Superior do TrabaLhc na

Inter:net (http://lrww.tst.lus.br)'
Ce r_-idào emitlda gratuitamente.

INFORMAçÃO IMPORTàNTE

Do Barcô Nacional de Devedores Trabalhistas constâm os dados

necessários à identificaÇão das pessoas naLurars e juriCicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrigaÇÕes

esLabelecldas em sentenÇa condenatória transitada em juLgado ou em

accrdos iudrciar's trabaLhistas, inclusive no cor'êrnente aos

:re co I h imento s p r e v 1 d e n c i á r i o s , a honorários' a cus1'as' a

emolumentos ou a recofhimentos determinados em lel; cu deco:rentes
de execução de acordos firmados perante o Minrstério Púb11co do

Traba]ho, Comissào de Ccncifiaçao Prévia ou dêmais tltulos que' por

clr.posi_ào .e9dl, conl ivet lorco e'{ecu 'va'

lr'
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de JustiÇa do Estado da Bahia

E*#rÍiE

##.d
EIlflr:{*i

CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 1O GRAU

cER nDÃO N.: 00817387E

A aulenticidade desta certrdão poderá ser conÍlrmada pêla internet no site do

Íribunalde JustiÇa (https://portalcertidoes.tjba-jus.brl#/primeirograu).

CERIIFICO que, pesquisando os regrstros dos slstemas eletrônicos de

distÍrbuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 22/OS|2O25 '
veÍifrquei NÃO CONSTAR em nome da parle abaixo indicada

Razão Social: WALLAS DE JESUS SILVA
CNPJ: 50.647.28710001 -1 4
EndereÇo: RUA ANTONIo DE BARCELONA No SANTO ANTONIO DE BARCEI ONA

CARAVFLAS'BA

Ésta ceÍttdão abrange as ações allvas de íalência e recllperaçáo ludic al e

extÍalLr.l cral. em que a pcssoa pesquisada Ígure no pólo passivo, pa.a as JÇões de

falôncia c pólo atrvo, para as açóes dc recuperação iudicial / extrajudicial, com c)íceçào

dos processos em segredo de lustiça

Em caso de tnconformldade, entrar em contalo com a SeÇão de CeÍtldões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.ius.br.

os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a

trtularidade seÍ conferida pelo interessado e/ou destlnatário, tendo em vista que a base

de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com

nenhuma outía base de dados de outra lnstituição pública ou da Receita Federal'

Esta certidão é emltida sem cuslas e tem validade de 30 dias, a partií da sua

data de cmissão. Após cste prazo, será nccessárla a emissão de nova 
'crtidão

Salvador/BA, qulnta ie]Ía,22 de .narc ie 2025



t €Ãr:A
Ccrtificado dc l{cgularidadc
do l,(l'l S-CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

5Q.641 2A7/040t ú
WALLÁ5 DE ]ESUS SILVA

R 
^N]ONIA 

RISCHERDEL 3] / SANÍO ANTONIO DC BA / CARAVÉLAs / BA /
45909 000

A t-arxa FcorrôÍnrca t'edcrâ1, no usc da alrlbulção quc he conlore o Ârt'
r, c: l(r 8.036, de l1 de xrao de I990, c(rrtÍce q!e, rrcsLir C.le, !i

'mpresô ac md dcnLificôda cncontra-se cm sllLrdção reEular ptrrdntc o

F!ndc dc GaraFt a do lcmpo de Servrco - [G IS

O prcsente Cert ficado não scrvÍrá dc prova conLra cobrança dc
q!asqLrer dcbtos refercnies a contribulções c/ou cncargos devldos,
cecoírcntes das obrrgaçõcs com o FGTS,

v alidàdetz2l05 /2025 a 2A/06/2025

Certif icação Número: 20250522 134 364 1918245 |

InÍormaÇão obtida cÍÍr 28105/2025 08:18.27

À rlll !...ão d.sie Certificado para os I Irs prL'vrslos

a.rrclc,o.ada à vor írcaçào dc autentrcldJde oo ç:le
www.caixa. gov. br

i

I

I

l

I

I



-.L*"tf#I},

2glo5l25. 08.20 gpi22.d@d.el.c.m.br/So^erErecinbutano^ribulanodienvÍeponlltrnl?idDo@máto=397834f2-b694_431càí

t
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARÂVELAS
DDPARTÀMENTO Df, TRIBUTAÇÃO
RUA BARÃO DORIO BRANCO,65. CENTRO

CARAVELAS - BA ' CEP: 45900-000

FONE(S): (73) 3297-lrr2 CNPJ.iItr: 13.761'6E9/000I-19

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

N' 365 / 2025

CONCEDIDO A

NoDe/Râzão Social: WALLAS DE JESUS SILVÂ

CPF/CNPJ: 50.647.287/0001 -l'l
iiâ"r"çrin"" TWENAL PEREIRAN"335 - BARCELONA - Caravelas-BA CEP

,15900-000

INSCRTÇÁo MUNICTPAL: 43007018

A aurenricidade desta certidào poderá ser confirmada na página da Prefeirura Municipal de

Caravelas, naInremet, no cndeÍeço https://caÍâYchs'ba'gov'br//

Emitida emi 28/05/2025

validade: 60 dia§

MTNICÍPIO DE CARAVELAS - Bahia, Quarta-fcir4 28 de Maio de 2025

té te data áo ste déb o REFERENTE Á INSCR IÇÀ
cÍtificamo s que a a presen n

azetdz Públi M pal d to d
I-IN ICIPA L pec I fiçada, ficando ressa I ada a F ca unlc re

c ma es

brar qualsqueÍ dí das ouc nham a scr apuradas

Chsve de vrlidação: 397834Í2
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gpi22.cloud.ol.com b/S€ryêrErecllnbul!ío/l'ibulâroclienUreporil-tlml?idOocumênlo=a2cí58cb-2f0b,491 2-96cÍ 99a81 51 0dcer

tl.ll$,g'gL6À§
PRXFEITURA MUNICIPAL DE CARAVELÀS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTÀÇÀo
RUA BÀRÁo Do Rro BRANco, 65 - cENTRo
CÂR-{\TLÀS - BA- CEP: 45900-000

FOI\-E(S): (73) 3297-l tl2 CNPJ/MF: 13.761.689/0001-19

ALVARA DE LICENÇA
N' 5 / 2025

CONCEDIDO A

Inscrição MutrlcipaL 4300701 8

Nome/Razío Social: WALLAS DE JESUS SILVA
Nome Fantrsia: CHfIRRÂSCARIA DO FANGA
CPF/CNPJ: 50.641.28'l 1000 1-14

Endereço: Rua JUVENAI PEREIRA N'335 - BARCELONA - Caravelas-BA CF-P

45900-000

ATIVIDADE PRINCIPAL

OOOOO1235 . RESTAURANTES E SIIVTILARES

ORÁRIO DE FTINCIONAMEN
o8:oo Às oo:00

ATA DE VEN
3vt2l202s

RESTRTÇÕES

ESTÁ DE ACORDO COM O CÓDIGO DE POSTURA E O CODIGO TRIBUTARIO
DO MUNICÍPIO LEI MUNICIPAL 413/2025.

OBSERVAÇÔES

MLINICIPIO DE CARÂ\ELAê - Bahia, Segunda-feiÍ a,26 de Malo de 2025

C-have d€ Vatidâção: a2cf58cb

AD ALD
COSTA

O AZEVEDO DA M JO DÀ RESSURRXIÇÃO
PEREIRÁ

Prefeito Mutricipal Ch e dâ Diyisáo de Tributos e Arrecâdação
Portaris No 23 de 0U0l/2025

AVISO
O PR.ESENTE ÀLVARÁ DE\'EP.{ SER ÀFTXADO EM LUGAR VISWEL E

RENOVADO ANUALMENTE

r,ups irqp,zz ctoua oplfrlÚàblálr{enmdlflloÂibEd*#unia,lf,ílElsl Ét6lá'9scÚ-'?6r8çts!#teÍIftlfl9€too0 1/1
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*t CTilTYELA§

Ne: 055/ 2025ANO: 2025arvlnÁ snntrÁnto

NOME DA PESSOA CA OU ICA

WALLAS DE JESUS SILVA

ENDEREÇO . LOGRÁDOURO
RUA JL]VENAL PEREIRÀ

BA]RRO OU DISTRITO

BARCELONA

TIPO DE ESTABELECIMENTO
RESTAURANTE E SIMILARES

O ESTÀBELECIMENTO ACIMA EST

CPFlCNPI:

50 .641 .281 /OOO7-LA

OU ATN'IDADE

ÀUTORIZADO (À) Â FI.TNCIONÀ& DE Aconoo cotu e Lrt

MfNICIPÀI DE \TIGÚÂNCIA SANTTÁl]A r,l"tsa os or oe JULHo DE 2ol1

PRÂZO DE VAIIDADE:
311212025

LOCA,LI
CARAVELÀS. BAHIA

Á ITORDADE DE

DÀTA:
2't 1051202s

DO ESTABELECII,íENTOO COMERCIÀL _ NOME FANIASIA

CHURRASCAzuA DO FÀNGA
DENOMINA

CARÂVELAS-BA

FONE

CEP:
45.900-000

N":
335

RuÂ oÀl PÀLMElRÚ,17&c!r{rRo IELií7r)rz97'1717rrl:(É13Ú7'17-cltr4ssm m0



ANEXO IV

rf:ar,ARAÇÀo ÚNrc,\

À Lilli,iiasA vvALLAS TL J'asils Sll VA ns.íIa irc CNIrJ f 5464/ 2e'itlall
14 sedrJce à rla An'on o [< scheidel no 33 Sanlo Anicn,o de Bêrcelona CaÍ.rve as
B^porseurepresentanteegalWalasdeJesusSrlva.CPFl02935;5/'91-epoa,ecat
JJ RG 13 354 140 IC.qUeaOfiIAISUCSCTEVE DECLARA EXPRESSAMENÍE A q UCIII

n.aressar Jcssa e oara Írrs d-- diendr'rer,to do ed ta e Êrocesso em .cÍerêrc a cllE

a) llào enrL'.?!a nrcÍ'or de I8 J its eÍn lrêba hD noiuíno oe;,3csc Jlr Irsar:DrÚ e i:i.l
eÍpieqa rnenor de l6 anos. saivo mcncÍ a partrr de 14 ânos. na conícào de

êírÍcnd z nos leÍrnos cc arigo 7 XXX]ll da ConstiulÇáo

b) fiãc possLr em suâ caderê prcduhva 'Ámpregados execJtando traoa ho

acEraCante cu Íciçaoo obtcryandc o drsposlc 'ros cc scs lll e lV do ait íÔ e n.r

n,rsr lll do a11 5" da Ccn:]l tuLçãc Êederâ .

.a . as ex gÓnc,:rs ac íeservs de ca'gos oa'.r pessoâ aoil cei a é:c ? . il"l â
, .lar.:3 !)r ev dr.ri ê :La rl trcv stas cm lcr e srr altas n. iras êsoêciÍ cas

ii .::,1: ilJ.:qü:r i:itos -isalvis dê s"a:âi l::::). r::, 'aar.r '--: o

: i a.aCa rn dô rea por Âlc Llo Pocer PÚb lcc N/lunlclpal ou q!e{rstrlê terripcÍai r rr'r't-ê
_ 

'.e{lidê de rctar contiaL.;f c.i lransac'onaÍ con â Admirl sl'aÇão P'J! r:a a:
Críirvelas - BA ou o!â soLrer Ce seus órqáos Cesc€niÍalizàdos 1 nciso lll e lv dc art

1 : a, oà Let 1 4 13312421 )

e) i\a. coss! í!ncrcnàro tÚDhcc io quadr.r scceiôiro ilaerrí)rês:r

tl .'"ê),..".1d r.e aeJ ,';'olecáodclau.i l'ln ) lc:r' ': _"2 "

g) Conhece na integra o EJ,ial esiá clente ê cofi.oíia ccíl as condrÇóes :-posLas
i" c e .", s"rs an,,rcs ar passc qüe se srrbrnete ás cond côes ne a estatjelecrdas

bem como de qLre a propo§ra apresenla\ia coriprecnde a nteEra rdade dos cuslos

par; alenc:r'ie.to das r, rei.ôs:.at-.alhistas asseg!racos nâ ConsltulÇáo Fêderal ias
lar f, l:rir.r h si3li ras noín'ils rí3lelles res cc|vcnÇó-'s coelrva: dê trebahÔ e "slit,|..,4c .i r.i.rlna o ^i. .rjL,ta i .i).ie: rê ijai:r de sL'a..i'clla err :,e1 !':
.i. i ,r,riÉ,re p,e:4r3 .: as lJ!r,:srl.s ,-.' halrilaÇã. ieír'-i:i 'o r!L'r'rtr rl'

h) LiL are â3s .e!Lr,s l rs d(: :â;, ta!á3 c a declílrairle 'c\ir. lJ' t:t cil a \t!" 1" ) '
cas ilrjrrra!Ô.s presr.j:lâs ri Í.ín3 oi: é \âíl a3 .. , ct '' " 

"3?' 
2')''1

Rua Antanio Rtscherdet nn 33 Santo aolonio de Rarcelona Côr'avel.rg alp

r) :lECiAÍlAquec.a.!cticv;rio,'lacrnlr;r',ai:àacc.srÚcT3râ)"rücrrscouori 'jai'c
corx () ôbleto da 'crtação 

c i-)nl os I acos 3tÍrbuidos ao coflrêl,io_

j) i'or sc' (,rD.ossi ) dâ','erl.o.r Â.,súrio rl; a iespols3r, rdâC1j;or êsta ÍletiêÍa;'3
s!r! !{j rj .c arl :9o d!1 cc:rgo pe4al



CARA\/ELAS 28 DE Íljlr\lo DÍr 2025

WALLAS DE JESUS SILVA
CNPJ: 50.647.287 10001 -1 4

REPRESENTANTE

L
\lü,ln

Pir:r Anioíra, Rrscheroel rri :Ji Sario anto,lra .ic aaacslcrô 
'l'rr:v' 

3s Fr\
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GIFau'E!#â§

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO .02' ATA 2025

Credenciamento: 006/2025

O Municíp io de Caravelas - Estado da Bahia, por Intermedio da CPL

do Município de Caravelas - BA' torna pública a relação de

credenciados abaixo listados relativos ao Credenciamento 00612025
I

r'I

Caravelas - Bahia, 29 de Maio de 025

lm

SECRETARIA IPAL DE

í
.t
i
i

I
1

i

Almeida r

ADMINISTRAçAO

i

t

CNPI,13 761.639/0@119 | End RÚà Baéodo Rio BÍãncÔ' Nc65' cehtro I

CNPJHABILITADO
50.647 .2871000',1-14WALLAS DE JESUS SILVA1

sé Cri

vel*- BÁ-cÉP 4590G000



Caravelas
')i.ri,,(lri. t ,l ,

MUHICIPIO

iê§ l,

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO - O2'ATA 2025

Credênciamento: 006/2025

N' I

(l l\.lun cipio'.le Carir,,:-r;is E.-lad,r da Bah a í,or nterrnódro Ca CPL
dJ Íú!Ilcipo ac C.rrâvelas tsA torn.i puDlrca a relaÇão dc
(i -ôo(ina,aCos abe )i.r slaaios rcralrvcs ao CaedeÍrcrêmcr'ro 006/20251

,L\ HABILIÍAOO _ CNPJ _
-\C 6.1 1.,13i'r000T 14,!AL]ÁS DE JESUS SILVA

CaÍar'êlas - Bahia,29 de l,4aio de 2025

losÍ') (ar sp!rrr D as de /\imlr íja

sECRE.I ArIA túl.JNICTPAL DE ADiálN|STRAÇÀO

cERr rFrcACio Il GrTAt Ot-0300u5[.40]:iNilziNiRDc!
Lslà cl(.:ãr crcol1:ía se no srre oÍ c.al issle ê rlc


